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RESUMO

O operador logístico reverso nacional das embalagens de óleo lubrificante (Instituto Jogue

Limpo) tem apresentado limitações quanto a sua abrangência, efetuando prioritariamente o

recolhimento desse material somente em postos autorizados e concessionários de veículos,

deixando às margens do sistema de coleta inúmeros outros geradores. Diante disso, o presente

estudo teve como objetivo propor a otimização do fluxo reverso desses invólucros, no

município de Juazeiro do Norte – CE, por meio da aplicação do Método Travelling Salesman

Problem (TSP). Nesse sentido, inicialmente foi realizado diagnóstico da situação atual de

destinação das embalagens e o mapeamento de pontos geradores desses materiais. Realizou-se

ainda a seleção de área prioritária para implantação de Ponto de Entrega Voluntária (PEV)

através do método multicritério Analytic Hierarchy Process (AHP). A área selecionada pela

AHP foi definida como ponto de partida para o sistema de recolhimento porta-a-porta de

embalagens. Além disso, foram definidos três cenários para as simulações das rotas otimizadas

(aplicação do método TSP) para as coletas itinerantes: cenário (i) – coleta única em todos os

pontos geradores; cenário (ii) – clusterização dos geradores em dois agrupamentos, dividindo

assim o município em duas regiões distintas de recolhimento; e, cenário (iii) - clusterização dos

pontos mapeados em um número ideal de agrupamentos. Os resultados demonstraram que

aproximadamente 51,0% dos empreendimentos realizam manutenção e/ou substituição de óleo

somente em motocicletas, sendo estes, em sua grande maioria, empresas de âmbito familiar.

Semanalmente são geradas e descartadas, em média, mais de 5.000 unidades de embalagens.

Porém, em torno de 19,0% desses estabelecimentos ainda destinam os invólucros como resíduo

comum. Quanto à escolha da área para a implantação do PEV, foi selecionado um imóvel com

distância média aos pontos geradores de aproximadamente 1.890,3 m. Já o cenário (i)

apresentou a menor rota otimizada, com extensão de 55.234,8 m, seguido do cenário (ii) cujo

aumento na extensão total do trajeto foi de 0,35%.

Palavras-chave: fluxo reverso, resíduos sólidos perigosos, Analytic Hierarchy Process (AHP),

clusterização.



ABSTRACT

The national reverse logistics operator for lubricating oil packaging (Instituto Jogo Limpo) has

been limited in terms of its scope, primarily collecting this material only at authorized service

stations and vehicle dealerships, leaving countless other generators on the margins of the

collection system. Therefore, the present study aimed to propose the optimization of the reverse

flow of these envelopes, in the municipality of Juazeiro do Norte - CE, through the application

of the Traveling Salesman ProblemMethod (TSP). In this sense, a diagnosis was initially made

of the current situation of packaging disposal and the mapping of generating points for these

materials. A priority area was also selected for the implementation of the Voluntary Delivery

Point (PEV) using the multicriteria Analytic Hierarchy Process (AHP) method. The area

selected by AHP was defined as the starting point for the door-to-door package collection

system. In addition, three scenarios were defined for the simulations of the optimized routes

(application of the TSP method) for itinerant collections: scenario (i) – single collection at all

generating points; scenario (ii) – clustering of generators into two groups, thus dividing the

municipality into two distinct collection regions; and, scenario (iii) - clustering of mapped

points in an ideal number of clusters. The results showed that approximately 51.0% of the

enterprises perform maintenance and/or oil replacement only on motorcycles, most of which

are family businesses. On average, more than 5,000 packaging units are generated and discarded

weekly. However, around 19.0% of these establishments still dispose of the wrappers in the

common trash. As for the choice of the area for the deployment of the PEV, a property with an

average distance of approximately 1,890.3 m from the generating points was selected. Scenario

(i) presented the smallest optimized route, with a length of 55,234.8 m, followed by scenario

(ii) whose increase in the total length of the path was 0.35%.

Keywords: reverse flow, hazardous solid waste, Analytic Hierarchy Process (AHP), clustering.
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1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

Entre os anos de 2013 e 2019, a frota de veículos automotores aumentou 21,86%

no Brasil e 27,24% no Estado do Ceará (BRASIL, 2020b). Esse crescimento, ao longo dos anos,

demanda serviços de reparo e manutenção que tem como consequência a geração de resíduos

líquidos e sólidos, entre eles, o óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) e as

embalagens de óleo lubrificante (EOL). Esses resíduos, quando manejados e dispostos de forma

inadequada, possuem elevado potencial de poluição ambiental, podendo oferecer riscos de

contaminação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, do solo e do ar (devido a

queima, por exemplo).

Nesse sentido, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal nº

12.305 (BRASIL, 2010), preconiza que os fabricantes, importadores, distribuidores e

comerciantes de óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens são obrigados a estruturar e

implementar sistemas de Logística Reversa (LR), mediante retorno dos produtos após o uso

pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos

resíduos sólidos.

Os óleos lubrificantes (OL) estão entre os produtos que possuem melhor

estruturação da cadeia reversa (SCHUELTER; FERNANDES; TAGLIALENHA, 2016). Esse

fato pode estar associado ao estabelecimento de legislação específica e sua consolidação ao

longo do tempo, a exemplo da Resolução CONAMA nº 009 (BRASIL, 1993) revogada pela

CONAMA nº 362 (BRASIL, 2005), e esta alterada pela CONAMA nº 450 (BRASIL, 2012a).

Ressalta-se que a CONAMA nº 362 (BRASIL, 2005) dispõe sobre o recolhimento, coleta e

destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado.

Diferentemente do OLUC, a obrigatoriedade de proceder a coleta e a destinação

final ambientalmente adequada das embalagens de óleo lubrificante está pautada somente na

PNRS, o que torna esse processo incipiente no âmbito da gestão de resíduos sólidos. Nesse

contexto, no ano de 2012, foi assinado entre o Ministério do Meio Ambiente e os representantes

de empresas fabricantes ou importadoras de óleo lubrificante, o Acordo Setorial para

implantação do Sistema de Logística Reversa de Embalagens Plásticas desse resíduo. Trata-se

do primeiro sistema de LR instituído nos termos da Política Nacional de Resíduos Sólidos

(SINIR, 2020).

Diante disso, o Instituto Jogue Limpo (IJL), associação de empresas fabricantes ou

importadoras de óleo lubrificante, foi designado como entidade gestora da LR dos recipientes
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de OL em todo o país, sendo responsável por proceder a coleta e destinação ambientalmente

adequada das embalagens. Conforme dados do Instituto Jogue Limpo (2019), no Brasil, na área

de atuação do IJL, foram comercializadas, em 2019, aproximadamente, 19.668 t de embalagens

de OL, das quais 25,6% foram coletadas pela entidade. Já no Estado do Ceará foram 462 t de

embalagens plásticas comercializadas e, aproximadamente, 26,4% foram recolhidas.

Nesse contexto, embora o IJL atenda 183 municípios cearenses, com um total de

1.160 pontos geradores cadastrados, aproximadamente 76,5% dos municípios apresentaram

coleta zero no ano de 2019 (IJL, 2019). Esse fato não é condizente com a realidade, tendo em

vista que a frota de veículos está presente em todos os municípios cearenses e, portanto,

necessitam de manutenções periódicas, o que implica troca de óleo e geração de resíduos

plásticos. Assim, as embalagens, ao não serem coletadas pelo Instituto, principalmente nos

municípios de pequeno porte, podem estar sendo destinadas inadequadamente, o que agrava os

problemas ambientais.

Apesar de importante iniciativa, estratégias de marketing supervalorizam o

Programa Jogue Limpo, criando uma falsa impressão de que essa cadeia produtiva cumpre

plenamente seus deveres frente às disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos,

conforme Lei Federal 12.305/2010 (MARTINS et al., 2020). Esse quadro demonstra a

necessidade do desenvolvimento de pesquisas que visem a melhoria do processo de LR de

embalagens de óleo lubrificante, a fim de elevar sua abrangência e eficiência. Nesse contexto,

foi observado que na literatura técnica os estudos sobre OLUC e EOL ainda são escassos e

concentram-se apenas em identificar o gerenciamento e a destinação desses resíduos, não

apresentando propostas para melhoria/otimização do processo de logística reversa.

Nesse sentido, Müller, Presrlak e Bertolini (2016) realizaram um diagnóstico de

resíduos gerados em uma oficina mecânica em Cascavel - PR, analisando os tipos, as formas

de armazenamento, a periodicidade de geração e a destinação final. Já Pacheco, Finger e Sousa

(2016), por meio de um estudo de caso, analisaram as práticas e controles aplicados à logística

reversa de óleo lubrificante em uma empresa prestadora de serviços de instalação de motores

estacionários em Porto Alegre - RS. E Tsambe et al. (2017) avaliaram o estágio atual do sistema

de gerenciamento do Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC), discutiram a

legislação vigente para o setor e as tecnologias usadas para o reaproveitamento do OLUC. No

entanto, Demajorovic e Sencovici (2015), diferentemente das demais pesquisas, realizaram 16

entrevistas com representantes da cadeia direta e discutiram os principais desafios e
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perspectivas para a implantação da logística reversa do óleo lubrificante e suas embalagens no

Brasil.

Em contrapartida, nos últimos anos pesquisadores têm utilizado metodologias e

modelos para melhoria do processo logístico reverso de diferentes tipos de resíduos. Silva

(2015) utilizou a metodologia multicritério “Análise Envoltória de Dados (DEA)” na

otimização de um modelo de logística reversa de pneus inservíveis para Fortaleza-CE. Feitosa

(2016) empregou “Programação Linear” para otimização da Logística Reversa de

medicamentos vencidos e em desuso no município de Fortaleza-CE. Silva (2018) utilizou o

método multicritério “Analytic Hierarchy Process (AHP)” para desenvolver um modelo de

logística reversa para embalagens vazias de agrotóxico na bacia hidrográfica do Jaguaribe-CE.

Meneses (2018) propôs um modelo de otimização baseado em “Programação Linear Inteira

Mista” para fornecer apoio às decisões estratégicas relacionadas ao planejamento da logística

reversa de pneus inservíveis no contexto brasileiro.

No entanto, não foi verificada na literatura estudos que abordem o método

Travelling Salesman Problem (TSP) aplicado ao processo logístico reverso de resíduos sólidos,

o que demonstra ser uma área ainda pouco explorada e que necessita de investigações para seu

aprofundamento. Diante disso, esta pesquisa tem a proposta de aprimorar o processo de fluxo

reverso de embalagens de óleo lubrificante por meio da aplicação do método TSP para

otimização de rotas de coleta itinerante de EOL e do uso do método multicritério Analytic

Hierarchy Process (AHP) visando a definição de área prioritária para alocação de Ponto de

Entrega Voluntária (PEV), tendo como campo de estudo o município de Juazeiro do Norte -

CE.

1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo geral

Propor a otimização do fluxo reverso de invólucros de embalagens de óleos

lubrificantes no município de Juazeiro do Norte–CE por meio da aplicação do Método

Travelling Salesman Problem.
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1.1.2 Objetivos específicos

● Realizar diagnóstico da situação atual do sistema de logística reversa de

embalagens de óleos lubrificantes no município de Juazeiro do Norte-CE.

● Identificar os desafios à implantação do sistema de logística reversa das

embalagens de óleos lubrificantes no município.

● Selecionar a melhor localização para implantação de ponto de entrega voluntária

de embalagens de óleos lubrificantes.

● Determinar rotas ótimas de coletas de embalagens de óleos lubrificantes para

maior eficiência e redução de custos de transporte.
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Óleo lubrificante e suas embalagens

O crescimento considerável da indústria automobilística nos últimos anos tem

impulsionado o progresso de diversas outras, a exemplo das produtoras de óleo de motor (ESFE

et al., 2019). Os óleos são os fluidos mais utilizados para lubrificação e resfriamento

(GOODARZI et al., 2019), em quase todos os veículos e máquinas. Esses produtos

desempenham um duplo papel na transferência de calor e na redução de atrito, diminuindo o

calor gerado nos motores de combustão interna (MOHAMMED et al., 2013). Segundo

Vazquez-Duhalt (1989), após os processos de refino de petróleo, vários produtos,

principalmente combustíveis e óleos base lubrificantes, são obtidos. Os óleos básicos são

misturas muito complexas de hidrocarbonetos. Para Yoshiie et al. (2012), esses óleos são

produtos de hidrocarbonetos de alta qualidade e alto valor agregado, com um número uniforme

de carbonos e estruturas moleculares.

O principal ingrediente do óleo lubrificante é o óleo base, que é refinado a partir de

petróleo bruto ou sintetizado em laboratório. O produto base é misturado com aditivos para

aumentar a capacidade do óleo de atuar como uma camada entre as superfícies de contato

(MOHAMMED et al., 2013). Conforme Vazquez-Duhalt (1989), a composição química dos

óleos lubrificantes, como em todos os outros produtos derivados do petróleo, varia com a fonte

de petróleo bruto, o processo de refino e os aditivos presentes. A tecnologia usada na fabricação

dos diferentes óleos lubrificantes é específica para cada empresa comercial. Além disso, o tipo

e a quantidade de aditivos são determinados por utilização futura e por patente comercial.

Normalmente, os óleos lubrificantes têm uma vida útil limitada. Seu desempenho

se deteriora à medida que os aditivos se degradam ou se contaminam. Durante a operação do

motor, a temperatura do óleo aumenta, causando degradação e alterações nas propriedades

importantes como densidade, viscosidade, etc. Independentemente dessas variações em suas

características, fragmentos de metal (decorrentes dos desgastes de peças) também são

depositados no fluído. Assim, com o passar do tempo, esse líquido perde suas propriedades

funcionais e embora a filtragem em linha e/ou suplementos de aditivos possam prolongar sua

vida útil, eventualmente os lubrificantes degradam a um ponto em que devem ser substituídos

(GRAZIANO; DANIELS, 1995; SALEM; SALEM; BABAEI, 2015; AKBIYIK;

KAHRAMAN; TANER, 2022).
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Este material substituído é classificado como resíduo sólido perigoso em virtude de

sua toxicidade (PACHECO; FINGER; SOUZA, 2016). De acordo com Vazquez-duhalt (1989),

o óleo de motor usado é um produto poluente muito perigoso. Contém Hidrocarbonetos

Aromáticos Polinucleares (HAP) e altos níveis de metais pesados. Os HAP são bem conhecidos

por sua alta carcinogenicidade. Quantidades consideráveis de metais pesados, como Pb, Zn, Cu,

Cr, Ni e Cd, estão contidas no óleo usado do cárter; esses metais são altamente tóxicos para os

organismos e, conforme Kanokkantapong et al. (2009), para o meio ambiente.

Além disso, um litro de óleo usado é suficiente para contaminar um milhão de litros

de água e o óleo derramado no solo afeta a sua fertilidade (LEI; WU, 2011; CHAN; CHAN;

JAIN, 2012). Dificuldades também surgem durante o tratamento da água, pois o óleo não é

facilmente removido pelos métodos de tratamento convencionais (KANOKKANTAPONG et

al., 2009), uma vez que esse fluido é hidrofóbico e apresenta uma afinidade muito baixa com a

água (CHENG et al., 2019). Dessa forma, o gerenciamento adequado de óleo usado em todas

as etapas do uso (geração, coleta, processamento e uso final) se torna essencial para minimizar

possíveis impactos adversos (EL-FADEL; KHOURY, 2001).

Os óleos lubrificantes usados ou contaminados (OLUC) representam um risco de

contaminação ambiental, sendo classificados como resíduos perigosos (Classe I) segundo a

norma brasileira NBR 10.004/2004. Assim, as embalagens plásticas desses produtos são

classificadas de forma similar e devem ter destinação ambientalmente adequada (BRASIL,

2011; JOPPERT JR.; SILVA; MARQUES, 2015). Nesse contexto, essa periculosidade induz a

conscientização de que o descarte como resíduo comum é uma prática que deve ser abolida,

pela possibilidade de causar danos ao meio ambiente e à saúde pública (FIESP, 2007).

As embalagens de óleos lubrificantes são feitas de Polietileno de Alta Densidade

(PEAD) (BRASIL, 2011), que é a segunda resina mais reciclada no mundo. Além do PEAD

(corpo da embalagem), faz parte da embalagem plástica sua tampa, que é formada pelo polímero

sintético polipropileno (PP) (FIESP, 2007). Esses materiais não se decompõem rapidamente, a

exemplo de materiais orgânicos, e ocupam muito espaço, por isso são hostis ao meio ambiente

(PAYDAR; OLFATI, 2018).

Segundo Wu e Lei (2011), mais de 3 bilhões de embalagens de óleo de motor de

PEAD são usados todos os anos nos Estados Unidos, representando cerca de 150.000 toneladas

de invólucros anualmente; e muitos outros também são produzidos em diversos países. Em

média, cada recipiente descartado é contaminado com cerca de 20 g de óleo de motor, presente
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como líquido a granel e como revestimento do interior do invólucro. Esse óleo residual não é

apenas um contaminante ambiental em si; mas também tipicamente impede a reutilização dos

recipientes para outros fins. De fato, a maioria dos programas de reciclagem de plástico não

aceita recipientes vazios de óleo de motor.

De acordo com FIESP (2007), os postos de combustíveis, concessionárias de

veículos, áreas de manutenção de empresas, aeroportos, reparação automotiva, entre outros,

geram diariamente embalagens plásticas e baldes metálicos usados, contendo pequena

quantidade de óleo e aditivos aderidos em suas paredes. Essas embalagens plásticas são, em sua

grande maioria, descartadas como resíduo comum, pois a presença do óleo residual dificulta o

processo de reciclagem convencional do plástico, causando deformidade e odor de óleo

queimado na peça final.

As embalagens de óleo de motor são tipicamente de PEAD, que se presta bem à

reciclagem se estiver suficientemente limpo. Tradicionalmente, é difícil reciclar plástico

contaminado com óleo. A remoção desse líquido do plástico tem sido difícil, cara e propensa a

criar subprodutos de resíduos adicionais (SMITH et al., 1998). Apesar das dificuldades, os

processos de reciclagem se inserem como alternativa ambientalmente adequada (MARTINS et

al., 2015). No Brasil as empresas utilizam como matéria‑prima o material plástico contaminado

e, por conseguinte, incluem em seus processos etapas de lavagem e secagem, com consumo de

grandes quantidades de água e energia, além do aumento significativo do volume de efluentes

a ser tratado (MARTINS et al., 2016).

Por outro lado, são várias as formas de tratamento e disposição final que podem ser

aplicadas às embalagens plásticas usadas contendo óleos lubrificantes. Entre as principais

podem ser citadas: a reciclagem, a incineração para fins de recuperação energética, o

coprocessamento ou a disposição final em aterros (FIESP, 2007). No entanto, segundo Lei e

Wu (2011), eliminar o despejo de plásticos contaminados com óleo de motor em aterros

sanitários tem sido o objetivo de quase todos os governos municipais. Nesse sentido, a

reciclagem desses materiais não apenas os remove do fluxo de resíduos, mas também tem o

benefício adicional de impedir que os vazamentos das embalagens contaminem outros materiais

recicláveis.

Cabe salientar que dificuldades em relação à obtenção e à segregação de insumo

útil de boa qualidade e a falta de incentivo fiscal à reciclagem estão entre os principais

impeditivos para que a reciclagem de resíduos plásticos pós-consumo se torne um negócio
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rentável e para que, consequentemente, aconteça o crescimento desse mercado (MARTINS et

al., 2020). No entanto, de acordo com Silva, Damasceno e Kawamoto Júnior (2017), o fato de

haver atualmente inovação em embalagens ambientalmente sustentáveis não é suficiente se não

houver, acima de tudo, uma política de gestão de resíduos que garanta o rastreamento das

embalagens ao longo da cadeia de consumo e o retorno pós-consumo. Essa gestão só é possível

a partir do envolvimento dos responsáveis pela cadeia de suprimentos que hoje é chamada de

logística reversa.

2.2 Logística reversa

2.2.1 Definição

A reutilização de produtos e materiais não é um fenômeno novo. Corretores de

sucata de metal, reciclagem de papel usado e sistemas de depósito para garrafas de refrigerantes

são exemplos que existem há muito tempo. Nesses casos, a recuperação dos produtos usados é

economicamente mais atraente do que o descarte (FLEISCHMANN et al., 1997). Diante disso,

a logística reversa vem despertando particular interesse para a comunidade acadêmica e também

para a indústria desde 1982. Atualmente, observa-se um interesse crescente do conceito, devido

ao fato de que o modelo de “economia linear” de “tomar, fazer, consumir, descartar” tornou-se

obsoleto (KOSACKA-OLEJNIK; WERNER-LEWANDOWSKA, 2020).

O potencial da logística reversa é hoje amplamente reconhecido e passou a fazer

parte das agendas ambientais de governos e empresas (GUARNIERI; SILVA; VIEIRA, 2020).

À medida que os governos de vários países aumentam seu apoio à LR, mais e mais fabricantes

estão percebendo que esse fluxo pode trazer riqueza para os negócios por meio da redução de

custos operacionais e criação de uma imagem verde (SONG; MA; CHEN, 2021).

Um sistema de logística inversa integra uma cadeia de suprimento que foi

redesenhada para gerenciar o fluxo de produtos ou peças destinadas para recondicionamento,

reciclagem ou eliminação, e para utilizar os recursos de forma eficaz (DOWLATSHAHI, 2000).

O objetivo da logística reversa é recuperar seu valor, aumentar o uso de recursos, minimizar a

poluição e alcançar o desenvolvimento humano e ambiental coordenado e sustentável,

tratamento e reciclagem de produtos ou embalagens não qualificados e outros resíduos (WU,

2022).
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A logística reversa pode então ser definida como o gerenciamento do fluxo de

produtos, materiais e/ou resíduos desde o ponto de consumo (o cliente ou o consumidor final)

até a origem (o fabricante) (THÜRER et al., 2019). Assim, de acordo com Rogers e Tibben-

Lembke (2001), a LR pode ser definida como o processo de planejamento, implementação e

controle do fluxo eficiente e econômico de matérias-primas, estoque em processo, produtos

acabados e informações relacionadas do ponto de consumo ao ponto de origem com o objetivo

de recuperar ou criar valor ou promover o descarte adequado.

Em outras palavras, a LR refere-se à gestão de todo fluxo contrário ao canal de

distribuição convencional, com a intenção de promover a revalorização dos produtos, a fim de

facilitar sua reinserção no mercado, seu descarte adequado ou seu reúso (MOTA et al., 2015).

A logística reversa tem por princípio o resgate de bens materiais que seriam lançados sem

qualquer cuidado na natureza, trazendo-os de volta à cadeia de distribuição das empresas

(BERNARDO et al., 2015) e contribuindo para viabilizar a revalorização dos produtos

obsoletos (GALVÃO; BRENZAN; OLIVEIRA, 2016).

Tratar sobre logística reversa significa, assim, pensar nas operações logísticas

debruçando-se na preservação das riquezas naturais enquanto matérias-primas não renováveis

e no meio ambiente quanto à absorção de resíduos, sem desconsiderar a viabilidade econômica,

hegemônica num sistema capitalista (FONTES; MORAES, 2015). Acredita-se que a logística

reversa seja uma das etapas mais importantes para a economia circular e o desenvolvimento

sustentável (YU; SOLVANG, 2018). Dowlatshahi (2000) descreve que por meio da LR, os

objetivos do desenvolvimento sustentável podem ser alcançados e, portanto, a conservação do

meio ambiente e a obtenção de lucros são complementares.

Já Yu e Solvang (2018) relatam que, por outro lado, atividades de recuperação e

operações inadequadas podem reduzir os benefícios econômicos e, ao mesmo tempo, impor

grandes riscos ambientais aos trabalhadores e residentes locais. Assim, para melhorar a

sustentabilidade, não apenas os benefícios econômicos, mas também as demais dimensões do

desenvolvimento sustentável devem ser levadas em consideração na tomada de decisão das

atividades de logística reversa.

Portanto, o setor de logística precisa mudar o modo tradicional de desenvolvimento

e deve tentar alcançar o desenvolvimento sustentável, equalizando a logística reversa com a

logística direta e nivelando os benefícios ambientais com os benefícios econômicos (SUN,

2017). Nesse sentido, a LR deve ser tratada como outro negócio, com metas, objetivos, recursos
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de TI, individuais, além de pessoal específico e responsável pela execução e desenvolvimento.

Mesmo assim, muitas empresas ainda não implementam devido a dificuldades ou até mesmo

por desinteresse (BUONO; DIAS; BRAGA JÚNIOR, 2017).

2.2.2 Fluxo reverso

Em contraste com a logística direta, que trata do fluxo de bens e serviços do ponto

de origem ao ponto de consumo, a logística reversa refere-se a princípios e práticas para

gerenciar o fluxo de estoque excedente na forma de material, bens ou equipamentos de volta

através da cadeia de suprimentos (para reutilização, revenda, reciclagem ou descarte)

(ANGELUS; ÖZER, 2021).

Segundo Tibben-Lembke (2002), à medida que esse fluxo reverso chega, a empresa

deve determinar o que fazer com cada item (como deve ser “descartado”). Para fazer isso, a

empresa precisa primeiro identificar o que é cada item (muitos produtos devolvidos não têm

embalagem original), determinar sua condição, descobrir se esse item pode ser vendido como

novo ou enviado de volta a um fornecedor ou não, e depois decidir para onde o item deve ser

enviado (vendido para um corretor, reciclado ou aterrado).

Nesse contexto, a logística reversa inclui todas as atividades associadas à coleta,

inspeção, reprocessamento, redistribuição e descarte de itens após a venda original (SERRATO;

RYAN; GAYTÁN, 2007). Conforme descrito por Akdoğan e Coşkun (2012), as práticas de

logística reversa podem ser classificadas como:

a) Reutilização direta: os produtos devolvidos podem ser reutilizados sem nenhum

processo de transformação, mas com uma leve limpeza e reparo limitado.

Exemplos: meios de transporte, paletes, recipientes, garrafas, caixas, etc.

b) Reparação: os produtos são devolvidos pelo consumidor/usuário ao fabricante,

e posteriormente os recebem de volta em funcionamento. Nesse sentido, o

produtor corrige ou substitui as peças quebradas, se necessário. Essa prática

requer um esforço limitado e, geralmente, os produtos reparados têm menor

qualidade que os produtos novos.

c) Recondicionamento: os produtos devolvidos são conduzidos a um nível de

qualidade especificado. O produto é desmontado em módulos e após a inspeção

desses, são consertados ou substituídos. Após o processo, a qualidade do item é

substancialmente melhorada.
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d) Remanufatura: os produtos devolvidos são cuidadosamente inspecionados,

desmontados e as peças quebradas ou desatualizadas são substituídas por novas.

O objetivo, no final do processo, é elevar os padrões de qualidade comparáveis

a itens novos.

e) Canibalização: o objetivo é recuperar partes limitadas de produtos usados que

são reutilizados em outras atividades de logística reversa, tais como reparação,

reforma e remanufatura. Não existe um padrão de qualidade rigoroso para essa

prática, depende do processo em que as peças serão reutilizadas.

f) Reciclagem: nesse processo, os materiais são utilizados na produção de novas

peças, portanto, a identidade e a funcionalidade dos itens devolvidos são

perdidas.

g) Incineração e aterro: incinerar ou aterrar os produtos retornados deve ser

considerada a última alternativa devido à capacidade limitada dos depósitos de

rejeitos.

Na Figura 1 é apresentado um fluxograma simplificado dos fluxos direto e reverso

em uma cadeia de suprimentos.

Figura 1 - Fluxograma simplificado dos fluxos direto e reverso

Fonte: Adaptado de Zarbakhshnia et al. (2020).

Segundo Fontes e Moraes (2015), a logística reversa está diretamente envolvida

com processos de redução, reúso e reciclagem, tentando minimizar, o quanto possível, a
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quantidade de rejeitos a ser disposta em aterros sanitários. A LR preza pelo trabalho de retorno

da estrutura física dos produtos ou de suas embalagens, associada a um fluxo informacional

permanente em que as empresas e consumidores estejam comprometidos em criar canais de

seleção, reúso e reciclagem dos materiais após o seu consumo.

Nesse contexto, a LR é responsabilidade conjunta de produtores e consumidores de

minimizar a geração de resíduos por meio de reutilização, remanufatura, reciclagem e descarte

adequado de itens indesejados, a fim de aumentar a capacidade de absorção e regeneração do

planeta, contribuindo para questões de sustentabilidade e economia circular (BOUZON;

GOVINDAN; RODRIGUEZ, 2015). Nesse caso, o esgotamento de recursos, as preocupações

ambientais, os custos crescentes do aterro e as políticas substanciais de retorno dos varejistas

levaram à crescente importância atribuída à LR pelos produtores e seus stakeholders em todo o

mundo (BOUZON et al., 2016).

2.2.3 Fatores para adoção da logística reversa

As motivações para implantação da LR por parte das empresas estão, em geral,

fundamentadas em três eixos: ambiental, financeiro e legal (COUTO; LANGE, 2017). Apesar

da logística reversa poder influenciar drasticamente as finanças da empresa e as relações com

os clientes, muitas vezes é negligenciada e o valor estratégico menosprezado (AUTRY;

DAUGHERTY; GLENN, 2001).

Contudo, pode-se atribuir significativa importância às legislações ambientais, pois

são úteis em induzir a sociedade, de modo geral, na mudança para comportamento

ambientalmente responsável (GALVÃO; BRENZAN; OLIVEIRA, 2016). A legislação

existente tem impulsionado o desenvolvimento da LR, tanto na Europa como no Brasil, levando

os setores produtivos a rever os ciclos de vida de seus produtos e a estruturar seus sistemas de

logística reversa. Esse tipo de motivação, em geral, pode levar à operacionalização cooperada

entre diferentes elos da cadeia produtiva (COUTO; LANGE, 2017).

Para Schuelter, Fernandes e Taglialenha (2016), as organizações, motivadas por

questões ambientais, vêm se tornando obrigadas pelas legislações atuais a gerenciar o fluxo

reverso de seus produtos. Dessa forma, assim como os pesquisadores da área, o mercado atual

vem dando cada vez mais importância para a logística reversa, principalmente por ter se

transformado em uma área estratégica. Já Tibben-Lembke (1998) afirma que embora a
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motivação regulatória para a logística reversa permaneça presente e possa aumentar, o fator que

continuará motivando muitos sistemas de LR será o benefício econômico que poderá ser obtido.

Conforme Phochanikorn, Tan e Chen (2020), regulamentos ambientais rigorosos e

reduções dramáticas nos recursos de matéria-prima impulsionaram as necessidades de adoção

de LR em vários setores. Embora algumas empresas percebam a LR como uma ferramenta

potencial para aumentar a competitividade e tenham-na implementado em suas cadeias de

suprimentos, muitas ainda focam apenas na cadeia de suprimentos direta, que é a principal

unidade de geração de receita.

Segundo Govindan e Bouzon (2018), identificar e compreender as razões para a

implementação da LR é um passo importante para obter competitividade. Assim, os autores

destacam como principais fatores: (i) a pressão regulatória; (ii) consumismo verde

(preocupação ambiental dos consumidores); (iii) viabilidade econômica (as empresas não

realizarão práticas de devolução de produtos, a menos que a LR possa melhorar a eficiência

econômica); (iv) pressão de cidadania corporativa; (v) recuperação de valor (a LR permite

recuperar o valor de peças de reposição); (vi) marketing verde; (vii) cooperação e integração

com parceiros da cadeia de suprimentos; (viii) vantagem competitiva; (ix) satisfação do cliente;

(x) sustentabilidade a longo prazo; (xi) redução no consumo de matéria-prima e custo de

disposição de resíduos; (xii) design ecológico; (xiii) consciência e comprometimento da alta

gerência; (xiv) pressões dos concorrentes para adotar iniciativas verdes; (xv) qualificação e

suporte de parceiros de negócios; entre outros.

Dowlatshahi (2000) descreve como fatores importantes à implementação eficaz dos

sistemas de logística inversa: (i) preferência por processos de fabricação já consolidados,

elimina a necessidade de desenvolver métodos de produção inteiramente novos [o que implica

redução de custos]; (ii) realização de análise de custo-benefício; (iii) estabelecimento de uma

gestão eficaz e de procedimentos organizacionais para lidar com as exigências da logística

reversa; (iv) integração da LR com os sistemas de transportes existentes; e, (v) as embalagens

utilizadas na LR devem ser menos caras, fácil de manusear e ambientalmente amigável. Além

disso, o efetivo estabelecimento da logística reversa depende de dois fatores: incremento das

atividades de pesquisa e inovação tecnológica e a criação de um mercado para produtos

reciclados (SCHUELTER; FERNANDES; TAGLIALENHA, 2016).

Já para Nikolaou, Evangelinos e Allan (2013) as motivações para a aplicação de

práticas de logística reversa pelas empresas podem ser divididas em duas categorias: proativa
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ou reativa. (i) A proativa está relacionada ao planejamento estratégico da organização. Nesse

sentido, entre os benefícios esperados estão: a melhoria do desempenho ambiental; a economia

de custos; a vantagem competitiva; entre outros. (ii) Já o fator reativo decorre da necessidade

de atender aos requisitos legais que são estabelecidos pelo poder público. Assim, Jabbour

(2014) considera que a adoção dessas práticas ocorre somente porque as empresas reagem a

problemas ambientais gerados por suas atividades, que tiveram como consequências multas e

outras penalidades. Diante disso, sua implantação é geralmente vista como custo extra, como

redutora de potencial competitivo e como um problema legal.

Ao aderirem a uma gestão ambiental proativa, as organizações podem aproveitar-

se de oportunidades win-win, em que tanto o desempenho corporativo quanto o desempenho

ambiental são incrementados (JABBOUR, 2014).

2.2.4 Benefícios da implantação da logística reversa

Destaca-se que a logística reversa está se tornando um elemento estratégico, uma

vez que ao adotá-la a empresa demonstra preocupação com o meio ambiente e com a

sustentabilidade, tornando ações nesse sentido uma fonte de lucratividade direta e indireta para

a organização (FIGUEIRA; BURI, 2017). Uma gestão eficaz da logística reversa pode resultar

em economia nas áreas de manutenção de estoques, transporte e custos, além de proporcionar

a satisfação dos clientes (FERNANDES et al., 2018). Em suma, clientes mais dedicados e

conscientes do “tornar-se verde” podem obrigar as empresas a aumentar seus esforços de

recuperação/reciclagem de materiais (CHEN et al., 2019).

Nesse contexto, Daleaste, Francisco e Winck (2016) relatam que em uma sociedade

cada vez mais consciente da relação entre ações empresariais e impactos ambientais, práticas

como a da logística reversa melhoram a imagem das organizações, impactando na participação

de mercado. Assim, a implantação de um sistema de LR, quando acompanhada de inovação em

produtos e processos, pode gerar novas fontes de receita, compensando, muitas vezes, o custo

com o investimento inicial feito.

Dessa forma, a LR não só permitirá a redução de custos, mas também uma maior

vantagem competitiva e melhoria da imagem da empresa (MATHIYAZHAGAN et al., 2021).

Fernandes et al. (2018), ao realizarem uma pesquisa bibliográfica sobre as formas de

mensuração do desempenho da logística reversa, citam que as principais vantagens esperadas
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com a adoção dessa prática são: gerar benefícios financeiros/econômico; melhorar a satisfação

dos clientes; gerar vantagem competitiva; melhorar a imagem da empresa; promover a redução

dos resíduos; proteger o meio ambiente; reutilizar materiais reciclados; atender a legislação;

entre outros.

Para Hammes et al. (2020) a LR pode trazer vários benefícios para a empresa que a

implementa. Além da observância das leis ambientais e das pressões por parte dos clientes, os

benefícios econômicos também podem ser significativos quando o fluxo de reversão é bem

gerenciado. Nesse sentido, é importante que um sistema de avaliação de desempenho seja

implementado, com o intuito de conhecer melhor o fluxo invertido e encontrar as áreas que

precisam ser aprimoradas.

A exploração e o desenvolvimento das práticas de logística reversa integradas

geram novas capacidades estratégicas competitivas para tirar proveito das oportunidades que o

mercado sinaliza como a melhoria da imagem e da reputação; redução das ameaças associadas

com as restrições econômicas, seja pela escassez de recursos, elevação dos custos de extração

ou em antecipação às regulamentações ambientais mais severas e restrições comerciais. Nesse

contexto, a logística reversa, além de ser usada como estratégia empresarial, é importante para

que sejam preservados a vida e os recursos escassos (GALVÃO; BRENZAN; OLIVEIRA,

2016; SANTOS; MARCHESINI, 2018).

2.2.5 Desafios e dificuldades para a implantação da logística reversa

Existem vários fatores críticos ligados à implementação das práticas de LR

(MANGLA; GOVINDAN; LUTHRA, 2016). O resultado é que a logística reversa de produtos

oferece muitos desafios e oportunidades não presentes na logística direta (TIBBEN-LEMBKE;

ROGERS, 2002). O maior conhecimento sobre as possibilidades de reaproveitamento de

resíduos pós-consumo, no entanto, ainda não superou totalmente a desconfiança de gestores

empresariais quanto às oportunidades que se apresentam com a logística reversa

(DEMAJOROVIC; MIGLIANO, 2013).

Nesse sentido, Govindan e Bouzon (2018) identificaram como principais barreiras

à implementação da logística reversa: (i) a falta de habilidades técnicas (falta de treinamento e

baixo nível de conhecimento técnico); (ii) ausência de capital inicial; (iii) baixo envolvimento

da alta gerência; (iv) falta de padrões de sistemas de TI; (v) falta de conhecimento sobre
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tributação em produtos devolvidos; (vi) falta de leis específicas (políticas de suporte); (vii)

dificuldades com os membros da cadeia de suprimentos; (viii) baixa importância da LR em

relação a outras questões; (ix) previsão e planejamento limitados; (x) falta de incentivos legais;

(xi) políticas da empresa contra a LR; (xii) falta de tecnologias mais recentes; (xiii) questões de

tecnologia e pesquisa e desenvolvimento relacionadas à recuperação de produtos; (xiv) falta de

sistema de gerenciamento de desempenho adequado; (xv) qualidade inconsistente dos produtos;

entre outros. Para Dowlatshahi (2000) os clientes geralmente esperam uma qualidade

consistente de um fabricante, independentemente da natureza do produto. Má qualidade dos

remanufaturados podem afetar adversamente a reputação de uma empresa e as suas vendas

globais.

Já Naseem, Yan e Xian (2021) mencionam como principais dificuldades: (i) a falta

de comprometimento da alta administração; (ii) a cultura organizacional ruim; (iii) a maior

preocupação com a logística direta; (iv) a ausência de infraestrutura para armazenamento e

transporte; (v) a falta de infraestrutura tecnológica para adoção da LR; (vi) a ausência de

coordenação com o cliente/consumidor; (vii) a falta de integração e a baixa qualidade do

serviço; (viii) as políticas de devolução ruins; (ix) a ausência de políticas governamentais para

LR; (x) o maior custo de adoção de LR; (xi) a falta de fundos para gestão de devolução de

produtos; (xi) as despesas de coleta de produtos usados; e, (xii) a previsão e o planejamento

limitados em LR.

Por outro lado, durante a adoção da LR, não é possível enfrentar ou eliminar todas

essas barreiras inicialmente; portanto, os tomadores de decisão devem identificar qual barreira

é um grande impedimento para a implementação da logística reversa. Assim, de uma

perspectiva prática, é relevante considerar as barreiras mais importantes e que podem ser

controladas e gerenciadas pelas empresas (BOUZON et al., 2016).

2.2.6 Aspectos legais e institucionais da logística reversa

Até 2010, a gestão dos produtos pós-consumo e embalagens não contava com

nenhum instrumento legal, no âmbito nacional, que disciplinasse e uniformizasse as

obrigatoriedades e os procedimentos a serem adotados (COUTO; LANGE, 2017). Porém,

mesmo reconhecendo que a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) pode ser
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considerada um avanço da legislação brasileira relacionada à gestão de resíduos, em seus 10

anos de existência, poucas ações foram implementadas (VIEIRA et al., 2020).

Conforme a PNRS, Lei Federal N° 12.305 (BRASIL, 2010), a logística reversa

configura-se como um:

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.

A PNRS (BRASIL, 2010) estabelece também o conceito de Responsabilidade

Compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Esse princípio consiste no:

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à
saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos.

Este princípio abrange todos os atores envolvidos em alguma cadeia produtiva,

responsabilizando-os pela gestão de resíduos e pela adoção de modelos circulares

(GUARNIERI; CERQUEIRA-STREIT; BATISTA, 2020).

Quando a logística reversa de um determinado produto envolve um grande número

de atores nas diversas fases de seu ciclo de vida, cada um com expectativas distintas, ela não

pode ser pensada sem serem considerados o engajamento e a interação entre todos eles

(MENDONÇA et al., 2017). Para que o sistema logístico reverso tenha resultado eficaz, é

necessário que haja conhecimento e comprometimento de todos os componentes da cadeia,

desde o produtor até o consumidor final, ou seja, é necessário que se tenha responsabilidade

compartilhada entre todos os envolvidos na cadeia de suprimento (SCHUELTER;

FERNANDES; TAGLIALENHA, 2016).

A PNRS (BRASIL, 2010) estabelece que:

são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante
retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço
público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes de (i) agrotóxicos, seus resíduos e
embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, constitua
resíduo perigoso; (ii) pilhas e baterias; (iii) pneus; (iv) óleos lubrificantes, seus
resíduos e embalagens; (v) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de
luz mista; (vi) produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
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Assim, conforme a PNRS (BRASIL, 2010), cabe aos fabricantes, importadores,

distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens anteriormente descritos, tomar todas

as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do sistema de

logística reversa sob seu encargo. Entre as medidas adotadas, esses atores podem implantar

procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados e/ou disponibilizar postos de

entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis.

No âmbito da responsabilidade compartilhada, as atribuições de cada ente

participante da cadeia de suprimento são elencadas na PNRS e estão sintetizadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Síntese das atribuições dos diferentes membros da cadeia de suprimento

Ator da cadeia de suprimento Atribuições

Consumidores

Devem efetuar a devolução após o uso, aos
comerciantes ou distribuidores, dos produtos e
das embalagens alvos de logística reversa
conforme a PNRS.

Comerciantes e distribuidores*
Devem efetuar a devolução aos fabricantes ou aos
importadores dos produtos e embalagens
reunidos ou devolvidos.

Fabricantes e os importadores*

Devem proceder a destinação ambientalmente
adequada aos produtos e às embalagens reunidos
ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para
a disposição final ambientalmente adequada.

*Devem manter atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. Fonte: Lei Federal N° 12.305 (BRASIL, 2010).

Segundo Mendonça et al. (2017), embora expressamente prevista na Lei Federal n°

12.305/2010, para que se torne efetivo o princípio da responsabilidade compartilhada é

necessário um eficaz sistema de fiscalização por parte do Poder Público junto às indústrias e ao

comércio. De acordo com os autores, há uma indefinição acerca da limitação da

responsabilidade de cada agente envolvido na cadeia produtiva, e isso muito preocupa o setor

empresarial e varejista. Aguarda-se uma forma eficaz de determinar a dosagem de

responsabilidade no decorrer da cadeia, a fim de delimitar quais os principais responsáveis.

Azevedo (2015) descreve que o consumidor é visto como peça chave no sistema de

logística reversa, pois tem um importante papel na utilização e na forma de descarte de
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materiais. Assim, a questão da responsabilidade do consumidor deve ir além do estímulo às

iniciativas de reciclagem, reúso e reaproveitamento. Diante disso, cabe ao Estado, nos âmbitos

federal, estadual e municipal, estabelecer sanções específicas para a disposição incorreta dos

resíduos e exercer fiscalização ostensiva neste propósito.

Nesse contexto, a PNRS (BRASIL, 2010) destaca que na elaboração do plano

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos deve constar os meios a serem utilizados para

o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e operacionalização dos planos

de gerenciamento de resíduos sólidos e dos sistemas de logística reversa.

O Decreto Federal nº 6.514 (BRASIL, 2008), que dispõe sobre as infrações e

sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece que estarão sujeitos a multa no valor de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) quem: (i)

descumprir obrigação prevista no sistema de logística reversa implementado nos termos do

disposto na PNRS, em conformidade com as responsabilidades específicas estabelecidas para o

referido sistema; e, (ii) deixar de atualizar e disponibilizar ao órgão municipal competente e a

outras autoridades informações completas sobre a execução das ações do sistema de logística

reversa sobre sua responsabilidade.

Além disso, o Decreto Federal nº 6.514 (BRASIL, 2008) versa que os consumidores

que descumprirem as obrigações previstas nos sistemas de logística reversa e de coleta seletiva

ficarão sujeitos à penalidade de advertência. No caso de reincidência, poderá ser aplicada a

penalidade de multa no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$ 500,00 (quinhentos reais). No

entanto, a multa poderá ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da

qualidade do meio ambiente.

Por outro lado, a PNRS dedicou especial atenção à logística reversa e definiu três

diferentes instrumentos que poderão ser usados para a sua implantação (SINIR, 2020), assim,

conforme o Decreto Federal n° 10.936 (BRASIL, 2022a), que regulamenta a Política Nacional

de Resíduos Sólidos, os sistemas de LR podem ser implementados e operacionalizados por

meio de acordos setoriais, regulamentos expedidos pelo Poder Público ou termos de

compromisso. No Quadro 2 é apresentada uma síntese desses dispositivos legais.
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Quadro 2 - Instrumentos para implantação e operacionalização de sistemas de logística
reversa

Instrumento Descrição

Acordo setorial

● Ato de natureza contratual, firmado entre o Poder
Público e os fabricantes, importadores,
distribuidores ou comerciantes, visando a
implantação da responsabilidade compartilhada
pelo ciclo de vida do produto.

● O procedimento para implantação da logística
reversa por meio desse instrumento observará
apresentação de proposta formal pelos fabricantes,
pelos importadores, pelos distribuidores ou pelos
comerciantes ao Ministério do Meio Ambiente.

● A proposta será submetida a consulta pública.

Regulamento

● A logística reversa poderá ser implantada
diretamente por regulamento, veiculado por
decreto editado pelo Poder Executivo.

● A proposta será submetida a consulta pública.
● Os fabricantes, os importadores, os distribuidores
e os comerciantes deverão apresentar estudo de
viabilidade técnica e econômica do sistema de
logística reversa objeto do regulamento, de forma
a contribuir para o aprimoramento da proposta.

● Porém, esse estudo não vincula a decisão final do
Ministério do Meio Ambiente e a ausência de seu
envio, no prazo estabelecido, não obsta a
continuidade do procedimento ou a edição do
regulamento.

Termos de compromisso (TC)

● O Poder Público poderá firmar TC com os
fabricantes, importadores, distribuidores ou
comerciantes, visando o estabelecimento de
sistema de logística reversa.

● Nas hipóteses em que não houver, na mesma área
de abrangência, acordo setorial ou regulamento
específico; ou, para o estabelecimento de
compromissos e metas mais exigentes que os
previstos em acordo setorial ou regulamento.

● Os sistemas de logística reversa estabelecidos por
TC não serão precedidos de consulta pública.

Fonte: Decreto Federal n° 10.936 (BRASIL, 2022a).

Segundo a PNRS (BRASIL, 2010), os acordos setoriais ou termos de compromisso

podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. No entanto, os acordos e

termos firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre os firmados em âmbito regional ou
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estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. Além disso, os acordos estabelecidos

com menor abrangência geográfica, podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção

ambiental constantes nos acordos setoriais e termos de compromisso fixados com maior

abrangência geográfica.

De modo geral, por permitir grande participação dos atores envolvidos na

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, o acordo setorial tem sido o

instrumento preferencial escolhido pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) para a

implantação da logística reversa (SINIR, 2020). No entanto, Azevedo (2015) pondera que foi

perdida a oportunidade de estabelecimento da responsabilidade legal pelo ciclo de vida do

produto. A responsabilidade fica fragilizada quando sua determinação se dá por eventual acordo

de vontades. Isto se explica pelo fato de que os acordos setoriais iniciados pelo Poder Executivo

tiveram início por meio de chamamento público dos interessados pelo MMA.

2.3 Acordo setorial firmado em âmbito nacional

O Acordo Setorial para implantação do Sistema de Logística Reversa de

Embalagens Plásticas de Óleo Lubrificante foi assinado no dia 19 de dezembro de 2012 e teve

seu extrato publicado no Diário Oficial da União (D.O.U) em 07 de fevereiro de 2013. Trata-

se do primeiro sistema de logística reversa instituído nos termos da Política Nacional de

Resíduos Sólidos (SINIR, 2020).

Esse documento foi assinado pelos representantes das seguintes entidades:

Ministério do Meio Ambiente, Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de

Combustíveis e de Lubrificantes (SINDICOM), Confederação Nacional do Comércio de Bens,

Serviços e Turismo (CNC), Federação Nacional do Comércio de Combustíveis e Lubrificantes

(FECOMBUSTÍVEIS), Sindicato Interestadual das Indústrias Misturadoras e Envasilhadoras

de Produtos Derivados de Petróleo (SIMEPETRO), Sindicato Nacional do Comércio

Transportador-Revendedor-Retalhista de Combustíveis (SindiTRR) e Sindicato Interestadual

do Comércio de Lubrificantes (SINDILUB).

Conforme o Acordo Setorial (BRASIL, 2012b), os fabricantes, importadores,

comerciantes atacadistas e comerciantes varejistas de óleo lubrificante envasado estabeleceriam

um sistema de logística reversa de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes, composto
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de pontos de recebimento, centrais de recebimento e unidades de recebimento itinerante, que

seria implantado em etapas, conforme apresentado no Quadro 3.

Quadro 3 - Etapas de implantação do sistema de logística reversa de embalagens de óleo
lubrificante

Etapa Descrição

Etapa 1

● Implantação do sistema nas Regiões Sul, Sudeste e Nordeste
(excluídos os estados do Piauí e do Maranhão).

● Nesta etapa o sistema deveria cobrir 70% dos municípios até 2014
e 100% dos municípios das unidades federativas abrangidas, até o
final de 2016.

● Assegurar a destinação final ambientalmente adequada das
embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes de um litro ou
menos, disponibilizadas pelos postos de serviços e
concessionárias de veículos.

Etapa 21,2

● Implantação do sistema nas Regiões Centro-Oeste e Norte, além
dos estados do Maranhão e Piauí.

● Assegurar a destinação final ambientalmente adequada das
embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes de um litro ou
menos, disponibilizadas pelos postos de serviços e
concessionárias de veículos.

Etapa 31,2

● Expansão do sistema para os demais segmentos de
comercialização, assegurando a destinação final ambientalmente
adequada das embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes de
um litro ou menos, disponibilizadas pelos postos de serviços e
concessionárias de veículos.

¹Não foi estabelecido prazo. ²Essas etapas estão condicionadas à realização de estudos a serem contratados,
patrocinados e coordenados pelos fabricantes e importadores. O estudo deverá determinar a modelagem de
logística mais eficiente a ser implantada, assim como o respectivo cronograma de implantação. Fonte: Adaptado
do Acordo Setorial para a implantação de sistema de logística reversa de embalagens plásticas usadas de
lubrificantes (BRASIL, 2012b).

Cabe destacar que esse instrumento não se aplica aos resíduos óleo lubrificante

usado ou contaminado, às embalagens e recipientes metálicos, bem como a outros produtos

fabricados e comercializados com a finalidade de entrar em contato com óleos lubrificantes, no

decorrer de seus respectivos ciclos de vida, tais como estopas e filtros, dentre outros materiais

(BRASIL, 2012b).
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As responsabilidades de cada agente integrante desse sistema de logística reversa

são apresentadas no Quadro 4.

Quadro 4 - Síntese das responsabilidades dos diversos agentes no sistema de logística reversa
de embalagens de óleo lubrificante

Agente da cadeia reversa Responsabilidade

Consumidor (pessoa física)
Deve devolver a embalagem usada aos canais de
comercialização onde foi adquirida, preferencialmente.

Rede de revenda e demais
comerciantes varejistas

Devem receber as embalagens entregues pelo consumidor e
armazená-las de forma adequada, em conjunto com aquelas
geradas em seu próprio estabelecimento, disponibilizando-as
para o Sistema de Recebimento ou encaminhando-as
diretamente às Centrais de Recebimento do fabricante.

Devem drenar, garantir a segregação dos demais resíduos, e
armazenar as embalagens plásticas de óleo lubrificante que
receber.

Comerciantes atacadistas

Devem receber as embalagens de seus clientes revendedores
ou consumidores e armazená-las de forma adequada, em
conjunto com aquelas embalagens geradas em seu próprio
estabelecimento, disponibilizando-as para o serviço de
Recebimento ou encaminhando-as diretamente as Centrais de
Recebimento do fabricante.

Fabricantes e importadores

Devem manter o sistema de logística reversa de embalagens
plásticas de óleo lubrificantes usadas operando, recebendo-as
dos comerciantes atacadistas e varejistas, assegurando a
destinação ambientalmente correta dessas embalagens.

Devem disponibilizar e manter um sistema informatizado,
devidamente atualizado, bem como, prestar outras
informações ao sistema declaratório do Sistema Nacional de
Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR).

Devem inserir no rótulo da embalagem de óleo lubrificante
informações definidas pela Agência Nacional de Petróleo
(ANP), entre elas a importância de sua devolução no
estabelecimento do comerciante que a vendeu.

Não podem reutilizar as embalagens para outros fins, face à
toxicidade do produto, e alertar aos comerciantes atacadistas
e varejistas para os perigos de seu descarte não
ambientalmente adequado.

Fonte: Adaptado de Brasil (2012b) e IJL (2018).
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Conforme o Acordo Setorial (BRASIL, 2012b), os Comerciantes Varejistas e/ou os

Atacadistas podem contratar outra empresa destinadora para as embalagens usadas de óleo

lubrificante armazenadas em seus pontos de recebimento, no caso de não utilização das

unidades de recebimento itinerante ou das centrais de recebimento disponibilizadas pelos

fabricantes, importadores e/ou comerciantes atacadistas. Nesse cenário, esses empreendimentos

serão diretamente responsáveis por encaminhar ao órgão ambiental competente, anualmente,

ou disponibilizar eletronicamente, os relatórios contendo informações sobre o peso total das

embalagens plásticas de óleos lubrificantes recebidas e encaminhadas para reciclagem ou

destinação ambientalmente adequada, bem como os dados do destinador contratado.

2.4 Termo de compromisso assinado no Estado do Ceará

Em novembro de 2013, o Estado do Ceará, por intermédio da Superintendência

Estadual do Meio Ambiente (SEMACE), assinou o Termo de Compromisso para implantação

de sistema de logística reversa de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes. As

entidades signatárias do documento foram o Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras

de Combustíveis e de Lubrificantes (SINDICOM), o Sindicato Interestadual das Indústrias

Misturadoras e Envasilhadoras de Produtos Derivados de Petróleo (SIMEPETRO), o Sindicato

Nacional do Comércio Transportador-Revendedor-Retalhista de Combustíveis (SindiTRR), o

Sindicato Interestadual do Comércio de Lubrificantes (SINDILUB) e o Sindicato do Comércio

Varejista de Derivados de Petróleo do Estado do Ceará (Sindipostos).

No termo de compromisso (CEARÁ, 2013) foram definidas metas estruturantes

para o atendimento ao comércio varejista, aos postos de serviço e concessionárias de veículos,

e ao comércio atacadista, conforme apresentado no Quadro 5.
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Quadro 5 - Metas estruturantes para implantação do sistema de logística reversa de
embalagens plásticas de óleo lubrificante no Estado do Ceará

Ano Meta estruturante*

2013
Iniciar o programa na região metropolitana de

Fortaleza

2014 Contemplar 25% dos municípios do Estado

2015 Contemplar 50% dos municípios do Estado

2016 Contemplar 100% dos municípios do Estado

*As metas estruturantes seriam utilizadas como referência enquanto o Sistema Nacional de Informações
Resíduos Sólidos (SINIR) não definisse metas de balanço de massa. Fonte: Ceará (2013).

Cabe destacar que entre as obrigações do Estado está o monitoramento da

efetivação do sistema junto às entidades signatárias e aos órgãos ambientais competentes,

realizando reuniões, no mínimo anuais, para avaliação e implantação de medidas de suporte

(CEARÁ, 2013). Assim, o termo de compromisso deve ser reavaliado anualmente, podendo

sofrer modificações por termo aditivo.

2.5 Instituto Jogue Limpo

Dado que a LR não é a atividade principal de uma empresa, uma das decisões mais

importantes a serem tomadas por qualquer produtor é terceirizar ou não essas funções para um

provedor de logística reversa. A gestão dos retornos é complicada pelas incertezas substanciais

associadas ao tempo, volume e condição dos materiais devolvidos (SERRATO; RYAN;

GAYTÁN, 2007). Com a concorrência global e a instabilidade nos cenários atuais do mercado,

as empresas não podem se dar ao luxo de desviar muito de seu objetivo final. Portanto, a maioria

das organizações prefere terceirizar alguns dos serviços que não são vitais para seu desempenho

fundamental. A logística reversa é um desses serviços (LI et al., 2018).

Nesse contexto, o Programa Jogue Limpo iniciou suas operações em 2005, no

estado do Rio Grande do Sul, a partir de uma demanda do órgão ambiental local e iniciativa dos

fabricantes associados ao Sindicom. O sistema opera no Brasil desde antes da PNRS e, no ano

da promulgação da legislação, já estava presente também no Paraná, Rio de Janeiro, Santa

Catarina e na cidade de São Paulo (IJL, 2019; 2020).
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No ano de 2014 foi aprovado no Conselho Administrativo de Defesa Econômica

(CADE) a criação do Instituto Jogue Limpo com a função de realizar a gestão do sistema de

logística reversa das embalagens plásticas de óleo lubrificante usadas, conforme acordo setorial

assinado em 2012 (IJL, 2019). Portanto, trata-se de uma associação de empresas fabricantes ou

importadoras de óleo lubrificante. Essa instituição não detém o monopólio sobre a devolução

das embalagens, havendo nas áreas onde atua outras empresas que também realizam a coleta

das embalagens nos pontos geradores (IJL, 2018).

No Quadro 6 é apresentado um resumo do histórico de atuação do Instituto Jogue

Limpo em âmbito nacional.

Quadro 6 - Histórico de atuação do Instituto Jogue Limpo

Ano Atividades

2005
● Início das operações no Rio Grande do Sul, como Programa
Jogue Limpo, iniciativa dos fabricantes associados do
Sindicom.

2009 ● Início das operações no Paraná.

2010

● Início das operações em Santa Catarina, Rio de Janeiro e São
Paulo Capital.

● Agosto – promulgação da Política Nacional de Resíduos
Sólidos (PNRS) – lei 12.305/2010.

2012

● Dezembro – Assinatura do acordo setorial com o Ministério
do Meio Ambiente (MMA).

● Termos de compromissos assinados com os estados de SP,
RJ, MG e PR.

2013
● Termos de compromissos assinados com os estados do CE,
RN, PB e DF.

2014

● Setembro – Criação do Instituto Jogue Limpo aprovada no
CADE.

● Novembro – Estatuto e Regimento Interno registrados e
CNPJ liberado.

● Termos de compromissos assinados com os estados da BA,
AL, ES e PE.

● Regiões Sul, Sudeste e Nordeste (com 14 estados) e DF:
70% das cidades atendidas

2015
● Operação plena com a marca de 400 milhões de embalagens
recicladas desde 2005.
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Ano Atividades

2016

● Completada a expansão geográfica do sistema com 4.213
cidades atendidas em 14 estados + Distrito Federal.

● Superada a meta do Acordo Setorial do destino ambiental
correto de 4.400 toneladas de plásticos – 4.455 toneladas de
plástico com destinação ambientalmente correta.

2017

● Iniciada a expansão com operação no estado do MS.
● Renovação dos Termos de Compromisso com os estados de
SP e ES.

● Ultrapassada a marca de 600 milhões de embalagens
recicladas desde 2005.

2018

● Expansão para o Mato Grosso em 13 cidades e atendimento
a todas as cidades do estado do MS.

● Operação de OLUC no ES.*
● Inauguração de 103 PEVs, concluído o ano com 112 PEVs
em operação.

● Superada a meta do ano de destinação ambientalmente
correta de 4.647 toneladas de plásticos – 4.674 toneladas de
plástico com destinação ambientalmente correta.

● Ultrapassada a marca de 700 milhões de embalagens
recicladas desde 2005.

2019

● Expansão para os Estados de Amazonas e Roraima.
● Assinado o 1º contrato para realizar a logística reversa do
OLUC com a empresa Eternal para região Norte do país.

● Contratação de logística reversa de OLUC nas regiões Norte,
Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste.

● Inauguração de 65 PEVs, chegando ao final do ano com 177
PEVs em operação.

● Destinadas 4.790 toneladas de plástico de forma
ambientalmente correta. Sendo 98,5% deste total com
destino à reciclagem. Peso de plástico destinado 1,8% acima
da meta do ano e 4,3% a mais que ano anterior.

● Ultrapassada a marca de 800 milhões de embalagens
destinadas de forma ambientalmente corretas desde 2005.

2020

● Expansão no estado do Mato Grosso para atendimento a
mais duas cidades – totalizando 15, com Sorriso e Santo
Antonio do Leverger.

● Expansão no estado de Roraima para atendimento a mais
duas cidades. Mantida a capital Boa Vista, mais Pacaraima
e Cantá.

● Celebração dos 15 anos de existência e operação do sistema
Jogue Limpo.

● Inauguração de 44 PEVS, chegando ao final do ano com 222
PEVs em operação.
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Ano Atividades

● Destinadas 4.556 toneladas de plástico de forma
ambientalmente correta, o equivalente a 20,2% do total
colocado no mercado de varejo pelos fabricantes e
importadores; 98% do total do ano destinados à reciclagem.

● Ultrapassada a marca de 900 milhões de embalagens
destinadas de forma ambientalmente correta desde 2005.

● Atendidos 4.315 municípios.
● Assinatura de mais um Termo de Compromisso com o
estado do Mato Grosso do Sul – totalizando 13 Termos de
Compromisso do sistema com as unidades da federação.

● Mantido o crescimento da gestão da logística reversa de
OLUC nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-oeste e
Sul.

2021

● Expansão da abrangência geográfica para o estado de Goiás
– atendimento de 13 cidades, incluindo a capital, Goiânia.

● Inauguração de mais 45 PEVs, chegando ao final do ano com
267 PEVs em operação.

● Destinadas 4.926 toneladas de plástico de forma
ambientalmente correta. 22,7% do total colocado no
mercado de varejo pelos fabricantes e importadores foi
recuperado pelo sistema; 97% do total destinado no ano foi
para a reciclagem.

● Certificação Selo Verde do Instituto Chico Mendes – 7º ano
consecutivo.

● Ultrapassada a marca de 995 milhões de embalagens
destinadas de forma ambientalmente correta desde 2005.

● Atendidos 4.335 municípios.
● Realização de 29 Coletas por Campanha em municípios com
menos de 20.000 habitantes.

● Mantido o crescimento da gestão de logística reversa de
OLUC nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-oeste e
Sul.

*O Instituto obteve do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) a não oposição para iniciar ações
no sentido de realizar a gestão da logística reversa de óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) em nome
de seus associados. Assim, começou a realizar uma operação teste no estado do Espírito Santo. Fonte: Adaptado

de IJL (2019; 2021a).

Na Figura 2 é ilustrado o mapa da área de atuação do Instituto Jogue Limpo no

Brasil no ano de 2021.
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Figura 2 - Mapa de localização das operações do Instituto Jogue Limpo no ano de 2021*

*O sistema está disponível em 4.335 municípios de 19 estados, mais o Distrito Federal. Fonte: IJL (2021a).

De acordo com o IJL (2019), o sistema é estruturado e disponibilizado

gratuitamente pelos fabricantes e importadores associados. A prioridade é a reciclagem, o

tratamento adequado das embalagens recebidas e a destinação ambientalmente correta,

transformando-as em insumo industrial. Para isso, o IJL contrata empresas operadoras logísticas

nos estados onde atua. Essas empresas são responsáveis por realizar o cadastro de geradores,

coleta e recebimento das embalagens, administração das centrais de armazenagem e

beneficiamento do material. Nesse contexto, conforme o IJL (2021a), o sistema de LR é

constituído por 6 operadores logísticos, 23 centrais de processamento e uma frota de 82

caminhões que efetuam atividades de roteirizações. Assim, o recebimento das embalagens dos

geradores ocorre por meio de visitas itinerantes ou de entregas diretamente nas centrais ou nos

Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) disponibilizados pelo o IJL.

Cabe salientar que toda a frota de caminhões é equipada com sistema de

monitoramento que permite o acompanhamento de rotas e informações do peso do plástico

recebido nos pontos geradores cadastrados. As informações do peso são transmitidas em tempo

real ao website do sistema. No ato do recebimento de embalagens é entregue um comprovante
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ao gerador, que poderá ser exigido pelo órgão ambiental durante o processo de licenciamento.

As visitas do Sistema de Recebimento Itinerante são realizadas de forma programada e

periódica aos geradores cadastrados (IJL, 2018, 2019).

Nas centrais de recebimento as embalagens são drenadas, em alguns casos

segregadas por cor, prensadas ou trituradas, acondicionadas e encaminhadas às recicladoras

credenciadas. Na recicladora, se for necessário, o material é triturado. Depois de submetido a

processo de descontaminação do óleo lubrificante residual, é transformado em matéria-prima

para novas embalagens e outros produtos plásticos, retornando à cadeia de produção (IJL,

2019).

2.6 Método Analytic Hierarchy Process (AHP)

Os métodos de decisão multicritério ajudam os tomadores de decisão a realizarem

deliberações únicas ou em grupo. Essas metodologias envolvem um conjunto incomensurável

de critérios quantitativos e qualitativos para avaliar um conjunto de alternativas (ISHIZAKA;

SIRAJ; NEMERY, 2016). Os métodos de análise multicritério são usados principalmente para

estruturar um problema de decisão complexo (MKUNA; BAIYEGUNHI; ADAMUS, 2020).

Ao contrário de outros modelos, o Analytic Hierarchy Process (AHP) é um modelo

eficaz que ajuda a lidar com a tomada de decisões complexas, muitas vezes irreversíveis,

reduzindo essas deliberações a uma série de comparações aos pares e, em seguida, sintetizando

os resultados (SAADI; AHMAD; HUSSAIN, 2017; MKUNA; BAIYEGUNHI; ADAMUS,

2020). Para Mkuna, Baiyegunhi e Adamus (2020) o AHP difere de outros métodos

multicritérios em vários aspectos, pois apresenta a estrutura do problema de forma hierárquica,

com o objetivo geral no topo da hierarquia e os critérios, subcritérios e alternativas de decisão

estão em níveis descendentes dessa estrutura.

O AHP foi desenvolvido por Thomas L. Saaty entre 1971-1975 enquanto estava na

Wharton School (Universidade da Pensilvânia, Filadélfia) (SAATY, 1987). Atualmente, o AHP

é uma técnica amplamente utilizada (ISHIZAKA; SIRAJ; NEMERY, 2016) e estudada (HO;

MA, 2018). Por exemplo, Bhatti e Hanjra (2019) utilizaram o Analytical Hierarchy Process

para avaliar a prioridade da localização de portos na China. Enquanto, Annas, Erhan e Sulaeman

(2020) realizaram simulação de custo de logística reversa e verde usando o AHP. Já Zhang et

al. (2021) empregaram o AHP no cálculo de pesos globais de critérios, utilizados como
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parâmetros na seleção de provedores de logística reversa. E Souza et al. (2022) aplicaram o

método AHP no desenvolvimento de uma ferramenta de análise do desempenho de logística

verde, inclusive utilizando indicadores de logística reversa.

O método AHP consiste em duas abordagens fundamentais para resolver

problemas: a abordagem dedutiva que se concentra nas partes e a abordagem sistêmica que se

concentra no sistema inteiro (SAADI; AHMAD; HUSSAIN, 2017). Ao usar o AHP para

modelar um problema, é necessária uma estrutura hierárquica ou de rede para representar esse

problema e realizar comparações de pares a fim de estabelecer relações dentro dessa estrutura

(SAATY, 1987). Para tomar uma decisão de forma organizada a fim de gerar prioridades, é

necessário decompor a decisão nas etapas a seguir (SAATY, 2008):

a) ETAPA 1: Definir o problema e determinar o tipo de conhecimento procurado.

b) ETAPA 2: Estruturar a hierarquia de decisão do topo com o objetivo da decisão,

depois os objetivos de uma perspectiva ampla, passando pelos níveis

intermediários (critérios dos quais dependem os elementos subsequentes) até o

nível mais baixo (que geralmente é um conjunto de alternativas).

O primeiro passo é desenvolver uma representação gráfica do problema em termos

de objetivo geral, critérios, subcritérios e alternativas (MISHRA; CHATTERJEE, 2018),

conforme ilustrado na Figura 3.

Figura 3 - Representação de estrutura hierárquica no método AHP

Fonte: adaptado de Saaty (1977).



50

Organizar os objetivos, atributos, questões e partes interessadas em uma hierarquia

serve a dois propósitos. Ele fornece uma visão geral das relações complexas inerentes à

situação; e ajuda o tomador de decisão a avaliar se as questões em cada nível são da mesma

ordem de grandeza, para que ele possa comparar esses elementos homogêneos com precisão

(SAATY, 1990).

c) ETAPA 3: Construir um conjunto de matrizes de comparação aos pares,

conformemodelo apresentado na Tabela 1. Cada elemento em um nível superior

é usado para comparar os elementos no nível imediatamente abaixo em relação

a ele.

Tabela 1 - Modelo de matriz de comparação par a par
*A1 *A2 *A3 *A4 *A5

*A1 1 W1 W2 W3 W4

*A2 1/W1 1 W5 W6 W7

*A3 1/W2 1/W5 1 W8 W9

*A4 1/W3 1/W6 1/W8 1 W10

*A5 1/W4 1/W7 1/W9 1/W10 1

Somatório
dos pesos

S1 S2 S3 S4 S5

Legenda: *A”n”: indica os critérios, subcritérios ou alternativas. Wn: indica o peso atribuído no julgamento de
cada par de critérios/subcritérios/alternativas. Fonte: Adaptado de Jayasena, Mallawaarachchi e Silva (2020).

A normalização da matriz é realizada dividindo o valor (peso) de cada elemento

(critérios/subcritérios/alternativas) pela soma de cada coluna da matriz de comparação

(JAYASENA; MALLAWAARACHCHI; SILVA, 2020).

Os pesos atribuídos nas comparações pareadas são baseados na escala fundamental

de números absolutos Quadro 7. Esses pesos da escala indicam quantas vezes mais importante

ou dominante um elemento é sobre outro em relação ao critério ou propriedade com relação ao

qual são comparados (SAATY, 2008).

Quadro 7 - A escala fundamental dos números absolutos

Intensidade de importância Definição Explicação

1 Igual importância
Duas atividades contribuem
igualmente para o objetivo
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Intensidade de importância Definição Explicação

2 Fraco ou leve

3 Importância moderada
A experiência e o julgamento
favorecem ligeiramente uma
atividade em relação a outra

4 Mais moderado

5 Forte importância

A experiência e o julgamento
favorecem fortemente uma
atividade em detrimento de
outra

6 Mais forte

7
Importância muito forte ou
demonstrada

Uma atividade é fortemente
favorecida em relação a
outra; seu domínio
demonstrado na prática

8 Muito, muito forte

9 Extrema importância

A evidência que favorece
uma atividade em detrimento
de outra é da mais alta ordem
de afirmação possível

Recíprocos

Se a atividade i tiver um
dos números diferentes de
zero acima atribuídos a ela
quando comparado com a
atividade j, então j tem o
valor recíproco quando
comparado com i

Uma suposição razoável

1.1–1.9
Se as atividades estiverem
muito próximas

Pode ser difícil atribuir o
melhor valor, mas quando
comparado com outras
atividades contrastantes, o
tamanho dos pequenos
números não seria muito
perceptível, mas ainda pode
indicar a importância relativa
das atividades.

Fonte: adaptado de Saaty (2008).
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d) ETAPA 4: Utilizar as prioridades obtidas nas comparações para ponderar as

prioridades no nível imediatamente abaixo. Fazer isso para cada elemento. Em

seguida, para cada elemento do nível abaixo, adicionar seus valores ponderados

e obter sua prioridade geral ou global. Continuar este processo de pesagem e

adição até que as prioridades finais das alternativas no nível mais baixo sejam

obtidas.

Em resumo, conforme Mkuna, Baiyegunhi e Adamus (2020), o significado e as

preferências dos vários elementos de decisão estão ligados em pares com referência ao elemento

que está imediatamente acima na hierarquia. Com base nessas comparações, as prioridades

locais e globais são comparadas. As prioridades locais determinam a importância relativa dos

elementos de decisão em cada nível da estrutura hierárquica. Constituem uma base para o

cálculo das prioridades globais, que representam a participação de cada elemento de decisão

dos diversos níveis no cumprimento do objetivo principal. A alternativa com maior valor de

prioridade é considerada a melhor e recomendada para implementação na prática.

No entanto, depois de determinar a comparação de pares, é necessária uma

verificação de consistência das matrizes (SAADI; AHMAD; HUSSAIN, 2017). A equação (1)

é utilizada para o cálculo da Razão de Consistência (CR) (SAATY, 1987; PANDE et al., 2021):

 =



(1)

Onde:

CR - Razão de Consistência

CI - Índice de Consistência

RI - Índice de Consistência Aleatória

Quanto ao Índice de Consistência (CI), este é obtido por meio da equação (2):

 =
( − )

( − 1)

(2)

Onde :

max - autovalor máximo derivado damatriz de comparação (MISHRA; CHATTERJEE, 2018)
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n - número de elementos (dimensão da matriz)

Já o Índice de Consistência Aleatória (RI) é o resultado de uma extensa

experimentação em grandes amostras de conjuntos de dados (PANCHAL; SHRIVASTAVA,

2021). Comparações aleatórias aos pares foram simuladas para produzir índices aleatórios

médios para matrizes de tamanhos diferentes (SAADI; AHMAD; HUSSAIN, 2017). Os valores

de RI estão elencados na Tabela 2.

Tabela 2 - Valores do Índice de Consistência Aleatória (RI)

n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

RI 0 0 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49

Legenda: n - dimensão da matriz. Fonte: Adaptado de Saaty (1987).

Em geral, um valor menor de CR corresponde a uma melhor consistência da matriz

de julgamento. Se o valor de CR for menor que 0,1, a matriz de julgamento satisfaz o teste de

consistência. Por outro lado, se o valor de CR for maior que 0,1, não há consistência, e a matriz

de julgamento deve ser devidamente ajustada e analisada novamente (SAATY, 1987; XIE et

al., 2022), ou seja, os pesos devem ser reatribuídos na matriz de comparação (PANCHAL;

SHRIVASTAVA, 2021).

2.7 O Problema do Caixeiro Viajante (The Traveling Salesman Problem)

Nas últimas décadas, o setor de transportes tem feito um enorme esforço para

melhorar a eficiência de suas operações. Algoritmos desenvolvidos na comunidade de pesquisa

operacional para problemas de planejamento operacional de transporte, principalmente os de

roteamento de veículos, têm contribuído consideravelmente na redução do número de

quilômetros percorridos desnecessariamente (DEFRYN; SÖRENSEN, 2018).

Nesse contexto, o Traveling Salesman Problem (TSP) ou Problema do Caixeiro

Viajante é um dos assuntos de otimização combinatória mais conhecidos e intensivamente

estudados (ZIA; CAKI; SEKER, 2018; BABEL, 2020), e, ao mesmo tempo, um dos mais

desafiadores (ABREU; OLIVEIRA; LACERDA, 2015). Isso se deve ao fato de que o TSP tem

uma aplicabilidade extremamente ampla na prática (SUN; KARWAN; DIABY, 2018).
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Os domínios de aplicação do TSP são numerosos, tais como problemas de

roteamento de veículos, logística de transporte de mercadorias e de pessoas, programação de

companhias aéreas, confecção de circuitos impressos, redes de comunicação urbana (minimizar

a quantidade de cabos utilizados), sequência de serviços a serem executados em uma máquina,

cristalografia (em que um detector mede a intensidade dos raios-X refletidos em um material a

partir de diversas posições), sequenciamento de DNA, e de forma mais geral, em áreas de

ciências geoespaciais e Sistema de Informação Geográfica (SIG) e em todos os tipos de

problemas de programação (ABREU; OLIVEIRA; LACERDA, 2015; KRARI; AHIOD;

BENANI, 2018; ZIA; CAKIR; SEKER, 2018; WANG; REMMEL, 2018; MADANI; BATTA;

KARWAN, 2021).

Do ponto de vista da teoria dos grafos, o problema pode ser representado por: seja

G = (V, A) um grafo (ex. Figura 4) onde V é um conjunto de n vértices. A é um conjunto de

arcos ou arestas, e seja D = (dij) uma matriz de distância (ou custo) associada a A. O TSP

consiste em determinar um circuito de distância mínima passando por cada vértice uma única

vez. Tal circuito é conhecido como circuito (ou ciclo) hamiltoniano (LAPORTE, 1992;

EZUGWU; ADEWUMI, 2017; HUANG; SHEN; YOU, 2021).

Figura 4 - Representação de um grafo G = (V, A)

Legenda: V = {v1, v2, v3, v4} e A = {a1, a2, a3, a4, a5, a6}. Fonte: Autoria própria (2023).

Para Saji e Barkatou (2021), formalmente o TSP pode ser definido como a busca

pelo menor ciclo hamiltoniano de grafo completamente conexo em um espaço euclidiano d-

dimensional, cujos nós representam cidades, arestas definem caminhos e comprimentos de

arestas constituem a distância do caminho. Nesse contexto, encontrar a solução ótima do TSP

significa encontrar o caminho mais curto que conecta todos os nós do grafo. Em resumo, a rota
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definida deve passar por cada ponto apenas uma vez antes de retornar ao ponto de partida

original.

A formulação do TSP é simples, mas resolvê-la pode ser bastante difícil (BOJAN,

2021). Nesse sentido, a solução desse problema manteve as pessoas ocupadas por décadas

(BURGER; SUB; SCHUTTER, 2018). O desafio é manter os custos de viagem tão baixos

quanto possível. Apesar da simplicidade fenomenal de sua formulação, trata-se de um problema

NP-difícil em otimização combinatória (SAJI; BARKATOU, 2021). Um problema dessa

natureza não pode ser resolvido exatamente em tempo polinomial, especialmente se o número

de pontos em seu espaço de solução for muito grande (BOJAN, 2021).

Conforme Bodin et al. (1983), a classe de todos os problemas para os quais se sabe

que existem algoritmos limitados polinomialmente é denotada por P. Problemas na classe P

geralmente podem ser resolvidos com ótima eficiência. Em contraste com a classe P, há uma

grande classe de problemas combinatórios e de rede para os quais nenhum algoritmo limitado

polinomialmente foi encontrado. Os problemas desta classe são chamados de “NP-difíceis”.

Para Casanova (2017), a solução mais direta para resolver o TSP é, sem dúvida,

experimentar todas as permutações (combinações ordenadas) e ver qual delas é a menor (usando

uma “busca de força bruta”). O tempo de execução é um fator polinomial de ordem O((n−1)!),

ou seja, o fatorial do número de cidades. Dessa forma, esta solução torna-se impraticável para

apenas 21 cidades, pois teria que ser feito 20! (2 432 902 008 176 640 000) avaliações, quase

dois trilhões e meio de permutações. Mesmo para um computador essa tarefa seria muito

complicada e demorada. Assim, conforme SILVA et al. (2017), métodos de força bruta, de um

modo geral, são considerados impraticáveis para problemas desse tipo, levando os

pesquisadores a buscar formas alternativas para resolvê-los.

Existem algoritmos exatos e heurísticos desenvolvidos para encontrar a solução

ótima para o TSP, ou seja, para encontrar o passeio de comprimento mínimo (BOJAN, 2021).

No entanto, não há registro de nenhum algoritmo eficiente que tenha sido capaz de resolver o

TSP geral obtendo solução concorrente de ótima qualidade e em um tempo de execução

relativamente baixo (EZUGWU; ADEWUMI, 2017). Para um TSP, o tamanho da solução

viável aumenta exponencialmente com o crescimento do número de cidades. Portanto, quando

o tamanho do problema é muito grande, é difícil encontrar uma solução ótima ou mesmo

subótima. Assim, o algoritmo exato é inadequado para resolvê-lo devido ao seu custo de tempo
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exponencial (ZHANG et al., 2022). Dessa forma, nos últimos tempos, esses algoritmos não são

usados (BOJAN, 2021).

2.7.1 Formulação matemática do TSP

O problema foi introduzido pela primeira vez em 1859 por William Rowan

Hamilton (KRARI; AHIOD; BENANI, 2018). No entanto, conforme Madani, Batta e Karwan

(2021), foi considerado de forma matemática somente na década de 1930 por Merrill Flood,

que estava interessado em resolver um problema de roteamento de ônibus escolar. Mais tarde,

nas décadas de 1950 e 1960, tornou-se popular especialmente depois que a RAND Corporation

na Califórnia propôs prêmios para resolvê-lo. George Dantzig, Delbert Fulkerson e Selmer

Johnson fizeram contribuições significativas na investigação deste problema, modelando-o

como um programa inteiro e desenvolvendo um algoritmo de solução.

Nesse contexto, a formulação do problema TSP, de acordo com Dantzig, Fulkerson

e Johnson (1954), pode ser descrita conforme as equações de 3 a 6. Segundo Guerra et al.

(2016), formalmente, a proposta desses autores para o TSP é uma das mais aceitas pela

comunidade acadêmica.

Z = min∑ ∑ 




 ∀ ,  ∈ ,  = {0,1} (3)

∑ 

  = 1 ∀  ∈  (4)

∑ 

  = 1 ∀  ∈  (5)

∑ 

  ≤ || − 1 ∀ ,  ∈ ,  ≠ ,∀  ⊂ ,  ≠ ∞ (6)

Onde :

n - indica o número de cidades (pontos ou nós) pertencentes ao conjunto N = {1, 2,..., n};

dij - representa a distância ou “custo” de ir do nó i ao nó j e é definida por uma matriz de

distâncias D = [dij]nxn;

xij - variável de decisão. Assume o valor 1 se a distância do nó i ao nó j for percorrida, e o valor

0 em caso contrário. Essa variável binária xij garante que apenas os caminhos percorridos sejam

levados em consideração para o cálculo da distância total.

S - indica qualquer subconjunto de N\{0}.
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Para calcular o melhor ou o perto do melhor passeio em termos de distância,

algumas hipóteses e restrições são impostas antes de iniciar a viagem (AL-GAPHARI; AL-

AMRY; AL-NUZAILI, 2021). Nesse sentido, a equação (3) é a função objetivo que minimiza

a soma de todas as distâncias percorridas do nó i ao nó j. Já as equações (4) e (5) garantem que

cada ponto seja visitado apenas uma vez. Assim, cada cidade pode ser alcançada a partir de

apenas uma anterior, ou seja, da cidade i é possível ir para uma única cidade j e sair por um

único caminho. A Eq. (6) impede a formação de sub-rotas (GUERRA et al. 2016;

MEKAMCHA et al., 2019; HUANG; SHEN; YOU, 2021).

O TSP foi modelado como um grafo completamente conectado em um espaço

euclidiano d-dimensional, onde os vértices do grafo representam cidades, as arestas do grafo

representam caminhos e o comprimento das arestas representa a distância entre cidades

adjacentes (AL-GAPHARI; AL-AMRY; AL-NUZAILI, 2021). Nesse contexto, Saji e

Barkatou (2021) descrevem que para o caso bidimensional a distância euclidiana de quaisquer

duas cidades ci e cj ∈ C é dada por (equação 7):

 = ( − )² + ( − )² (7)

Onde:

(,) e (, ) denotam respectivamente as coordenadas das cidades ci e cj.

Para os autores, um TSP é definido como simétrico se e somente se o custo da

viagem entre quaisquer duas cidades do passeio for o mesmo em ambas as direções, ou seja, dij

= dji ∀i, j ∈ 1, ...,n. Caso contrário, se este último conjunto de igualdades não for satisfeito para

pelo menos um par (i, j), denota-se o problema como TSP assimétrico (ATSP).

2.7.2 Métodos heurísticos

O TSP tem sido intensamente estudado, e muitos algoritmos de solução foram

desenvolvidos para resolver este problema (SUN et al., 2021), existindo várias abordagens na

literatura sobre o assunto (MADANI; BATTA; KARWAN, 2021). Devido à dificuldade do

TSP, muitos procedimentos heurísticos foram elaborados (BODIN et al., 1983) e têm recebido

atenção crescente nos últimos anos (GHIANI et al., 2020). Em termos de qualidade e
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velocidade, resolver o problema usando algoritmos heurísticos ou metaheurísticos é mais viável

(ISMAIL, 2019), razão pela qual esses continuam sendo os métodos preferidos e

frequentemente recomendados (ZHANG et al., 2022).

Logicamente, o tempo gasto por um método exato para encontrar a solução ótima

de um problema difícil, se tal método existe, é de uma ordem de grandeza muito maior que a

da heurística (podendo ser tão grande emmuitos casos que é inaplicável) (CASANOVA, 2017).

Ao contrário dos algoritmos exatos, os solucionadores heurísticos podem fornecer boas

soluções ou soluções quase ótimas em relação ao equilíbrio tempo/desempenho, ou seja, em

um tempo relativamente baixo (EZUGWU; ADEWUMI, 2017; ROKBANI et al., 2021). Esses

algoritmos são projetados com base no conhecimento do problema específico (informações) e

na experiência intuitiva para fornecer soluções viáveis (BODIN et al., 1983; HUANG; SHEN;

YOU; 2021; SAJI; BARKATOU, 2021).

Segundo Ismail (2019), existem três tipos de métodos heurísticos, sendo eles, (i)

construtivo, (ii) de melhoria e (iii) composto. O construtivo parte da construção de uma solução

passo a passo, com base em um conjunto de regras previamente definidas. Existem vários

algoritmos heurísticos construtivos populares no domínio combinatório, como nearest neighbor

algorithm, nearest insertion, farthest insertion, cheapest insertion, etc. Já as heurísticas de

melhoria partem de uma solução viável e a aprimoram aplicando pequenas mudanças

sucessivas. Existem diversos algoritmos populares como 2-opt, 3-opt, k-opt, etc. Enquanto isso,

(iii) a heurística composta tem fases construtivas e de melhoria. Normalmente, a fase de

melhoria será realizada após a fase construtiva. Assim, o composto geralmente é construído a

partir de uma combinação de construção e melhoria, como nearest neighbor-2opt, nearest

neighbor-3opt, etc.

O nearest neighbor algorithm (heurística do vizinho mais próximo) é uma das

heurísticas construtivas mais comuns, simples e intuitiva usadas para resolver o TSP

(CASANOVA, 2017; STANĚK et al., 2019). O percurso é construído com base na distância

entre os pontos (MORO et al., 2018). Segundo descrito em Halim e Ismail (2019), o algoritmo

inicia o passeio selecionando uma cidade aleatória e adiciona a cidade não visitada mais

próxima à última cidade do passeio até que todas sejam visitadas.

Os passos do algoritmo são os seguintes (ROSENKRANTZ; STEARNS; LEWIS,

1977; HALIM E ISMAIL, 2019):
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a) Selecione uma cidade aleatória (ou nó), n, e a defina como cidade inicial, n0.

b) Selecione a cidade não visitada mais próxima.

c) Marcar a cidade visitada atual como visitada.

d) Se existir uma cidade não visitada, vá para a etapa 2.

e) Repita a etapa 2 até que todos os nós estejam contidos no caminho. Em
seguida, junte o primeiro e o último nós.

Na Figura 5a é apresentado um exemplo de um grafo, cujas arestas indicam o “custo

da viagem”. Já na Figura 5b é ilustrado um exemplo de aplicação da heurística nearest neighbor

para o grafo apresentado na Figura 5a.

Figura 5 - Ilustração da heurística nearest neighbor algorithm

Legenda: (a) Grafo cujas arestas indicam a distância entre os pontos; (b) aplicação da heurística nearest neighbor
algorithm. Fonte: Goldbarg e Luna (2005)

a

b
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Ainda quanto aos métodos construtivos, normalmente, as heurísticas de inserção

partem de uma sub-rota inicial (um ciclo normalmente de comprimento 3) e vão selecionando

e inserindo vértices ainda não incluídos na solução até completar um ciclo. Alguns dos critérios

mais utilizados para a seleção dos vértices a serem acrescidos a sub-rota são (GOLDBARG;

LUNA, 2005):

a) Nearest insertion (inserção do vértice mais próximo);

b) Farthest insertion (inserção do vértice mais distante);

c) Cheapest insertion (inserção do vértice que conduz ao ciclo mais barato ou

inserção mais barata);

d) Arbitrary insertion (inserção aleatória).

De acordo com Silva et al. (2013), o algoritmo nearest insertion (Figura 6) é uma

heurística que possui um processo onde três níveis de decisão são envolvidos: (i) decisão de um

ciclo inicial onde está contido o vértice de origem (O) e o vértice k mais próximo do vértice

(O), (ii) a escolha do vértice a ser inserido na solução tal que a distância entre o vértice k e todos

os vértices que estão na rota seja mínima e (iii) a posição de inserção desse novo vértice na

solução, que é dada através do par de vértices i e j que pertencem à solução, ligando k, tal que

custo (i, k) + custo (k, j) - custo (i, j), seja mínimo.

Na Figura 6 é apresentado um exemplo de aplicação da heurística nearest insertion

para o grafo ilustrado na Figura 5a.
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Figura 6 - Exemplo de aplicação da heurística nearest insertion

Fonte: Goldbarg e Luna (2005)

O farthest insertion é idêntica à heurística nearest insertion, exceto no passo 2 onde

se escolhe a cidade k não pertencente ao ciclo, mais distante de qualquer cidade do ciclo

(BENEVIDES et al., 2012). Conforme Silva et al. (2013), o algoritmo inicia com uma sub-rota

que contém um vértice de origem e um vértice k mais distante do vértice de origem, para cada

vértice que não esteja na rota, é escolhido o vértice k, tal que a distância entre esse vértice e

todos os vértices que estão na rota seja máxima. O local de inserção do vértice k na sub-rota é

dada pelo par de vértices (i, j) que pertencem a sub-rota, ligando ao vértice k, tal que custo (i,

k) + custo (k, j) - custo (i, j), seja mínimo.

Já a heurística cheapest insertion é bem conhecida no contexto TSP. Um pequeno

passeio é ampliado passo a passo até conter todos os vértices. Em particular, entre todos os

vértices não visitados e todas as posições de inserção possíveis, a mais barata é escolhida em

cada passo (STANĚK et al., 2019). Silva et al. (2013) descrevem que o algoritmo consiste em

construir uma rota passo a passo, partindo de uma rota inicial e adicionar a cada passo, o vértice

ainda não visitado entre a ligação dos vértices já visitados, cujo custo de inserção seja mais

barato: custo (i, k) + custo (k, j) - custo (i, j), seja mínimo, onde i e j são os vértices já visitados

e k o vértice a ser inserido na solução final.

Na Figura 7 está ilustrado um exemplo de aplicação da heurística cheapest insertion

para o grafo mostrado na Figura 5a.
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Figura 7 - Exemplo de aplicação da heurística cheapest insertion

Fonte: Goldbarg e Luna (2005)

Já a heurística arbitrary insertion, basicamente, difere das variantes nearest na

escolha da cidade K a ser adicionada na rota que, neste caso, é simplesmente escolhida

aleatoriamente entre todas aquelas que ainda não estão no roteiro. A rota inicial começa com

duas cidades maximamente distantes (HAHSLER; HORNIK, 2007; PIMENTEL, 2011).

Quanto ao K-opt, este é um algoritmo de busca heurística local que consiste em

remover para cada nó do grafo K conexões, reconectá-las em outras posições e então avaliar a

nova proposição em termos de comprimento de caminho e validar a mais curta como solução.

As variantes K-opt mais populares e conhecidas são 2-Opt (Figura 8) e 3-Opt (ROKBANI et

al., 2021).

Figura 8 - Ilustração da heurística 2-Opt

Legenda: (a) possível rota; (b) configuração obtida após a remoção de duas arestas; (c) nova rota obtida após
novas conexões de arestas com uma nova configuração. Fonte: Rokbani et al. (2021)
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Segundo Hougardy, Zaiser e Zhong (2020), ao começar com uma rota arbitrária, a

heurística 2-Opt substitui repetidamente duas arestas da rota por duas outras, desde que isso

produza um itinerário mais curto. A heurística 2-Opt para quando nenhuma melhoria adicional

pode ser feita dessa maneira. Um passeio que a heurística 2-Opt não pode melhorar é chamado

de 2-ótimo.
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3 METODOLOGIA

A metodologia desenvolvida neste trabalho encontra-se estruturada conforme

fluxograma simplificado ilustrado na Figura 9. Nesse contexto, inicialmente foi realizado o

diagnóstico da gestão das embalagens de óleos lubrificantes no âmbito do município de Juazeiro

do Norte-CE. Posteriormente, procedeu-se com a seleção de área prioritária para implantação

de Ponto de Entrega Voluntária (PEV) e em sequência a otimização de rota para recolhimento

porta-a-porta dos invólucros.

Figura 9 - Fluxograma simplificado das etapas metodológicas desenvolvidas nesta pesquisa

Fonte: Autoria própria (2023).

3.1 Descrição da área de estudo

O município de Juazeiro do Norte (Figura 10) está localizado na mesorregião sul

do Estado do Ceará, sob as coordenadas geográficas 7º 12' 47" latitude sul e 39º 18' 55" oeste

de Greenwich. Possui uma área territorial de 248,8 km², altitude de 377,3 m e distante 396 km,

em linha reta, da Capital Fortaleza (IPECE, 2017). O clima é classificado como tropical quente

semiárido e tropical quente semiárido brando, com período chuvoso compreendido entre os
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meses de janeiro a maio, pluviosidade média de 925,1 mm/ano e temperatura média entre 24 e

26 °C (IPECE, 2021).
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Tem uma população estimada em 276.264 habitantes e densidade demográfica de

1.004,45 hab/km² (IBGE, 2020). A divisão territorial do município consiste na Sede (Juazeiro

do Norte) e dois distritos denominados de Marrocos e Padre Cícero (IPECE, 2021). Esse ente

federativo está inserido na Região Metropolitana do Cariri (RMC), criada pela Lei

Complementar Estadual nº 78 de 26 de junho de 2009 (CEARÁ, 2009). A RMC é constituída

pelo agrupamento dos municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Jardim, Missão Velha,

Caririaçu, Farias Brito, Nova Olinda e Santana do Cariri para integrar a organização, o

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Juazeiro do Norte se destaca com o maior PIB e população da região, esboçando

um centro de referência para diversos municípios circunvizinhos (BRULE, 2020). A cidade

apresenta constante crescimento demográfico, espacial, econômico e social (FRANCA, 2016).

Com pouco mais de um século de história, Juazeiro do Norte figura hoje como uma das

principais cidades do Ceará (CASTRO, 2011).

Diferentemente dos seus vizinhos, Juazeiro do Norte possui um parque industrial

mais diversificado, seu comércio é dinâmico, devido principalmente às romarias associadas à

figura do Padre Cícero, que trazem para o município um elevado número de pessoas (SANTOS;

LIMA JÚNIOR, 2013). A cidade desponta como a maior concentração urbana do sertão

cearense e uma das maiores do sertão nordestino. Excetuando-se a Região Metropolitana de

Fortaleza (RMF), Juazeiro do Norte representa uma das principais centralidades do Estado e

ocupa, assim como a cidade de Sobral, o posto de capital regional (QUEIROZ, 2013).

O município possui posição estratégica no Nordeste brasileiro, fator que contribui

para o seu dinamismo econômico. A cidade está localizada a, aproximadamente, 600 km de

distância das capitais nordestinas, à exceção de Salvador e São Luís (NASCIMENTO; ALVES;

CHACON, 2014). Está entre as cidades que mais crescem no interior do Nordeste. Diante disso,

a sua área de influência socioeconômica ultrapassa os limites estaduais e caracteriza-se como

uma cidade média em crescente desenvolvimento (LIMA; RIBEIRO, 2012).

3.2 Frota de veículos no município de Juazeiro do Norte

A frota de veículos automotores tem aumentado com o passar dos anos. Entre os

anos de 2013 e 2019 (Tabela 3), no município de Juazeiro do Norte houve um acréscimo de

28,96%. Portanto, maior que os observados no Brasil e no estado do Ceará.
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Tabela 3 - Evolução da frota de veículos automotores entre os anos de 2013 e 2019
Frota de veículos automotores¹

Período² Brasil Ceará
Juazeiro do
Norte

2013 79.719.555 2.350.035 87.769

2014 84.650.208 2.558.678 95.034

2015 88.495.042 2.737.032 102.078

2016 91.547.810 2.864.455 107.651

2017 94.645.852 2.977.673 112.684

2018 98.152.656 3.097.995 118.268

2019 102.017.981 3.229.765 123.544

Aumento (%)
entre 2013 e
2019

21,86% 27,24% 28,96%

¹Os dados do Denatran incluem a quantidade de veículos totais (automotores e não automotores, a exemplo de
bonde (propulsão elétrica), reboque, semirreboque, sidecar, chassi plataforma e outros); ²dados referentes ao mês

de dezembro de cada ano. Fonte: Brasil (2020b)

O fato de Juazeiro do Norte ser um polo regional de educação, comércio, indústria

e turismo religioso, com intenso tráfego de veículos de vários municípios do Ceará e estados

circunvizinhos, aliado ao aumento da frota de veículos automotores ao longo dos anos, acarreta

uma maior demanda por serviços de manutenção e troca de óleo na cidade e, consequentemente,

influencia a quantidade de embalagens de óleo lubrificante que necessitam de destinação

ambientalmente adequada.

É válido ressaltar que os resíduos sólidos urbanos do município são dispostos em

um lixão e, portanto, ocasiona severos impactos negativos ao meio ambiente. Nesse sentido, o

provável cenário no município é que as embalagens não coletadas pelo operador logístico

reverso tenham como destino essa área. Essa conjuntura reforça a importância de uma logística

reversa mais abrangente e eficiente para as embalagens de óleos lubrificantes, tendo em vista

caracterizar-se como um resíduo perigoso.

3.3 Classificação da pesquisa

A presente pesquisa, quanto aos objetivos, é classificada como descritiva. Para
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Prodanov e Freitas (2013) nas pesquisas descritivas, os fatos são observados, registrados,

analisados, classificados e interpretados, sem que o pesquisador interfira sobre eles, ou seja, os

fenômenos do mundo físico e humano são estudados, mas não são manipulados pelo

investigador. Conforme Gil (2002), uma das características mais significativas desse tipo de

pesquisa é a utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, como o questionário e a

observação sistemática.

Quanto aos procedimentos técnicos, caracteriza-se como: (i) pesquisa bibliográfica:

quando elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros,

revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias,

dissertações, teses, etc., com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo

material já escrito sobre o assunto da pesquisa; (ii) levantamento: esse tipo de pesquisa ocorre

quando envolve a interrogação direta de indivíduos cujo comportamento deseja-se conhecer

através de algum tipo de questionário. Em geral, procede-se à solicitação de informações a um

grupo significativo de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante análise

quantitativa, obter-se as conclusões correspondentes aos dados coletados (GIL, 2002;

PRODANOV; FREITAS, 2013).

3.4 Elaboração dos questionários

Nesta pesquisa foram elaborados cinco modelos de questionários (Apêndice I a V),

os quais foram aplicados aos diferentes entes participantes da cadeia logística de óleos

lubrificantes e suas embalagens, bem como aos órgãos do Poder Público responsáveis pelo

licenciamento e fiscalização dessas atividades, conforme apresentado no Quadro 8.

Quadro 8 - Especificação dos questionários aplicados na pesquisa

Apêndice Tipo de questionários Especificação

I Instituto Jogue Limpo (IJL) ----

II Órgãos ambientais Estadual e Municipal

III
Estabelecimentos participantes do Programa
de Coleta do IJL

----

IV
Prestadores de serviços de troca de óleo
(com e sem revenda)¹

Oficinas mecânicas
(grande, médio e pequeno
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Apêndice Tipo de questionários Especificação

porte); concessionárias;
postos especializados em
troca de óleo; etc.

V Comerciantes (somente revenda) Autopeças e Motopeças

¹Exceto empreendimentos que já participam do Programa de Coleta do Instituto Jogue Limpo. Fonte: Autoria
própria (2023).

Por meio dos questionários almejou-se compreender o cenário atual de destinação

e disposição dos óleos lubrificantes e suas embalagens, gerados pelos mais variados

estabelecimentos, no município de Juazeiro do Norte. Além disso, buscou-se verificar o grau

de compreensão, a respeito do processo de LR, dos indivíduos que estão na ponta da cadeia

logística e que, portanto, são fundamentais para uma melhor implantação e eficiência do fluxo

reverso.

Cabe salientar que a aplicação dos questionários ocorreu por etapas, tentando-se

priorizar a sequência apresentada no Quadro 8. Além disso, como o Instituto Jogue Limpo foi

constituído a partir da associação de empresas fabricantes ou importadoras de óleo lubrificante,

não foi priorizado, nesta pesquisa, entrevistas com essas entidades individualmente.

3.5 Tamanho da amostra e método de coleta das informações

Quanto ao tamanho da amostra, inicialmente a pesquisa tinha como objetivo a

obtenção do cadastro dos empreendimentos que participam do Programa Jogue Limpo em

Juazeiro do Norte-CE, bem como consultar o órgão ambiental municipal e obter a lista dos

estabelecimentos que possuem licenciamento.

Nesse sentido, em setembro de 2020 (ainda no período de pandemia do Covid-19 -

fim do isolamento) foi realizada a entrevista com o representante/responsável pela operação do

Instituto Jogue Limpo no Estado do Ceará. Nesta ocasião foi solicitado o cadastro dos

estabelecimentos comerciais. No entanto, o colaborador informou que não estaria autorizado a

repassar essas informações. Diante disso, entre fevereiro e março de 2021, antes da aplicação

dos questionários (Apêndices III, IV e V) tentou-se contato, por meio do e-mail disponível no

site oficial, com a sede da Instituição localizada no Rio de Janeiro-RJ. No conteúdo da

mensagem solicitou-se a lista dos empreendimentos, bem como a possibilidade de responder
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ao questionário (Apêndice I). Inicialmente a Organização retornou o e-mail e informou que o

encaminhou ao diretor executivo. Porém, após diversas outras tentativas de contato, não houve

mais respostas por parte do IJL.

Já com relação a Autarquia Municipal de Meio Ambiente (AMAJU), após a

entrevista em novembro de 2020, indagou-se sobre o cadastro de oficinas e similares que

dispunham de licenciamento ambiental junto ao Órgão. Como resposta, a Instituição afirmou

que há cadastro geral com todos os estabelecimentos que dispõem de licença no município,

porém este não é segregado por categorias tais como clínicas, oficinas, loteamentos,

galvanoplastia, fábricas de calçados, etc. Esses empreendimentos são listados de acordo com a

razão social, número de CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica), endereço, tipo e período

da licença emitida, etc. A ausência de categorização dificulta identificar por meio do cadastro,

e com precisão, a quantidade de estabelecimento de um determinado gênero, tendo em vista

que nem sempre a razão social de uma empresa indica a (ou fornece indícios da) atividade

desenvolvida por ela.

Diante dessas dificuldades e sabendo que muitas empresas, principalmente aquelas

de pequeno porte e/ou familiar, não possuem qualquer inscrição nos órgãos públicos, utilizou-

se nesta pesquisa a metodologia de identificação dos estabelecimentos in loco. Nesse sentido,

definiu-se a coleta de dados por bairros do município. Assim, inicialmente eram percorridas as

vias principais de cada porção territorial e ao identificar um empreendimento, apresentava-se a

proposta do estudo aos responsáveis e indagava-os sobre o seu interesse em participar.

Posteriormente, era solicitado a indicação e localização de outros estabelecimentos similares

naquela região/bairro, os quais seriam visitados em seguida.

A aplicação dessa metodologia foi necessária para mapear a maior quantidade

possível de estabelecimentos geradores dos resíduos em estudo, uma vez que não se dispunha

de dados oficiais e/ou precisos sobre o número exato de empreendimentos dessa natureza no

município. Dessa forma, não havia elementos que comprovassem o tamanho da população e,

portanto, a amostragem estatística tornou-se prejudicada.

Entre o período de 10 de março de 2021 a 07 de maio de 2021 foram visitados 241

empreendimentos (oficinas, concessionárias, postos especializados em troca de óleo, autopeças

e motopeças), dos quais 223 aceitaram contribuir com a pesquisa. A sequência de aplicação dos

questionários ocorreu conforme está apresentada no Quadro 9.
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Quadro 9 - Sequência de entrevistas/aplicação dos questionários da pesquisa

Tipo de questionário aplicado
Período da aplicação dos
questionários/entrevistas

Quantidade de
questionários
aplicados

Instituto Jogue Limpo (IJL) setembro de 2020 1

Órgãos ambientais:
● Superintendência Estadual do
Meio Ambiente (SEMACE);

● Autarquia Municipal de Meio
Ambiente de Juazeiro do
Norte (AMAJU).

● SEMACE - outubro de
2020

● AMAJU - novembro
de 2020

1 (SEMACE)
1 (AMAJU)

Estabelecimentos participantes do
Programa de Coleta do IJL

Não foram identificados
estabelecimentos que
participam do Programa no
município

0

Prestadores de serviços de troca de
óleo (com e sem revenda):
● Oficinas mecânicas (grande,
médio e pequeno porte);

● Concessionárias;
● Postos especializados em
troca de óleo, etc.

10 de março de 2021 a 07
de maio de 2021

203

Comerciantes (somente revenda)
● Autopeças e Motopeças

10 de março de 2021 a 07
de maio de 2021

20

Fonte: Autoria própria (2023).

Cabe salientar que todos os estabelecimentos comerciais identificados e

entrevistados foram georreferenciados por meio da utilização do aparelho GPS Garmin eTrex

30x. Esse procedimento foi necessário para aplicar o método Travelling Salesman Problem -

TSP na determinação da menor rota e, portanto, menor custo para coleta porta-a-porta das

embalagens de óleos lubrificantes.

3.6 Definição/seleção de área prioritária para implantação de ponto de entrega

voluntária no município

A Gestão Municipal de Juazeiro do Norte informou o interesse em implantar

ecopontos (ou PEVs - Pontos de Entrega Voluntária) em áreas da municipalidade visando o

recebimento de Resíduos da Construção Civil (RCC), resíduos de poda, pneus inservíveis,
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eletrônicos e recicláveis secos. Dessa forma, esses equipamentos poderão ser utilizados também

para recebimento de Embalagens de Óleos Lubrificantes (EOL), bem como configurar-se como

ponto de apoio e depósito de embalagens de óleos lubrificantes em um sistema de coleta porta-

a-porta. Esse sistema de recolhimento in loco poderá ser operado tanto por empresas

especializadas quanto por cooperativas ou associações de catadores capacitadas, a fim de

proporcionar maior eficiência na logística reversa de embalagens usadas de óleos lubrificantes.

Nesse contexto, inicialmente a Gestão Municipal indicou 6 áreas favoráveis à

instalação desses equipamentos, conforme ilustrado na Figura 11, cujos recursos financeiros

ainda estão sendo viabilizados. Diante disso, tendo em vista a necessidade de definição da

ordem de prioridade para construção desses equipamentos e considerando como referência os

pontos de geradores de EOL no município, neste estudo foi aplicada a análise multicritério

Analytic Hierarchy Process (AHP) para ranqueamento das alternativas.

Cabe salientar que na literatura são relatados diversos métodos de apoio a tomada

de decisão, a exemplo do Elimination and Choice Expressing Reality (ELECTRE) (ROY,

1996), Preference Ranking Organization Method for Enrichment Evaluations (PROMETHEE)

(BRANS; VINCKE, 1985), Measuring Attractiveness by a Category Based Evaluation

Technique (MACBETH) (BANA E COSTA; VANSNICK, 1995), entre outros. No entanto, a

metodologia AHP foi escolhida nesta pesquisa devido a sua elevada eficiência, a sua ampla

aplicabilidade no meio científico e empresarial, a facilidade de compreensão do processo de

cálculo e a disponibilidade de softwares de livre acesso (os quais podem auxiliar os tomadores

de decisões nas mais diversas áreas).

Os critérios (i) distância média aos pontos geradores de EOL (desejável uma maior

proximidade aos estabelecimentos), (ii) vias de acesso à área (favorável aquelas com melhores

condições de trafegabilidade) e (iii) distância a núcleo habitacional (desejável maior

afastamento de residências) foram utilizados para fins de comparação das seis alternativas

(ECO01, ECO02, ECO03, ECO04, ECO05 e ECO06 - conforme Figura 11).

Em resumo, as etapas seguidas na realização da análise foram: (i) construção da

estrutura hierárquica; (ii) julgamentos de cada critério com relação aos demais (atribuições dos

pesos; normalização dos dados; obtenção do vetor prioridade; análise de consistência); (iii)

julgamento das alternativas com relação a cada critério (atribuições dos pesos; normalização

dos dados; obtenção do vetor prioridade; análise de consistência); e, (iv) ranqueamento das

alternativas (tomada de decisão).
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Os cálculos da análise AHP foram realizados por meio de algoritmo escrito em

editor de planilha eletrônica (Excel) e confirmados por meio do software SuperDecisions®

(versão 2.10). Cabe ressaltar que a alternativa melhor classificada na análise AHP foi

considerada como ponto inicial (ou ponto de partida) para fins de cálculo das rotas otimizadas

de recolhimento porta-a-porta dos invólucros de lubrificante automotivo no município.
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3.7 Otimização da rota de coleta porta-a-porta das embalagens de óleo lubrificante

Neste tópico abordam-se os aspectos metodológicos utilizados para otimizar os

processos de gestão da logística de coleta dos invólucros de óleos veiculares nos pontos

geradores situados no município de Juazeiro do Norte, os quais foram devidamente mapeados

neste trabalho. Por outro lado, ressalta-se que o presente estudo não foca nos detalhes

matemáticos envolvidos nos algoritmos que serão descritos.

A otimização de rotas de coletas (sistema de coleta porta-a-porta) das embalagens

foi realizada por meio do algoritmo Travelling Salesman Problem - TSP. Nesse contexto, foram

definidos três cenários (Figura 12): (i) coleta em rota única para todos os estabelecimentos; (ii)

coleta, em rotas distintas, em dois setores (áreas) do município; e, (ii) coleta, em rotas distintas,

em um número ideal de setores no município.

Figura 12 - Fluxograma de aplicação do algoritmo Travelling Salesman Problem - TSP

Legenda: ASW - Average Silhouette Width; K - número de clusters
Fonte: Autoria própria (2023).

Para geração de setores no município, cenários (ii) e (iii), foi realizada a divisão dos

pontos geradores em grupos (clusters) por meio da técnica clusterização (clustering) K-means.

A clusterização foi efetuada a partir dos dados georreferenciados (coordenadas geográficas) dos

estabelecimentos estudados. Segundo Lengyel e Botta-Dukát (2019) a clusterização é o método
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de agrupar objetos semelhantes a fim de simplificar a estrutura de um conjunto de dados. Trata-

se de uma ferramenta exploratória comum para reconhecimento de padrões em grandes

amostras em vários campos da ciência. Nesse contexto, conforme Govender e Sivakumar

(2020), o objetivo da análise de cluster é identificar grupos de objetos semelhantes, onde objetos

em um cluster são mais semelhantes entre si do que objetos em clusters diferentes.

No algoritmo K-means, em resumo, matematicamente as observações são alocadas

a um determinado cluster de forma a minimizar a soma das distâncias euclidianas entre as

observações dentro de um cluster e o centróide desse cluster (CERVO; ANZANELLO, 2015).

Cada dado irá pertencer ao grupo em que o centróide está mais próximo. O algoritmo irá

interativamente posicioná-los de forma que a distância entre as amostras e os centróides seja

mínima (MARTINS et al., 2021).

Especificamente para o cenário (iii), o número ótimo de clusters (K ideal) foi obtido

por meio da análise do Average Silhouette Width (ASW). O Average Silhouette Width (ASW)

é um índice de validação de cluster amplamente utilizado para estimar o número ideal de

agrupamentos (clusters) (ROUSSEEUW, 1987; BATOOL; HENNIG, 2021).

Após a obtenção de todos os agrupamentos necessários às simulações dos cenários,

foram geradas matrizes de distâncias euclidianas (simétricas) para cada um dos clusters e para

todos os cenários. Essas matrizes foram elaboradas a partir dos dados georreferenciados dos

pontos geradores. Por meio dessas informações foram calculadas as rotas otimizadas utilizando

o algoritmo TSP.

Cabe salientar que o ponto inicial das rotas consistiu na área previamente indicada

pela Gestão Municipal e selecionada pelo método AHP para implantação de um Ponto de

Entrega Voluntária (PEV) ou ecoponto no município.

Os algoritmos de clusterização K-means (KASSAMBARA, 2017), do Average

Silhouette Width (ASW) (KASSAMBARA, 2017) e do Travelling Salesman Problem (TSP),

este conforme Hahsler e Hornik (2007), foram executados por meio do software (linguagem de

programação) R (versão 4.2.1) com auxílio do software RStudio (versão 2022.07.0+548). Os

pacotes (packages) utilizados no R foram, respectivamente, “Cluster”, “factorextra” e “TSP”.

Para Voicu et al. (2020) a flexibilidade e os amplos campos de aplicação tornaram o ambiente

de programação R uma escolha popular em um grande número de áreas.

Cabe salientar que para cada um dos cenários e, portanto, para todos os clusters

foram realizadas simulações de rotas otimizadas por meio das heurísticas “Nearest neighbor
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algorithm”, “Repetitive nearest neighbor algorithm”, “Nearest insertion”, “Farthest insertion”,

“Cheapest insertion”, “Arbitrary insertion” e “2-Opt improvement heuristic”, inclusas no

pacote “TSP”. A rota que apresentou menor extensão em cada cenário foi selecionada como

rota ótima.

Ressalta-se ainda que, após a aplicação da clusterização dos dados e cálculo das

rotas otimizadas, foram gerados mapas dos dados previamente georreferenciados, por meio do

uso do software livre QGIS versão 3.10.7., os quais são apresentados ao longo deste estudo.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste tópico serão apresentados e discutidos os resultados obtidos por meio dos

dados coletados em campo junto ao operador logístico (IJL), aos órgãos ambientais estadual e

municipal, bem como aos estabelecimentos geradores de óleos lubrificantes e seus invólucros.

Além disso, será realizada a definição de área prioritária para alocação de ponto de entrega

voluntária e simulação de rotas otimizadas para coleta de embalagens em sistema de

recolhimento porta-a-porta.

4.1 Questionário aplicado ao Instituto Jogue Limpo

Em setembro de 2020 foi realizada visita à sede do Instituto Jogue Limpo (Figura

13) no município de Fortaleza, Ceará. Nessa ocasião, procedeu-se a entrevista com o

representante da Instituição por meio da aplicação de um questionário semiestruturado

(Apêndice I). Os dados estão elencados no Quadro 10.

Figura 13 - Sede do Instituto Jogue Limpo em Fortaleza, Ceará

Fonte: Autoria própria (2023).
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Quadro 10 - Dados da entrevista com o representante do Instituto Jogue Limpo em Fortaleza,
Ceará

Questionamentos Representante do Instituto Jogue Limpo

1 - Tempo em que a empresa atua no
mercado?

Nomunicípio de Fortaleza, desde o ano 2014.

2 - Há capacitação contínua dos
funcionários?

Sim. Geralmente anual.

3 - A empresa é licenciada pelos órgãos
ambientais?

Sim. Pelo Órgão Estadual - Superintendência
Estadual do Meio Ambiente (SEMACE).
A empresa também dispõe de outras licenças
exigidas em âmbito municipal, como o alvará
de funcionamento, por exemplo.

4 - A empresa possui PGRS? Sim.

5 - A empresa já foi ou é fiscalizada por
órgãos ambientais?

Sim. Geralmente uma vez no ano.

6 - No âmbito da logística reversa, como
ocorre a identificação e o primeiro contato
com os pontos geradores de embalagens de
óleo lubrificante em cada município?

A identificação inicial de postos de
combustíveis é realizada por meio do site da
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP). Já o
reconhecimento das oficinas ocorre por meio
de sites de busca, a exemplo do Google.
O primeiro contato é geralmente efetivado
por ligações telefônicas.

7 - Há algum critério para seleção/escolha
desses pontos geradores?

É necessário que o empreendimento esteja
legalmente constituído, com inscrição na
Receita Federal - Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ), disponha de alvará
de funcionamento, etc.

8 - Há alguma contrapartida desses
geradores para operacionalização do
sistema?

Não. O serviço é gratuito.

9 - Há algum tipo de resistência inicial em
participar do programa de logística
reversa?

É raro que ocorra algum tipo de resistência.
Normalmente, aqueles empreendimentos que
resistem, vendem o material de forma
clandestina sem nenhuma garantia de
destinação correta.

10 - Quando da aceitação por parte do
estabelecimento, há algum tipo de
treinamento ou orientação a respeito do
correto manuseio e armazenamento das

O IJL disponibiliza um tambor de 200L e
sacos plásticos para armazenamento das
embalagens no interior dos estabelecimentos.
Em geral, orienta-se que esses equipamentos
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Questionamentos Representante do Instituto Jogue Limpo

embalagens? fiquem localizados próximos às áreas de
troca de óleo.

11 - Há a necessidade de drenagem das
embalagens antes do recolhimento pelo
Instituto?

O IJL não exige que essa atividade seja
realizada nos pontos geradores, já que o
Instituto executa a drenagem das embalagens
na própria sede/galpão (Figura 14a).

12 - Há algum programa de formação
contínua para os estabelecimentos já
participantes?

Ocorre uma vez por ano, sendo realizado
diretamente no Sindipostos no município de
Fortaleza.

13 - Qual a frequência das coletas
itinerantes em cada município?

Conforme a demanda, ocorre no mínimo uma
vez no mês nos municípios que têm
estabelecimentos cadastrados.

14 - Como é realizada a divulgação e
comunicação do período de coleta aos
geradores?

Como a coleta é realizada periodicamente,
tenta-se sempre efetuar a rota a cada 30 dias.
Porém, não há comunicação prévia via
ligação telefônica.

15 - Como é feita a rota de coleta
itinerante? (município por município; por
região do Estado)

A rota é efetivada por região do Estado.

16 - Como são transportadas as
embalagens no caminhão? (soltas,
prensadas, outras forma)

As embalagens são armazenadas nos sacos
plásticos disponibilizados. Porém, sem
redução do volume por meio de prensas.

17 - Como é feito o armazenamento das
embalagens no depósito da instituição?

As embalagens são drenadas (Figura 14a),
prensadas (Figura 14b) e enfardadas (Figura
14c).

18 - Há segregação entre os diferentes tipos
de plástico? Quais tipos de plásticos?

Sim. Os tipos segregados são geralmente
PEAD (embalagens de óleos lubrificantes),
PVC (embalagens de aditivos), PET
(embalagens de OL, porém é raro) e PP
(tampas das embalagens).

19 - Há algum processo de
descontaminação das embalagens antes de
encaminhá-las à destinação final? Como é
feito?

Não. Há somente a drenagem do óleo
remanescente, a qual é realizada por meio de
uma “escorredeira”.

20 - Qual a destinação dessas embalagens?
Todas as embalagens são encaminhadas para
uma empresa de reciclagem.
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Questionamentos Representante do Instituto Jogue Limpo

21 - Caso sejam encaminhadas para a
reciclagem, como é o processo? E quais
produtos são gerados?

Geralmente ocorre a lavagem, trituramento e
derretimento do material. Os produtos
gerados são caixas para armazenamento de
água, tubos plásticos (esgoto e água), baldes,
bombonas, etc.

22 - O Instituto vende essas embalagens?
Caso venda, qual o tipo de material com
maior valor agregado?

Omaterial é vendido, sendo que o PEAD tem
o maior valor agregado.

23 - Com base nos relatórios do Instituto,
mesmo com toda abrangência do
programa de coleta das embalagens no
Estado, existem vários pontos geradores
com “Coleta Zero”, o que justifica isso?

Os estabelecimentos não realizam serviços
de troca de óleo em determinado período ou
deixam de ofertar esse serviço.

24 - O Instituto disponibilizou alguns
Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) no
município de Fortaleza-CE, qual foi o
critério de escolha para alocação desses
equipamentos?

Um desses PEVs está situado próximo à
central do IJL. Já outros foram inseridos em
locais com reduzidos percentuais de coleta,
visando incentivar a entrega voluntária. E
outros foram implementados em grandes
centros automotivos.

25 - Houve algum processo de divulgação
e conscientização direcionada aos pontos
geradores localizados nas
circunvizinhanças desses PEVs?

Sim. A divulgação foi realizada por meio de
panfletagem e divulgação no site do IJL.

26 - Há algum plano ou programa de
expansão dos pontos de entrega voluntária
para todos os municípios do Estado?

No momento o foco será a cidade de
Fortaleza. Devido a pandemia do COVID-19,
o plano de expansão para outros municípios
teve que ser adiado, pois os custos de
implantação são elevados.

27 - Quais são os maiores desafios para
implantação do processo de logística
reversa de embalagens usadas de óleo
lubrificante no Ceará? No Brasil?

Entre as maiores dificuldades estão: (i) a falta
de informação, pois não são todos os
geradores que têm conhecimento dos
impactos ambientais decorrentes da
disposição inadequada desse material; e, (ii)
a ausência de fiscalização nos pontos
geradores, principalmente nas oficinas de
menor porte, etc.

28 - Há a possibilidade de o Instituto Jogue
Limpo incentivar a participação de
Associação de catadores na coleta das
embalagens a fim de elevar a eficiência do

Até o momento não há perspectiva.
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Questionamentos Representante do Instituto Jogue Limpo

sistema?

29 - Como forma de aprimorar o sistema,
seria possível que o Instituto identificasse,
em cada região do Estado, empresas de
reciclagem aptas a receber e processar as
embalagens, ao invés de transportá-las até
Fortaleza para proceder a destinação
final?

As maiores dificuldades seriam a segregação
do material in loco, uma vez que vários
geradores não têm consciência e acabam
colocando outros tipos de materiais (estopas,
filtros de óleo, embalagens de alimentos,
etc.) dentro dos sacos de armazenamento das
embalagens.
Além disso, outro impasse seria a
identificação de empresas licenciadas e que
tenham capacidade técnica para proceder a
reciclagem de forma ambientalmente
adequada.

Fonte: Autoria própria (2023).

Figura 14 - Sede do Instituto Jogue Limpo em Fortaleza – CE

Legenda: (a) drenagem das embalagens de óleos lubrificantes; (b) prensa hidráulica utilizada para redução do
volume das embalagens; (c) material prensado/compactado; e, (d) veículo utilizado para coleta itinerante. Fonte:

Autoria própria (2023).

a b

dc
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Com base nos dados apresentados no Quadro 10, alguns pontos podem ser

elencados quanto ao modelo logístico adotado pelo IJL: (i) a identificação dos

empreendimentos é realizada por meio eletrônico (sites) e posteriormente ocorre o contato

telefônico; (ii) há a necessidade do empreendimento está constituído legalmente, dispor de

CNPJ [um entrave é que muitos estabelecimentos de pequeno porte são de âmbito familiar e

não dispõem de qualquer regularização perante os órgãos públicos]; (iii) o serviço é gratuito;

(iv) as rotas de coleta ocorrem geralmente a cada 30 dias; (v) a rota é definida por região do

Estado; e, (vi) os materiais são transportados sem redução de volume.

Com relação a este último item, Martins et al. (2015) e Martins et al. (2020)

argumentam que o sistema de transporte das embalagens pós-consumo pelo IJL apresenta

entraves associados. O veículo (Figura 14d) com rota definida, ao sair dos pontos de geração,

precisa, geralmente, interromper a coleta e retornar toda vez que o volume do compartimento

de carga (baú) é preenchido, mesmo considerando que este suportaria carga mássica muito

superior. Esse entrave logístico poderia ser solucionado com a fragmentação/compactação das

embalagens nos pontos de revenda.

Outro fator a destacar refere-se aos Pontos de Entrega Voluntária (PEVs), os quais

estão sendo implementados somente na cidade Fortaleza, não havendo expectativa de expansão

para os demais municípios do Estado. Além disso, foram elencadas dificuldades referentes à

ausência de conhecimento (informações) sobre os impactos ambientais da destinação

inadequada e a ausência de fiscalização, principalmente, nos pequenos geradores.

Cabe salientar que conforme o IJL (2021a), o acordo setorial assinado com o

Ministério do Meio Ambiente em dezembro de 2012 tinha metas válidas até 2016. De 2017 em

diante foram propostas a cada ano, às organizações participantes, metas crescentes de coleta.

Essa prática tem sido adotada até que se assine um novo acordo setorial ou um aditivo ao acordo

original.

Segundo o IJL, durante todo o ano de 2021, houve tratativas para oficializar um

aditivo ao acordo setorial visando a implantação das etapas 2 e 3 (Quadro 3). Porém, não houve

sucesso. Cabe salientar que apenas na Etapa 3 está prevista a expansão do sistema para os

demais segmentos de comercialização, incluindo oficinas mecânicas, super trocas de óleo,

centros automotivos e lojas de autopeças. Atualmente, esses segmentos são atendidos, de forma

restrita, somente por meio dos PEVs. Nesse sentido, até 2021 foram disponibilizados no

município de Fortaleza cerca de 14 locais para entrega voluntária dos invólucros. Além disso,
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o Instituto enfatiza que não detém o monopólio sobre a devolução das embalagens; há, nas áreas

onde atua, outras empresas que também realizam a coleta nos pontos geradores.

Nesse contexto, os aspectos descritos apontam para necessidade de

desenvolvimento e implantação de um sistema logístico reverso de embalagens de óleo

lubrificante mais amplo/abrangente. Esse modelo deve considerar a inclusão de todos os pontos

geradores, independente do porte do empreendimento, a fim de minimizar a destinação

inadequada desses resíduos. Assim, o desenvolvimento de rotas otimizadas de coleta porta-a-

porta, a instalação dos PEVs e a execução de um programa permanente de educação e

conscientização, aliados a um programa efetivo de fiscalização, podem ser fatores decisivos

para a eficiência desse sistema.

4.2 Questionário aplicado aos Órgãos Ambientais

No mês de outubro de 2020 foi realizada a entrevista com o representante da

Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) e, em novembro de 2020, com o

representante da Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte (AMAJU).

Ambas as entrevistas ocorreram por meio da aplicação de um questionário semiestruturado

(Apêndice II). Os resultados estão apresentados no Quadro 11.

Quadro 11 - Dados das entrevistas com os Órgãos Estadual e Municipal de Meio Ambiente
Questionamentos SEMACE¹ AMAJU²

(i) Como a instituição tem
aplicado o que dispõe a
Política Nacional de
Resíduos Sólidos a respeito
da logística reversa?

Tem aplicado muito.
Por meio dos processos de
licenciamento ambiental
impõe aos empreendedores
que gerenciem os resíduos
submetidos à logística
reversa, através do envio de
relatórios de
automonitoramento
periódicos.

Tem sido aplicado de forma
regular.
Tem exigido dos
empreendimentos
licenciados junto ao Órgão
que apresentem seus Planos
de Gerenciamento de
Resíduos Sólidos (PGRSs);
nesses planos é cobrada a
execução da logística
reversa.

(ii) Há campanhas
frequentes de
conscientização e/ou
fiscalização?

Sim.
No entanto, o maior foco está
nas questões ligadas aos
agrotóxicos. Porém, no
âmbito do sistema Secretaria
Estadual de Meio Ambiente
(SEMA)/SEMACE existem

Sim.
São realizadas visitas aos
empreendimentos para
acompanhar a execução dos
PGRSs; nessa ocasião são
efetuadas orientações a
respeito do cumprimento da
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Questionamentos SEMACE¹ AMAJU²
grupos técnicos que tratam
da logística reversa de outros
resíduos como eletrônicos,
pneus, pilhas e baterias.

PNRS.

(iii) Para quais tipos de
resíduos existe uma maior
cobrança quanto a
implantação do sistema de
logística reversa?

- agrotóxicos, seus resíduos e
embalagens;
- pneus;
- óleos lubrificantes, seus
resíduos e embalagens
[inclusive com termo de
compromisso firmado em
2013 no Estado para a LR
dessas embalagens];
- produtos eletroeletrônicos e
seus componentes.

- agrotóxicos;
- pneus;
- pilhas e baterias;
- produtos eletroeletrônicos;
- bombonas de produtos
químicos.

(iv) Como é feito o
acompanhamento de
empreendimentos que
aderiram a programas de
logística reversa, a exemplo
do Instituto Jogue Limpo?

É realizado por meio da
solicitação de relatórios. A
frequência exigida depende
de fatores analisados pelo
setor de monitoramento,
variando de mensal a
semestral.
Além disso, são realizadas
fiscalizações, uma vez que
todos os meses existem
atendimentos de ocorrências
relativas à temática.

Ocorre através da solicitação
de relatórios quadrimestrais,
nos quais deve constar a
comprovação da destinação
dos resíduos por meio de
recibos e notas fiscais, bem
como são efetuadas
fiscalizações/inspeções
semestrais nesses
estabelecimentos.

(v) Quais as maiores
dificuldades e desafios
quanto a implantação de
sistemas de logística
reversa no Estado ou
Município?

- a ausência de políticas
específicas de LR em âmbito
estadual ou municipal;
- ausência de diálogo entre o
Poder Público e setor
empresarial;
- ausência de programas de
educação ambiental e
divulgação da Logística
Reversa;
- carência de corpo técnico.

- resistência dos diversos
entes da cadeia logística em
assumir a responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de
vida dos produtos;
- ausência de diálogo entre o
Poder Público e setor
empresarial;
- ausência de programas de
educação ambiental e
divulgação da Logística
Reversa.

(vi) O Estado/Município
dispõe de uma política de
resíduos sólidos ou de leis
específicas que tratem
sobre a logística reversa?

Sim. Lei Nº 16.032, de
20/06/2016 (DOE
22/06/2016).

Não. São aplicadas no
município a Política Estadual
de Resíduos Sólidos e a
Política Nacional de
Resíduos Sólidos.

(vii) O Estado/Município
licencia empreendimentos
que geram óleo lubrificante

Sim.
São exigidas as licenças
prévia, de instalação e de

Sim. Exige-se a Licença de
Operação (LO).
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Questionamentos SEMACE¹ AMAJU²
usado e suas embalagens? operação ou a Licença

Ambiental por Adesão e
Compromisso - LAC.

(viii) O Estado/Município
licencia e fiscaliza
empreendimentos que
utilizam o óleo lubrificante
usado em alguma etapa de
seu ciclo produtivo?

Sim.
A exemplo de postos de
combustíveis, lavagem de
veículos e empreendimentos
industriais que utilizam esse
produto em todas as fases do
processo produtivo.

Não.

(ix) O Estado/Município
licencia e fiscaliza
empreendimentos que
utilizam embalagens de
óleo em processo de
reciclagem ou
coprocessamento ?

Sim.
Exemplo: fábricas de
cimento.

Sim.
Exemplo: indústrias de
reciclagem e empresas de
incineração.

(x) Quais são as exigências
ambientais para esses
empreendimentos?

As exigências concentram-se
no plano de gerenciamento
de resíduos, através do envio
periódico ao Órgão de
relatórios de gerenciamento,
Relatório de
Acompanhamento e
Monitoramento Ambiental
(RAMA) com frequência
anual.

No caso da reciclagem exige-
se a descontaminação das
embalagens.

(xi) Há possibilidade de o
poder público incentivar a
participação de
cooperativas no processo
logístico de embalagens de
óleos lubrificantes?

Sim, por meio da criação de
programas que incentivem
tais iniciativas.
Atualmente, por exemplo, o
Governo do Ceará, através da
SEMA/SEMACE, está
implementando o Programa
Bolsa Catador.
Além disso, pode-se
fomentar a criação de
galpões organizados que
permitam às cooperativas a
separação, armazenamento e
entrega desses materiais às
empresas responsáveis.
Nesse sentido, já existem
políticas em processo de
implementação no contexto
dos aterros sanitários
regionalizados que visam

Sim. Porém, não há no
momento projetos nessa
perspectiva².
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Questionamentos SEMACE¹ AMAJU²
incluir as cooperativas,
inclusive no tocante aos
fluxos da cadeia de valores
da logística reversa.

Legenda: ¹Superintendência Estadual do Meio Ambiente; ² Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro
do Norte. ²A atual GestãoMunicipal, que assumiu o governo em 2021, tem incentivado e organizado as associações
de catadores para que possam ser parte integrante de um sistema amplo de gerenciamento de resíduos sólidos no
município, visando a implantação e consolidação de políticas intituladas “pré-aterro”, as quais têm por objetivo o
desvio de todos materiais passíveis de reaproveitamento e reciclagem, encaminhando, portanto, para a disposição
final somente os rejeitos. Fonte: Autoria própria (2023).

Dentre os pontos elencados no Quadro 11 pode-se destacar a ausência de uma

Política de Resíduos Sólidos para o município. Esse fato pode limitar o planejamento e a

definição de estratégias para implantação de uma logística reversa abrangente e eficiente, uma

vez que não há o estabelecimento de objetivos, diretrizes e instrumentos com foco na resolução

das problemáticas locais no que se refere a gestão de resíduos.

Além disso, cabe salientar que o município de Juazeiro do Norte pouco avançou

quanto ao gerenciamento adequado de resíduos sólidos urbanos (RSU), haja vista que ainda faz

uso de um lixão para disposição desses materiais. Por outro lado, há a perspectiva de

implantação de um aterro sanitário consorciado na Região Metropolitana do Cariri, a qual

Juazeiro do Norte está incluído. Esse fato pode tornar-se um agente indutor de políticas voltadas

ao gerenciamento integrado dos resíduos sólidos. Nesse sentido, tendo em vista que o valor

pago pelo depósito de resíduos é mensurado em toneladas, isso deve impulsionar a implantação

de programas de coleta seletiva e de logística reserva em âmbito municipal, a fim de reduzir a

quantidade de materiais encaminhados ao aterro sanitário e, portanto, os custos com a

disposição final dos rejeitos.

Em linhas gerais e em outra perspectiva, pode-se observar por meio do Quadro 11

que tanto na esfera municipal quanto na estadual a exigibilidade da implantação da logística

reversa ocorre no âmbito do licenciamento ambiental, sendo o Plano de Gerenciamento de

Resíduos Sólidos (PGRS) o instrumento utilizado para garantir a destinação correta dos

resíduos sujeitos ao fluxo reverso.
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4.2.1 Perspectiva de implantação do aterro sanitário consorciado na Região Metropolitana

do Cariri

Conforme COMARES (2023), o Consórcio de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos do Cariri (CGIRS Cariri) foi constituído no ano de 2008 visando, principalmente, a

implantação de solução compartilhada para destinação final dos resíduos sólidos urbanos

gerados nos nove municípios da RMC e no município de Altaneira. Contudo, somente em

dezembro de 2022 foi realizada licitação na modalidade concorrência pública (leilão), na sede

da B3 S.A., cujo objeto foi a concessão de serviços públicos de manejo de RSU pelo prazo de

30 anos. Esse projeto foi estruturado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, com recursos do

Fundo de Apoio à Estruturação de Projetos de Concessão e Parceria Público-Privada - PPP

(FEP CAIXA).

A operação do sistema será efetuada pelo consórcio formado pelas empresas

AEGEA e ENGEP Ambiental, vencedor da licitação (CEARÁ, 2022). De acordo com o

cronograma de execução previsto nos Estudos de Engenharia, Logística e Afins (COMARES,

2022), a empresa concessionária deverá implantar um aterro sanitário regional até o final do

quarto ano de concessão para a disposição final dos rejeitos. No entanto, já a partir do segundo

ano de concessão, os RSU deverão ser destinados a um aterro sanitário privado.

Cabe salientar que embora Juazeiro do Norte seja integrante do Consórcio, o

município não foi incluído no escopo da concessão. Esse fato se deve a publicação da Lei

Municipal nº 5293, de 16 de maio de 2022, pela qual autoriza o Poder Executivo a delegar (por

meio do CGIRS Cariri) a concessão dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos.

Porém, essa norma estabelece que os serviços serão prestados de forma gratuita a todos os

usuários.

Esse dispositivo legal está incompatível com a Lei Federal nº 14.026 (BRASIL,

2020a), a qual dispõe que os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade

econômico-financeira assegurada por meio da remuneração pela cobrança dos serviços

prestados. Assim, na hipótese de regime de concessão, as tarifas e preços públicos serão

arrecadados pelo prestador diretamente do usuário. Nesse contexto, o município de Juazeiro do

Norte só poderá participar efetivamente do objeto da concessão do CGIRS Cariri quando sanar

essa inconsistência legal.
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4.2.2 Exigência de licenciamento ambiental para estabelecimentos que realizam serviços

de substituição do óleo lubrificante usado

Conforme a Lei Complementar Federal nº 140 (BRASIL, 2011) e a Resolução do

Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA) nº 007 (CEARÁ, 2019), os municípios são

responsáveis pelo licenciamento ambiental de atividades que causem ou possam causar impacto

ambiental de âmbito local, a exemplo de oficinas mecânicas com troca de óleo, cujo Potencial

Poluidor-Degradador (PPD) é classificado como baixo. Já os postos de combustíveis são

especificados com PPD alto (impacto regional) e devem ser licenciados pelo Órgão Estadual.

Quanto a quantidade de oficinas mecânicas e postos especializados em troca de

óleo, somente nesta pesquisa foram identificados 203 empreendimentos em Juazeiro do Norte.

Nesse sentido, nota-se o papel que o município deveria desempenhar na regulação dessas

atividades, por meio do processo de licenciamento ambiental, a fim de reduzir o impacto

decorrente do gerenciamento inadequado do OLUC e suas embalagens. Já de acordo com dados

da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) (BRASIL, 2021)

existem 90 postos de combustíveis no município de Juazeiro do Norte. Porém, não são todos os

estabelecimentos dessa natureza que realizam serviços de substituição de OLUC.

Não obstante, em 16 de junho de 2021 foi sancionada a Lei Municipal nº 5.159

(JUAZEIRO DO NORTE, 2021) que trata sobre a classificação de atividades de baixo risco

para fins de dispensa da exigência do Alvará de Licença para Localização e demais

licenciamentos municipais, tais como, Licenças Ambientais e Sanitária, para instalação e

funcionamento de atividades econômicas de natureza comercial, industrial ou de prestação de

serviços. Diante disso, dentre as atividades isentas de licenciamento ambiental estão a

manutenção e reparação de motocicletas e motonetas, e os serviços de manutenção e reparação

mecânica de veículos automotores. Salienta-se que esse dispositivo legal está em conformidade

com a Lei Federal nº 13.874 (BRASIL, 2019) que instituiu a Declaração de Direitos de

Liberdade Econômica no país.
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4.3 Questionário aplicado aos prestadores de serviço de troca de óleo (com e sem

revenda) não cadastrados no Instituto Jogue Limpo

4.3.1 Perfil geral dos estabelecimentos

Entre março e maio de 2021 foram realizadas 203 entrevistas (Apêndice IV) com

prestadores de serviços de troca de óleo (com e sem revenda), a exemplo de oficinas mecânicas,

concessionárias e postos especializados em troca de óleo. A partir dos dados obtidos pode-se

verificar o perfil desses estabelecimentos no município de Juazeiro do Norte-CE.

Nesse sentido, na Figura 15 é apresentado o número de funcionários/colaboradores

que desenvolvem atividades laborais nesses empreendimentos.

Figura 15 - Número de funcionários em prestadores de serviços de troca de óleo (com e sem
revenda) em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se observar por meio da Figura 15 que a grande maioria dos estabelecimentos

entrevistados possuem até 3 colaboradores, o que representa 65,5% do total. Esse quadro pode

demonstrar o maior desenvolvimento dessas atividades em âmbito familiar, em que muitas

vezes a mão de obra é realizada por membros do núcleo doméstico, a exemplo de pais, filhos e

irmãos. Por outro lado, 92,1% dos empreendimentos possuem até 10 colaboradores e somente

3,4% dispõem de mais de 19 funcionários.
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Conforme DIEESE (2020), os estabelecimentos comerciais e prestadores de

serviços com até 9 colaboradores são classificados como microempresa. Enquanto os

empreendimentos, dessa natureza, com 10 a 49 trabalhadores são designados como pequenas

empresas. Nesse sentido, dos 203 prestadores de serviços estudados, 91,6% possuem até 9

colaboradores (microempresa) e os outros 8,4% têm entre 10 e 43 funcionários (pequena

empresa). Lima e Viana (2016) relatam que tradicionalmente este tipo de atividade caracteriza-

se como um negócio familiar, portanto, muitas oficinas mecânicas são de pequeno porte, ou

seja, micro ou pequena empresa.

Na Figura 16 são ilustrados os tipos de veículos atendidos nos estabelecimentos que

participaram da pesquisa.

Figura 16 - Tipos de veículos atendidos nos estabelecimentos entrevistados em Juazeiro do
Norte - CE, 2021

Legenda: I - Veículos de pequeno e médio porte; II - Veículos de grande porte (caminhões, ônibus e etc.); III -
Veículos de pequeno, médio e grande porte; IV - Veículos de pequeno/médio porte e motocicleta; V -
Motocicleta (motocicleta e motoneta); e, VI - Todas as categorias. Fonte: Autoria própria (2023).

Nota-se por meio da Figura 16 que 51,2% dos empreendimentos realizam

manutenção e/ou substituição de óleo somente em motocicletas. Essa categoria, que nesta

pesquisa inclui ciclomotor, motoneta e motocicleta, corresponde a aproximadamente 56,3% da

frota de veículos automotores do município, conforme dados do Denatran (BRASIL, 2020b).
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Essa elevada quantidade de máquinas, consequentemente, demanda um maior número de

estabelecimentos para conserto/manutenção e troca de OLUC.

Por outro lado, os estabelecimentos que atendem a categoria “veículos de pequeno

e médio porte”, a exemplo de automóveis, caminhonetes e caminhonetas, correspondem a

39,4% (Figura 16). Esses tipos de veículos representam aproximadamente 41,3% da frota de

Juazeiro do Norte-CE (BRASIL, 2020b). Já 3% dos empreendimentos realizam serviços

somente em “veículos de grande porte” tais como caminhões, ônibus e etc., os quais

representam 2,4% do total registrado no município (BRASIL, 2020b).

Cabe salientar ainda que todas essas empresas não atendem somente veículos

advindos do município em estudo, pois sendo este um polo regional de educação, comércio,

indústria e turismo religioso, há demanda de serviços tanto de cidades quanto de estados

circunvizinhos.

Quanto ao tipo de serviço prestado pelos empreendimentos alvo da pesquisa, na

Figura 17 são mostrados os percentuais de empresas que (i) realizam somente a troca de óleo,

ou seja, o produto é adquirido de comércios (autopeças e motopeças); e, (ii) aquelas que

comercializam a mercadoria e realizam a troca do lubrificante no estabelecimento.

Figura 17 - Tipo de serviço prestado pelos empreendimentos em termos de troca de óleo ou
revenda e troca do lubrificante em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).
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Os estabelecimentos que realizam somente troca de óleo (16,3%) podem

caracterizar-se como consumidores finais do óleo lubrificante. Dessa forma, considerando o

conceito de fluxo reverso, as embalagens deveriam ser encaminhadas ao comércio onde foram

adquiridas. Já as empresas que revendem e realizam a troca do OLUC (83,7%) consistem tanto

de comércio quanto de consumidor final. Assim, estas seriam responsáveis pelo recebimento

das embalagens (em caso de venda para clientes externos) e pela devolução das EOLs aos

distribuidores/fabricantes.

Com relação ao tempo em que as empresas atuam no mercado, pode-se verificar

por meio da Figura 18 que mais de 40,0% operam há 10 anos ou mais. Mais de 15,0% operam

entre 7 e 9 anos. E pouco mais de 21,0% funciona entre menos de 1 e até 3 anos.

Figura 18 - Tempo em que as empresas atuam no mercado em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Verifica-se que o funcionamento da grande maioria desses estabelecimentos

coincide com os debates sobre gestão integrada de resíduos sólidos e logística reversa à luz da

Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei Federal nº 12.305 (BRASIL, 2010). Nesse sentido,

o cenário atual que se esperava seria de avanços consideráveis quanto à gestão dos resíduos

gerados por esses estabelecimentos ao longo dos últimos anos.

Nessa concepção, 62,6% dos entrevistados responderam que há capacitação

contínua dos funcionários, o que representa uma perspectiva promissora quando se almeja
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implementar mecanismos de divulgação e educação ambiental quanto a gestão e logística

reversa dos resíduos sólidos gerados nesses empreendimentos. Por outro lado, os outros 37,4%

informaram que não participam de cursos ou palestras devido a ausência de tempo e interesse,

tendo em vista que são autossuficientes em termos de conhecimento na área de mecânica. Esse

posicionamento pode estabelecer barreiras e dificultar avanços na temática em estudo.

Quando indagados se tinham conhecimento sobre a Política Nacional de Resíduos

Sólidos, somente 25,6% afirmaram que sim (Figura 19a). Já sobre logística reversa, o

percentual afirmativo foi de 15,8% (Figura 19b) e a respeito da responsabilidade do

empreendimento no processo de LR somente 8,9% informaram ter ciência do assunto (Figura

19c).

Figura 19 - Conhecimento sobre Política Nacional de Resíduos Sólidos e Logística Reversa
em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Legenda: (a) a Política Nacional de Resíduos Sólidos; (b) a logística reversa; e, (c) a responsabilidade do
estabelecimento no processo de logística reversa. Fonte: Autoria própria (2023).

Fato semelhante foi observado por Nascimento et al. (2014), que aplicaram

questionários em 35 postos de combustíveis no município de Campina Grande, Paraíba. Os

autores observaram que 57,1% dos entrevistados afirmaram possuir nenhum conhecimento ou

ter conhecimento insuficiente sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e o tema logística
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reversa.

Analisando os dados apresentados neste estudo, verifica-se que embora 62,6% dos

entrevistados tenham relatado que os colaboradores participam continuamente de capacitações,

aparentemente esses treinamentos, cursos e/ou palestras são realizadas apenas para repasse de

informações sobre questões mecânicas de veículos automotores. Assim, apesar da PNRS ter

sido sancionada em 2010 e o acordo setorial assinado em 2012, a difusão de informações a

respeito do processo logístico reverso de embalagens de óleos lubrificantes pouco avançou nos

últimos 10 anos. Isto posto, observa-se que esse conhecimento não tem alcançado a ponta da

cadeia logística (autopeças, motopeças, oficinas mecânicas, etc.), a quem compete a decisão

sobre a destinação dos resíduos gerados nos estabelecimentos.

4.3.2 Gerenciamento de óleo lubrificante nos estabelecimentos

O óleo lubrificante usado ou contaminado é um resíduo perigoso e, por isso, deve

ser corretamente manuseado, armazenado e destinado para evitar os vários problemas

ambientais que podem surgir da sua disposição incorreta (TSAMBE et al., 2017). Nesse

contexto, analisando os serviços prestados nos empreendimentos alvo desta pesquisa, na Figura

20 é ilustrada a quantidade de veículos que realizam troca de óleo por estabelecimento por

semana.
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Figura 20 - Quantidade de veículos que realizam serviço de troca de óleo lubrificante por
empresa por semana em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Nota-se por meio da Figura 20 que 54,1% dos estabelecimentos realizam

semanalmente serviços de substituição de lubrificante em até 15 veículos, ao passo que em

torno de 23,0% atendem mais de 41 veículos. Entre estas últimas, aproximadamente 83,0%

correspondem a empreendimentos destinados exclusivamente a motocicletas. Isso pode ser

explicado devido a maior quantidade dessas máquinas em circulação no município, quando

comparado às outras categorias, bem como ao período de troca de óleo do motor que geralmente

ocorre entre 1.000 e 1.500 km percorridos. Enquanto em veículos de pequeno e de médio porte,

conforme descrito por Muniz e Braga (2015) e Zhang, Jin e Cao (2016), esse processo acontece

entre 5.000 e 10.000 km. Já os veículos pesados (de grande porte) têm maior quilometragem

para substituição do OLUC (15.000 km).

Percebe-se que embora a quantidade de veículos atendida seja variável entre os

estabelecimentos entrevistados, a demanda por esses serviços é bastante significativa. Esse fato

implica diretamente na geração de embalagens usadas, as quais devem ter também uma

destinação ambientalmente adequada.

Quando questionados se os distribuidores ou comerciantes repassam orientações

quanto ao correto manuseio do óleo usado após a retirada dos veículos, 58,6% dos entrevistados

afirmaram que não (Figura 21).
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Figura 21 - Há orientação do comerciante ou distribuidor quanto ao correto manuseio do
óleo?

Fonte: Autoria própria (2023). Juazeiro do Norte - CE, 2021.

Esse cenário é preocupante tendo em vista que a ausência de informações pode

incentivar práticas inadequadas quanto à destinação do OLUC por parte dos estabelecimentos.

Nessa vertente, Mattosinho, Morais e Santos (2013) estudaram a logística reversa de óleos

lubrificantes no município de Paulo Afonso, Bahia. Para isso foram realizadas entrevistas em

35 empresas que só comercializavam o produto (sem serviço de troca). Os responsáveis por

esses empreendimentos relataram que não havia nenhum tipo de trabalho ou programa [para

repasse de informações] direcionado aos profissionais das oficinas que prestam serviço de troca

de óleo lubrificante.

Nessa perspectiva, ao analisar a forma de armazenamento do OLUC nos

estabelecimentos (Figura 22), verifica-se que 86,2% das empresas utilizam tambores de 200 L

e alocam esses reservatórios em qualquer área do imóvel, de forma a não ocasionar transtornos

a movimentação dos funcionários e clientes, bem como facilite a logística entre a retirada do

óleo usado dos veículos e sua disposição no recipiente.



99

Figura 22 - Forma de armazenamento do óleo usado nos estabelecimentos em Juazeiro do
Norte - CE, 2021

Legenda: I - Em tambores e em local específico exclusivo para esse resíduo; II - Em tambores e em local
específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.); III - Em
tambores e em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no estabelecimento, inclusive resíduos
comuns; IV - Em tambores em área geral do estabelecimento; V - Na embalagem plástica/invólucro e em local
específico exclusivo para esse resíduo; VI - Na embalagem plástica/invólucro e em local específico exclusivo

para resíduos contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.); VII - Na embalagem
plástica/invólucro e em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no estabelecimento, inclusive

resíduos comuns; e, VII - Outra. Fonte: Autoria própria (2023).

Porém, salienta-se que na maioria dos casos esse local não é adequado (Figura

23a,b,c,d), tendo em vista não haver mecanismos para conter o espalhamento do OLUC em

situações de derramamento, a exemplo de barreiras físicas, canaletas coletoras, pisos

impermeabilizados, etc.
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Figura 23 - Exemplos de formas de armazenamento do OLUC em tambores e em área geral
do estabelecimento em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a)(b)(c)(d) áreas sem barreiras para contenção de possíveis derramamentos de óleo. Fonte: Autoria
própria (2023).

Dessa forma, em situações rotineiras e/ou acidentais (Figura 24a,b,c,d), o líquido

pode: (i) escoar livremente sobre o piso e ocasionar a contaminação de outros materiais; (ii)

alcançar a rede coletora interna de efluentes sanitários, inclusive durante a lavagem dos pisos

dos estabelecimentos; e, (iii) atingir áreas abertas internas ou externas dos empreendimentos e,

em períodos de precipitação, ser drenado para outras regiões, ampliando assim a zona de

contaminação.

a b

c d
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Figura 24 - Situações de derramamento de óleo em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Legenda: (a)(b)(c) escoamento de óleo em área externa do empreendimento; e, (d) escoamento em área interna
do estabelecimento. Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme apresentado na Figura 22, 7,9% dos empreendimentos apresentam outra

forma de armazenamento, a exemplo de tambor de 1.000 L (Figura 25a), de tambor plástico de

até 50 L (Figura 25b), de caixa d’água (Figura 25c) e de tambor de 200 L situado no passeio

(Figura 25d). Com relação a esse último, há o risco iminente de derramamento do óleo usado

no solo e seu escoamento para outras regiões.

d

a b

c
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Figura 25 - Outras formas de armazenamento do OLUC em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) tambor de 1.000 L; (b) tambor plástico de até 50 L; (c) caixa d’água; e, (d) tambor de 200 L situado
no passeio. Fonte: Autoria própria (2023).

Com relação ao armazenamento do óleo usado em área geral juntamente com os

demais resíduos gerados no estabelecimento (Figura 22), inclusive resíduos comuns, observa-

se que 0,5% utilizam tambores de 200 L (Figura 26a) e outros 0,5% usam a própria embalagem

plástica do OL (Figura 26b).

d

a b

c
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Figura 26 - Armazenamento do óleo usado em área geral juntamente com os demais resíduos
gerados no estabelecimento, inclusive resíduos comuns em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) tambor de 200 L; (b) embalagem plástica do OL. Fonte: Autoria própria (2023).

Essa prática também é condenável do ponto de vista de gerenciamento de resíduos,

tendo em vista que qualquer derramamento de óleo pode contaminar outros tipos de materiais,

dificultando ou impossibilitando o processamento da fração reciclável, bem como promovendo

a intensificação da degradação ambiental quando esses resíduos são dispostos inadequadamente

em lixões.

Porém, somente 1,5% das empresas (Figura 22) armazenam o óleo usado em

tambores e dispõem de local exclusivo para alocação desses reservatórios (Figura 27a).

Enquanto 3,4% dos empreendimentos (Figura 22) também utilizam tambores, todavia os

mesmos são posicionados em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo

lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.) (Figura 27b). Essas soluções são importantes para

melhor contenção de possíveis derramamentos de óleo e, consequentemente, minimizar a

ocorrência de impactos ambientais adversos.

a b
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Figura 27 - Armazenamento do óleo usado em tambores em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) local exclusivo para alocação desses reservatórios; (b) local específico exclusivo para resíduos
contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.). Fonte: Autoria própria (2023).

Silva et al. (2014) pesquisaram sobre a geração, o armazenamento, a coleta, o

transporte, o tratamento e disposição final dos resíduos de óleos lubrificantes e de suas

embalagens gerados por meio das atividades desenvolvidas em oficinas mecânicas da cidade

de Pombal, Paraíba. Nesse sentido, foram investigados 10 empreendimentos no município. Os

autores verificaram que, quanto à forma de armazenamento do OLUC, 80% utilizam tambores,

10% baldes e 10% tanques.

Muniz e Braga (2015) analisaram o gerenciamento de OLUC e suas embalagens em

uma empresa de logística que atua na Região Norte do País, a qual dispõe de uma frota com

417 veículos. Os autores observaram que todo o OLUC utilizado no empreendimento é

armazenado em tambores, no entanto, não há bacia de contenção, o que é essencial, pois evitaria

que o óleo usado se espalhasse em caso de rompimento ou acidente na colocação ou retirada do

resíduo dos recipientes.

Já Almeida et al. (2018) estudaram a gestão ambiental do Óleo Lubrificante Usado

e/ou Contaminado (OLUC) no município de Altamira, Pará. Para isso foram realizadas

entrevistas em 11 estabelecimentos que realizam o serviço de substituição do óleo usado

(empresas de transporte, oficinas mecânicas e concessionárias de veículos). Assim,

considerando o processo de acondicionamento executado pelas empresas, foi verificado que

são utilizados 03 tipos de recipientes. Em 73% dos estabelecimentos o acondicionamento ocorre

com a utilização de tambor plástico com capacidade de 200 L; em 18% observou-se o uso de

tambor metálico de 200 L; e, em 9% o acondicionamento é realizado com “contêiner” de 1.000

L. Observou-se que no local de acondicionamento, apesar da área utilizada ser

a b
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impermeabilizada, em nenhum dos estabelecimentos foi constatada a presença de bacia de

contenção, conforme preconiza a norma NBR 12.235 (ABNT, 1992) que dispõe sobre o

armazenamento de resíduos sólidos perigosos.

Quanto a destinação do OLUC gerado nos estabelecimentos, a presente pesquisa

elencou cinco possíveis rotas: (i) entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos

ambientais; (ii) empresa especializada recolhe (credenciada nos órgãos ambientais); (iii)

armazenado no estabelecimento e entregue ao comerciante ou distribuidor; (iv) descartado

como resíduo comum (residencial); e, (v) outra destinação. Na Figura 28 é ilustrado o resultado

dessa investigação.

Figura 28 - Destinação do óleo lubrificante usado armazenado nos estabelecimentos em
Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: *Empresa especializada recolhe (credenciada nos órgãos ambientais). Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme pode ser visualizado na Figura 28, as empresas apontaram somente duas

das rotas elencadas por esta pesquisa. Nesse sentido, 7,4% afirmaram que empresas

especializadas e credenciadas nos órgãos ambientais recolhem o OLUC. Esse fato pode estar

relacionado à exigência de comprovação da destinação dos resíduos no âmbito do Plano de

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e atendimento à legislação específica quando os

empreendimentos estão licenciados no órgão ambiental.

Por outro lado, a grande maioria dos estabelecimentos, 92,6% indicaram que o
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OLUC tem outra destinação (Figura 28). Nessa categoria foram citados: (i) a doação e/ou venda

do OLUC para terceiros, porém não sabem informar o destino/a utilização (46,7%); (ii) venda

do OLUC para fábricas de fundição de alumínio (28,8%); (iii) venda do óleo para fábricas de

pré-moldados (9,0%); (iv) venda do OLUC para reciclagem (7,1%); (v) venda do OLUC para

fábricas de calçados (4,2%); (vi) venda ou doação para tratamento de madeira na construção

civil visando proteção contra cupim (1,9%); (vii) venda para fábrica de asfalto (0,9%); e, (viii)

outras destinações, tais como venda para fabricação de mármore, de vela e/ou de brocas (1,4%).

Para Lima e Viana (2016) as grandes oficinas geralmente destinam os seus resíduos

de maneira correta, mas o problema está situado principalmente nas menores oficinas, já que

muitas vezes a preocupação ambiental destes negócios é praticamente inexistente. De acordo

com dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (BRASIL, 2022b),

no ano de 2021, 1.559.832.130 L de óleos lubrificantes foram comercializados no País, dos

quais 565.790.862 L foram coletados. Esse volume de OLUC recolhido e destinado

adequadamente corresponde a somente 36,27% do total. Já na Região Nordeste, foram vendidos

196.339.558 L de OL e recolhidos 82.977.233 L (42,26%).

Verde, Scalize e Arruda (2015) analisaram o gerenciamento do óleo lubrificante

usado e suas embalagens em 10 empreendimentos (entre postos de combustíveis e oficinas

mecânicas) no município de Inhumas, Goiás. Quanto ao OLUC, foi verificado que 40,0% dos

estabelecimentos destinam o fluído à reciclagem, enquanto os outros 60,0% comercializam esse

resíduo com terceiros e cujas principais utilizações são: (i) como combustível nos fornos de

fundição de alumínio; (ii) para lubrificação de motosserras; e/ou, (iii) no tratamento de madeiras

para construção de cercas em propriedades rurais.

Já Silva, Oliveira e Silva (2019) apresentaram um diagnóstico da gestão dos

resíduos e efluentes gerados em 5 postos de combustíveis do município de Araguatins,

Tocantins. No que concerne à destinação do óleo usado, em 20,0% dos postos é feita a coleta

por empresa especializada, em 40,0% o OLUC é armazenado para venda e em 40,0% os

responsáveis pelos postos não souberam ou preferiram não responder. Com relação ao óleo

armazenado para a venda, os proprietários informaram que este é revendido localmente. A

maioria dos interessados são os residentes da zona rural que lidam com a extração de madeira,

nesse caso, o produto é utilizado na lubrificação de correntes de motosserras e na proteção das

madeiras serradas.

Penna et al. (2019) pesquisaram sobre o processo de descarte do óleo lubrificante
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usado em 21 postos de uma rede distribuidora de combustíveis no estado de Minas Gerais.

Conforme o estudo, um fator de dificuldade e que exige melhorias é a fiscalização posto a posto,

pois em alguns casos nem todo óleo descartado dos motores é destinado a logística reversa.

Alguns clientes, entre eles proprietários rurais, no ato da troca do óleo dos motores de seus

veículos exigem (dos funcionários dos postos) o recolhimento do OLUC para que possam

utilizá-lo em geradores e em mourões de cerca em suas propriedades.

Por outro lado, Rocha et al. (2014) verificaram que os postos de combustíveis que

realizam serviços de troca de óleo no município de Terezópolis de Goiás, Goiás, revendem o

OLUC para empresa coletora licenciada pelo órgão ambiental. Nesse sentido, esses

empreendimentos procedem a reciclagem do OLUC, conforme determina a Resolução

CONAMA nº 362 (BRASIL, 2005).

Em linhas gerais, nota-se que há um mercado paralelo de venda de OLUC e cuja

destinação diverge, na maioria dos casos, do preconizado pela Resolução CONAMA nº 362

(BRASIL, 2005). Esta norma estabelece que todo o óleo lubrificante usado ou contaminado

coletado deverá ser destinado à reciclagem por meio do processo de rerrefino. Assim como, a

reciclagem poderá ser realizada, a critério do órgão ambiental competente, por meio de outro

processo tecnológico com eficácia ambiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino.

E caso seja comprovada, perante ao órgão ambiental competente, a inviabilidade dessas

destinações, qualquer outra utilização do óleo lubrificante usado ou contaminado dependerá do

licenciamento ambiental.

Destaca-se que mais de 46,0% dos estabelecimentos (com relação àqueles que

indicaram “outra destinação” para o óleo usado, conforme Figura 28) informaram não saber o

destino do OLUC que é doado ou vendido a terceiros. Esse fato denota a ausência de

preocupação, por parte das empresas geradoras, das consequências ambientais decorrentes da

destinação inadequada do óleo usado. Sendo o único interesse desses empreendimentos, o lucro

auferido com a venda.

Esse fato torna-se mais alarmante quando se considera também os desvios (venda)

do OLUC para fabricação de alumínio, de pré-moldados, de calçados, de asfalto, de mármore,

de velas e de brocas, bem como para o tratamento de madeiras. Todas essas rotas são

inapropriadas do ponto de vista ambiental, principalmente porque essas empresas coletoras

dificilmente dispõem de licenciamento junto ao órgão ambiental. Cabe salientar que geralmente

as empresas coletoras (especializadas e licenciadas) ao comprarem o óleo usado, emitem
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recibos de recolhimento, os quais deveriam ser apresentados pelos estabelecimentos geradores

aos órgãos ambientais no âmbito do monitoramento da licença de operação.

Além disso, os responsáveis pelos estabelecimentos relataram que os tambores de

200 L são vendidos em média por R$ 200 (duzentos reais) e que a demanda de procura é

elevada. Usualmente, consegue finalizar a compra o interessado pelo OLUC que se dirige

primeiro aos empreendimentos geradores (oficinas e similares) e/ou oferece o maior valor

monetário.

Silva et al. (2014) relatam que no município de Pombal, Paraíba, as empresas

credenciadas na Agência Nacional do Petróleo (ANP) compravam os óleos usados por cerca de

R$ 0,25 por L de OLUC, o que equivale a R$ 50,00 a cada recipiente de 200 L. Bezerra et al.

(2017) estudaram o processo de logística reversa pós-consumo do óleo lubrificante automotivo

em um posto de combustíveis no município de Campina Grande, Paraíba. No estudo, foi

verificado o valor de venda para a coleta e rerrefino de R$ 0,90 por L de OLUC, o que equivale

a R$ 180 por tambor de 200 L.

Já Ribeiro, Chaves e Muniz (2018) realizaram 16 entrevistas em postos de

combustíveis, oficinas mecânicas e concessionárias no município de São Mateus, Espírito

Santo. Os autores descrevem que o preço de venda do óleo usado surge como a principal

dificuldade para a reciclagem (conforme determina a legislação) dos lubrificantes,

especialmente nas oficinas de menor porte. No estudo foram relatados valores da ordem de R$

0,05 a R$ 0,40 por L de OLUC, o que indica o ressarcimento de R$ 10,00 a R$ 80,00 para cada

tambor de 200 L.

Em contrapartida, nesta pesquisa, quando questionados se acreditavam que o

descarte inadequado do OLUC poderia provocar problemas ambientais, 98,0% afirmaram que

sim (e os outros 2,0% responderam não). Entre os danos ambientais mais citados pelos

entrevistados pode-se destacar: (i) a contaminação das águas (subterrâneas e superficiais) e do

solo; e, (ii) danos à vegetação e à saúde dos animais. Nesse contexto, percebe-se que essas

pessoas têm conhecimento sobre o potencial poluidor do óleo lubrificante usado e das

consequências da destinação incorreta.

Almeida et al. (2018) ao analisarem a gestão ambiental do OLUC no município de

Altamira, Pará, verificaram que quanto ao conhecimento dos impactos ao meio ambiente e à

legislação pertinente acerca da temática do óleo usado, 82,0% dos responsáveis pelos
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empreendimentos afirmaram terem conhecimento, enquanto que 18,0% relataram não terem

consciência.

Nesse sentido, observando os dados apresentados nesta pesquisa, em linhas gerais,

verifica-se que as motivações para o direcionamento do OLUC a rotas alternativas estão

relacionadas a ausência: (i) de difusão de informações sobre aspectos legais relativos à

destinação ambientalmente adequada do lubrificante usado; (ii) de estrutura logística efetiva de

recolhimento de OLUC de acordo com o preconizado pelas normativas legais; e, (iii) de

fiscalização e de exigência do cumprimento da legislação, por parte dos órgãos ambientais,

principalmente para os pequenos geradores.

Cabe salientar que a isenção de licenciamento ambiental para empreendimentos que

prestam serviços (i) de manutenção e reparação de motocicletas e motonetas, e (ii) de

manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, não exime esses estabelecimentos

da obrigação do cumprimento das normativas legais referentes a destinação adequada do

OLUC. Dessa forma, há necessidade de fechamento do ciclo de fiscalização pelos órgãos

ambientais tanto nas empresas que geram OLUC quanto naquelas que adquirem o produto de

forma irregular.

Por fim, embora a maioria dos estabelecimentos em estudo possa ser considerada

como pequenos geradores, quando se considera a quantidade de empresas dessa natureza neste

município e em todo o País, nota-se que o emprego de práticas inadequadas de manejo do

OLUC ao longo do tempo tem ocasionado e pode desencadear efeitos cumulativos

degradadores e, muitas vezes, irreversíveis sobre a qualidade ambiental. Nesse sentido, torna-

se necessária a adoção de medidas de controle urgentes para reversão desse quadro.

4.4 Gerenciamento de embalagens de óleos lubrificantes nos estabelecimentos

Com relação a quantidade de embalagens geradas por estabelecimento por semana,

na Figura 29 é apresentado o resultado da pesquisa.
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Figura 29 - Quantidade de embalagens de óleo lubrificante geradas nos estabelecimentos por
estabelecimento por semana (em unidades) em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se verificar por meio da Figura 29 que 54,6% das empresas geram até 30

embalagens de óleo lubrificante por semana, enquanto aproximadamente 16,3% produzem

acima de 61 invólucros. A média aproximada de geração por empreendimento é de 31

embalagens/semana. Nesse sentido, considerando a quantidade de empresas visitadas e que

frequentemente geram embalagens usadas, estima-se que sejam descartadas no município, no

mínimo, aproximadamente 5.983 invólucros de OL/semana.

Batista et al. (2019) estudaram 48 pontos de troca de óleo lubrificante (postos de

combustíveis, concessionárias e centros automotivos) no município de Teresina, Piauí. Os

autores estimaram uma média aproximada de 400 L de OLUC coletados por mês em cada

gerador, o que representa a geração da mesma quantidade de embalagens usadas (considerando

invólucros de 1 L), ou seja, em média 100 embalagens/semana/estabelecimento. Esse valor

representa a geração de no mínimo 4.800 embalagens/semana no município.

Cabe salientar que 4,9% dos empreendimentos comercializam o óleo a granel, ou

seja, em priori sem a geração de embalagens plásticas. Logo, essas empresas adquirem dos

fornecedores o lubrificante em recipientes maiores (geralmente tambores de 200 e 1.000 L)

(Figura 30a e Figura 30b), os quais são retornáveis ou reabastecidos in loco assim que

totalmente vazios. Nesse sentido, o OL é vendido sob medida quando se realiza a substituição
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do OLUC nos veículos em manutenção. Por outro lado, alguns desses estabelecimentos

dispõem também de lubrificante em embalagens de 1 L que são vendidos somente quando os

clientes exigem.

Figura 30 - Óleo comercializado a granel em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) tambor de 200 L; (b) recipiente de 1.000 L. Fonte: Autoria própria (2023).

Ométodo de revenda de óleo a granel constitui-se em uma ótima alternativa quando

se pretende minimizar a produção de embalagens plásticas e, consequentemente, a destinação

incorreta das EOL. Os recipientes/tambores são reutilizados, possuem uma maior vida útil e

facilitam o fluxo reverso. Porém, segundo os responsáveis pelos estabelecimentos, o avanço

dessa alternativa esbarra na questão de desconfiança do consumidor quanto à qualidade do óleo

oferecido, principalmente, com receio de adulteração do produto. Outro fator pode estar

relacionado à baixa demanda de revenda do OL em pequenas oficinas, o que torna mais

vantajosa (para o comerciante) a compra desse fluido em embalagens de 1 L, visto que os

mesmos podem adquirir o produto em menores quantidades.

Nesta pesquisa, com relação ao repasse de informações, quando indagados se os

comerciantes ou distribuidores do OL orientam quanto ao correto manuseio (gerenciamento)

das embalagens após o uso, 79,8% dos entrevistados responderam que não (Figura 31a). Já

69,5% (Figura 31b) afirmaram que também nunca obtiveram informações quanto ao

armazenamento e descarte das embalagens por outros meios de comunicação.

a b



112

Figura 31 - Informações sobre o gerenciamento de embalagens nos estabelecimentos em
Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) Há orientação dos comerciantes ou distribuidores quanto ao correto manuseio das embalagens após
o uso?; (b) Já recebeu alguma informação quanto ao armazenamento e descarte das embalagens por outros meios
de informação?; (c) Há segregação entre os diferentes tipos de resíduos gerados no estabelecimento? Fonte:

Autoria própria (2023).

Esses dados são preocupantes pois reforçam a limitação do acesso a conhecimento

desse público no que se refere ao gerenciamento das embalagens após o uso. Não havendo,

portanto, um direcionamento de como, porque e qual a importância de proceder o descarte ou

a destinação ambientalmente adequada das EOL. Além disso, demonstra o enorme desafio à

implantação de uma logística reversa eficiente e que contemple a participação efetiva de todos

os entes da cadeia.

Com relação a existência de segregação dos diferentes tipos de resíduos gerados

nos estabelecimentos, somente 32,0% alegaram que realizam essa atividade (Figura 31c).

Porém, conforme foi observado in loco e relatado pelos entrevistados, essa separação ocorre

em geral para os resíduos que possuem algum valor agregado, a exemplo de metais (ferro e

alumínio), os quais são revendidos e, portanto, os empreendedores podem auferir lucro. Esse

fato revela que o aspecto econômico pode se configurar como um agente indutor na adoção de

práticas sustentáveis para o gerenciamento e a destinação final dos diferentes tipos de resíduos
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gerados nesses empreendimentos. Assim, torna-se interessante o desenvolvimento de políticas

públicas e de subsídios para a potencialização do mercado de materiais recicláveis e

reutilizáveis em âmbito nacional.

Um sistema de gestão de resíduos estabelecido e eficiente é um componente

importante da sociedade contemporânea. A fim de garantir o seu maior desenvolvimento e

melhor eficiência, são necessários incentivos econômicos para assegurar a redução das

quantidades de resíduos no local de ocorrência, a coleta separada, o processamento e a

reciclagem (SOFILIĆ; ŠOMEK-GVOŽĐAK; BRNARDIĆ, 2014).

Quanto à destinação das embalagens de OL geradas nos estabelecimentos, nota-se

por meio da Figura 32 que em 63,5% das empresas os catadores coletam essas embalagens.

Figura 32 - Destinação dada às embalagens de óleo lubrificante em Juazeiro do Norte – CE,
2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Observou-se que, de modo geral, esse recolhimento ocorre de três formas: (i) alguns

catadores disponibilizam sacos de ráfia para a separação e o armazenamento das EOL nos

empreendimentos (Figura 33ab); (ii) outros solicitam autorização e coletam as embalagens

diretamente no recipiente de resíduos, uma vez que no estabelecimento não há segregação

prévia entre os diferentes tipos de materiais/resíduos (Figura 33c); e, (iii) os colaboradores

segregam as EOL em sacolas plásticas (ou outro recipiente) e realizam a doação aos catadores
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(Figura 33d). Esse dado demonstra que grande parte dos empreendimentos do município

contribuem para o retorno das embalagens ao ciclo produtivo, além de evidenciar a importância

dos catadores de recicláveis no processo logístico reverso das embalagens de óleo lubrificante.

Figura 33 - Formas de recolhimento das embalagens de óleo lubrificante nos
empreendimentos pelos catadores em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a)(b) sacos de ráfia disponibilizadas pelos interessados; (c) diretamente no resíduo comum; e, (d)
sacolas plásticas ou outros recipientes após prévia segregação pelos colaboradores. Fonte: Autoria própria

(2023).

Por outro lado, verifica-se por meio da Figura 32 que 19,2% das empresas

descartam as embalagens como resíduo comum, não havendo nenhum recolhimento pelos

catadores. Dessa forma, os invólucros são encaminhados diretamente para o lixão do município.

Esse quadro contribui para intensificar a problemática de contaminação ambiental da área,

tendo em vista que as EOL são classificadas como resíduos perigosos.

Em outra perspectiva, somente 3,0% dos entrevistados (Figura 32) alegaram que

empresas especializadas e credenciadas nos órgãos ambientais recolhem o material. Entre estas

a b

dc
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está a de incineração situada no município, a qual realiza o tratamento térmico de todos os

resíduos contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros, embalagens, etc.) coletados nos

seus clientes. Já 0,5% dos empreendimentos afirmaram que entregam ou devolvem as

embalagens aos comerciantes ou distribuidores. Nesse caso, pode-se notar que a oficina e a loja

de peças se situam no mesmo imóvel ou imóveis confinantes entre si, porém, os proprietários

são indivíduos diferentes. Essa proximidade entre os estabelecimentos e a celebração de um

acordo informal entre eles possibilita essa ação de devolução das embalagens.

E 12,8% apontaram outras destinações dadas aos recipientes plásticos, entre elas

pode-se citar: (i) a venda direta às empresas recicladoras (73,1%), como forma de obter lucro;

(ii) a reutilização das embalagens para diversos fins no próprio estabelecimento (15,4%),

inclusive para o armazenamento de sobras de óleos; e, (iii) o recolhimento das embalagens pelos

clientes (11,5%), os quais procedem os descartes. Por fim, 1,0% dos interrogados nesta pesquisa

informaram que vendem o lubrificante somente a granel, não havendo, portanto, a geração de

embalagens.

Castro (2012) analisou o gerenciamento das EOL em 70 postos de combustíveis

situados na 7ª Região Administrativa do Interior de São Paulo. O autor verificou que

aproximadamente 49,0% dos empreendimentos encaminham as embalagens para “carroceiros”

(pessoas físicas da comunidade que trabalham na coleta de embalagens). Esses, destinam os

materiais para centros de reciclagem. Outros 27,0% descartam os produtos como resíduo

comum, o qual é coletado pela prefeitura do município e disposto em aterros ou lixões. Já a

outra parcela, em torno de 24,0%, destina as embalagens a empresas especializadas de coleta e

tratamento, sendo que para a execução desse serviço é cobrado uma taxa dos postos. Conforme

relato dos gestores, os custos para direcionar esses materiais são elevados e certamente tendem

a inviabilizar sua destinação ambientalmente adequada.

Diferentemente deste estudo, Silva et al. (2014) verificaram que 70,0% dos

estabelecimentos estudados encaminham as embalagens à coleta regular do município de

Pombal, Paraíba, tendo como provável destino o vazadouro público. Já em 20,0% as

embalagens são recolhidas por catadores de recicláveis; e, nos outros 10,0% as EOLs têm outras

destinações, as quais não foram especificadas no trabalho. Já Muniz e Braga (2015)

constataram que a destinação do OLUC na companhia logística é correta, pois o fluido é

coletado por uma empresa autorizada pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). Porém, todas
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as embalagens são descartadas em resíduo comum, contaminando possivelmente o meio

ambiente.

Verde, Scalize e Arruda (2015) observaram que em 30,0% dos estabelecimentos

estudados, a coleta e destinação final das embalagens é realizada pela Prefeitura Municipal de

Inhumas-GO, sendo, portanto, destinadas sem nenhum tipo de tratamento prévio e juntamente

com os resíduos sólidos urbanos ao lixão do município. Nos outros 70,0%, as embalagens são

coletadas por pessoas que as vendem para reciclagem (catadores). No estudo de Silva, Oliveira

e Silva (2019) sobre a gestão dos resíduos e efluentes gerados nos postos de combustíveis do

município de Araguatins, Tocantins, foi observado que em 20,0% dos empreendimentos o

recolhimento das embalagens plásticas de óleos lubrificantes é feito por empresa especializada,

outros 20,0% destinam as embalagens à incineração e em 60,0% as EOL são descartadas como

resíduo sólido urbano.

Batista et al. (2019) observaram que 66,7% dos estabelecimentos destinam as

embalagens ao resíduo comum; 23,4% para a reciclagem; 3,3% para empresas coletoras de

resíduos contaminados; 3,3% realizam a venda do material; e 3,3% encaminham como resíduo

específico. Os autores relatam que é evidente a falta de conscientização sobre os perigos do

descarte incorreto e a dificuldade por parte das empresas em realizar a destinação

ambientalmente adequada das embalagens.

Já na presente pesquisa, quando questionados se acreditavam que o descarte

inadequado das embalagens de lubrificante poderia ocasionar problemas ambientais, somente

5,4% responderam que não. Já os outros 94,6%, citaram como impactos negativos: (i) a difícil

degradação/decomposição do material; (ii) a contaminação da água, do solo e do ar (pela

queima); (iii) danos à flora e à saúde da fauna; (iv) a obstrução da drenagem pluvial e,

consequentemente, alagamento das vias; e, (v) a proliferação de insetos/mosquitos. Esse dado

é positivo tendo em vista que a implantação de programas para difusão de informações, pelos

diversos meios de comunicação, sobre a destinação correta das EOL poderá auxiliar nos

avanços necessários à implementação de uma LR abrangente e eficiente.

Conforme Verde, Scalize e Arruda (2015), 80,0% dos entrevistados afirmaram ter

consciência dos impactos provocados ao ambiente pelo descarte inadequado dos resíduos

perigosos (OLUC, embalagens e outros gerados a partir do serviço de troca de óleo). Os demais

20,0%, alegaram não ter conhecimento. Nessa mesma vertente, Flores (2016) realizou

entrevistas em 143 estabelecimentos geradores de EOL nos 26 municípios da Bacia
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Hidrográfica do Rio dos Sinos, Rio Grande do Sul. A autora verificou que a grande maioria dos

entrevistados (88,0%) reconhecem as embalagens de óleos lubrificantes como resíduos

perigosos. Enquanto 12,0% não têm essa mesma consciência.

4.4.1 Aspectos relacionados ao licenciamento e fiscalização dos empreendimentos

Na Figura 34 são apresentados os dados referentes ao licenciamento e a fiscalização

dos empreendimentos que realizam serviços de troca de óleo no município.

Figura 34 - Questionamentos referentes ao licenciamento e fiscalização dos empreendimentos
em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: (a) A empresa é licenciada pelos órgãos ambientais?; (b) Possui Plano de Gerenciamento de Resíduos
(PGRS)?; e, (c) Já foi ou é fiscalizada pelos órgãos ambientais? Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se observar na Figura 34a que 28,1% (57) das empresas alegaram dispor de

licenciamento junto aos Órgãos Ambientais. Enquanto apenas 6,9% (14) (Figura 34b)

afirmaram contar com Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Esses dados são

contraditórios entre si tendo em vista que uma das exigências no âmbito do processo de

licenciamento ambiental é a elaboração do PGRS. Nesse sentido, nota-se que alguns
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empreendimentos podem ter declarado possuir licença de operação com receio de denúncias

e/ou represálias.

Nesse contexto, ao analisar minuciosamente as licenças ambientais emitidas pela

Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte, entre os anos de 2017 e 2021,

foi verificado que somente 17 estabelecimentos geradores de EOL (o que representa 8,4% dos

empreendimentos dessa natureza mapeados nesta pesquisa) dispunham de licença de operação

no período. Enquanto, especificamente no ano de 2021, apenas 15 (88,2%) dessas empresas

estavam regularizadas (com LO válida). Estes dados são condizentes com o número total de

geradores que declararam dispor de PGRS em 2021.

Costa et al. (2012) estudaram 21 oficinas mecânicas no município de Laranjal do

Jari, Amapá. Os autores relatam que 71% dos entrevistados informaram possuir licença

ambiental emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo (SEMATUR).

Porém, segundo a secretaria, nenhum empreendimento dessa natureza estava regularizado

perante o Órgão. Provavelmente, os entrevistados afirmaram que possuíam tal documento, pelo

receio de ter seus empreendimentos denunciados junto aos órgãos de controle, com

possibilidade de embargo das atividades.

Por outro lado, neste estudo, a ausência de dados categorizados e detalhados sobre

as licenças emitidas pelo Órgão Ambiental Municipal, principalmente com relação aos

estabelecimentos que realizam serviços de troca de óleo, dificulta a comparação célere dessas

informações, sendo necessárias melhorias no sistema de controle dos dados da Autarquia. Silva

et al. (2014) descrevem que durante a verificação sobre o número de oficinas de veículos

automotivos existentes em Pombal, Paraíba, foram encontradas dificuldades em virtude da falta

de dados oficiais junto a prefeitura municipal. Já Oliveira e Souza (2015) mencionam limitações

encontradas na pesquisa, relacionadas à inexistência de dados oficiais na Prefeitura de Cabo

Frio, Rio de Janeiro, no que se refere à gestão dos resíduos oriundos das trocas de OLUC em

concessionárias, em oficinas mecânicas e em postos de combustíveis da cidade.

Além disso, cabe salientar que o percentual de estabelecimentos licenciados e,

portanto, com PGRS tende a diminuir com o tempo em virtude da aplicação da Lei Municipal

nº 5159 (JUAZEIRO DO NORTE, 2021). Esse fato aponta para a possibilidade de redução

progressiva do controle pelos órgãos ambientais e poderá dificultar a destinação adequada do

óleo lubrificante e suas embalagens nos municípios com legislações semelhantes. Para Lima e

Viana (2016), apesar do grande número de oficinas mecânicas no estado de São Paulo e de ser
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uma atividade que gera uma carga poluidora considerável, não é necessário licenciamento para

a instalação desses empreendimentos. Também não existem resoluções específicas para o

tratamento de todos os resíduos sólidos provenientes dessas empresas, o que demonstra duas

falhas no processo da regulamentação ambiental da atividade.

Em outra perspectiva, conforme ilustrado na Figura 34c, 75,4% dos entrevistados

informaram nunca terem sido fiscalizados. Esse quadro, aliado ao fato de somente 25,6% dos

entrevistados terem afirmado possuir conhecimento sobre a Política Nacional de Resíduos

Sólidos (Figura 19), é preocupante. Nesse contexto, a ausência de supervisão por parte do Poder

Público quanto ao cumprimento dos preceitos legais pelos estabelecimentos (principalmente

aqueles de menor porte), favorece e intensifica a adoção de práticas inadequadas no que se

refere ao gerenciamento dos resíduos perigosos provenientes dessas empresas, a exemplo do

OLUC e suas embalagens, filtros, estopas, etc.

Costa et al. (2012) observaram que 65% das oficinas mecânicas do município nunca

foram fiscalizadas, o que demonstra a necessidade de se efetivar a atuação do Órgão Ambiental

no controle das atividades potencialmente poluidoras. Já Mota e Figueiredo (2017) realizaram

estudo em um município situado no interior do Estado do Tocantins. A pesquisa contemplou

sete oficinas mecânicas de automóveis que prestam serviços de troca de OLUC. Verificou-se

que em nenhuma dessas o descarte do OLUC é realizado de forma ambientalmente adequada,

ou seja, todo o produto é destinado por meios ilegais, prejudicando assim o meio ambiente. Os

pesquisadores descrevem que os principais fatores para que isto ocorra são a falta de

informações e a ineficiência da fiscalização.

Ribeiro, Chaves e Muniz (2018) explicam que em relação aos três tipos de

estabelecimentos pesquisados, foi observado que a atuação do Estado por meio dos seus órgãos

fiscalizadores é desproporcional. Assim, em postos de combustíveis e concessionárias, as

visitas são frequentes, com o intuito de identificar irregularidades em toda a cadeia de serviços,

inclusive o gerenciamento do OLUC. Já em algumas oficinas, o cenário é outro, as visitas

geralmente ocorrem com menor frequência, e são os órgãos municipais do meio ambiente que

fiscalizam os estabelecimentos e aplicam infrações.

Oliveira et al. (2019) estudaram 16 estabelecimentos de substituição de óleo

lubrificante no município de Jundiaí, São Paulo. Todos os entrevistados afirmaram que a partir

da solicitação de regularização da atividade e após os devidos impostos e licenciamentos
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estarem pagos, não receberam visitas de inspeção ou qualquer outra atividade de fiscalização.

Assim, pode-se observar o papel pouco eficiente dos órgãos fiscalizadores.

Para Martins et al. (2020), propor e oficializar as políticas públicas por meio de

normativas jurídicas não garante o cumprimento delas, sendo necessário aumentar os

mecanismos de controle fiscalizatório. Os autores salientam ainda a importância das ações de

fiscalização serem vinculadas aos conceitos de educação ambiental e que atendam aos

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade presentes na PNRS, os quais têm por

objetivo evitar os exageros quanto à aplicabilidade da lei.

Ribeiro, Chaves e Muniz (2018) relatam que a partir dos resultados apontados,

ações são propostas para superar alguns desafios do setor, como: a ampliação do quadro de

profissionais dos órgãos responsáveis pela fiscalização, principalmente com o incremento de

ações nas empresas de pequeno porte, em sua maioria oficinas mecânicas, elo em que foram

constatadas maiores irregularidades.

4.4.2 Aspectos relacionados à implantação de um sistema de logística reversa para as

embalagens usadas de óleos lubrificantes

Os entrevistados foram inquiridos se gostariam de receber gratuitamente algum tipo

de formação ou treinamento sobre LR. Nesse sentido, 73,4% relataram ter interesse em

aperfeiçoamento na temática (somente 26,6% responderam não). Esse dado é relevante quando

se pretende estabelecer mecanismos para difusão de informações sobre a destinação

ambientalmente adequada do OLUC e das embalagens, pois indica a predisposição da ponta da

cadeia logística em aprender sobre o assunto.

De forma semelhante, Almeida et al. (2018) descrevem que quando indagados sobre

o interesse na obtenção de mais informações referentes à gestão ambiental, 36% declararam

que não. Já 64% dos responsáveis pelos estabelecimentos afirmaram que gostariam de obtê-las,

o que demonstra de forma direta a consciência ambiental por parte dos empreendedores diante

do potencial poluidor da atividade.

Neste estudo, com relação a possibilidade de implantação de um sistema de

logística reversa para as embalagens usadas de óleos lubrificantes, buscou-se compreender qual

opção seria melhor aceita pelos entrevistados entre (i) a instalação de Pontos de Entrega

Voluntária (PEVs) e (ii) a coleta porta-a-porta (coleta itinerante).
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Nesse sentido, inicialmente foi questionado se caso houvesse algum ponto de

recebimento das embalagens na cidade (PEV), se os responsáveis pelos estabelecimentos

estariam dispostos a armazená-las e entregá-las voluntariamente (Figura 35).

Figura 35 - Disposição a armazenar e a entregar voluntariamente as embalagens usadas de
óleos lubrificantes em um PEV em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Nota-se que 63,5% dos entrevistados declararam estar dispostos a realizar o

depósito das EOL em PEVs caso fossem instalados equipamentos dessa natureza no município.

Porém, 36,5% relataram que: (i) não dispõe de tempo livre para realizar essa ação; e/ou, (ii)

essa opção demanda custos com deslocamento, o qual não desejam incorporar; e/ou, (iii)

preferem entregar as embalagens diretamente aos catadores, como forma de ajudá-los; e/ou,

(iv) realizariam essa ação se fossem devidamente remunerados.

Indagou-se também qual seria a maior distância que estariam dispostos a percorrer

para entregar as embalagens nos PEVs (Figura 36). Em concordância com os dados

supradescritos, 36,5% dos responsáveis pelas empresas não têm interesse em se deslocar

qualquer medida de comprimento (trajeto).
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Figura 36 - Maior distância que os entrevistados estariam dispostos a percorrer para devolver
as embalagens nos PEVs em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Por outro lado, aproximadamente 39,0% informaram que estariam dispostos a

percorrer até 3 km. Essa distância caracteriza-se pela possibilidade de implantação de PEVs no

mesmo bairro ou bairros próximos e circunvizinhos, considerando a posição geográfica do

empreendimento. Enquanto, 9,9% comunicaram a viabilidade de se locomoverem distâncias

intermediárias entre 4 e 9 km. Já 14,8% relataram a disponibilidade de depositar as embalagens

em pontos situados a 10 ou mais quilômetros, tendo em vista que consideram pequena a

extensão territorial do município, ou seja, qualquer região é relativamente próxima. Com base

nos dados, em linhas gerais, verifica-se que há preferência para a instalação de PEVs próximos

aos estabelecimentos geradores de EOL.

Com relação a opção de coleta porta-a-porta, na Figura 37 é apresentado o resultado

da pesquisa.
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Figura 37 - Disposição a armazenar e a entregar voluntariamente as embalagens usadas de
óleos lubrificantes em sistema de coleta porta-a-porta em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme pode ser observado na Figura 37, 85,2% dos responsáveis pelos

empreendimentos estariam dispostos a armazenar e a entregar voluntariamente as embalagens

usadas de óleos lubrificantes em sistema de coleta porta-a-porta. Cabe salientar que tanto o

Programa Jogue Limpo quanto o recolhimento das embalagens pelos catadores se enquadram

nessa modalidade.

Porém, ressalta-se que caso a legislação torne-se mais restritiva e a fiscalização seja

mais efetiva, os estabelecimentos terão que comprovar ao órgão ambiental a destinação

ambientalmente adequada das embalagens. Diante disso, os catadores precisarão agrupar-se em

cooperativas ou associações e criar meios/mecanismos para disponibilizar comprovantes de

recolhimento/destinação das EOL aos empreendimentos. Caso contrário, nesse cenário, o IJL

será a melhor alternativa de coleta porta-a-porta.

Nessa vertente, o Decreto Federal nº 10.936 (BRASIL, 2022a), que regulamenta a

Política Nacional de Resíduos Sólidos, versa que as cooperativas e as associações de catadores

de materiais recicláveis poderão integrar o sistema de logística reversa: (i) desde que sejam

legalmente constituídas, cadastradas e habilitadas; e, (ii) por meio de instrumento legal firmado

entre a cooperativa ou a associação e as empresas ou entidades gestoras para prestação dos

serviços.

Por outro lado, considerando que a coleta itinerante por parte do IJL geralmente é

realizada a cada 30 dias, isso demanda o armazenamento temporário das embalagens nos
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estabelecimentos. Nesse sentido, questionou-se qual o tempo máximo que o estabelecimento

estaria disposto a armazenar as embalagens em suas dependências (Figura 38).

Figura 38 - Tempo máximo para armazenamento das embalagens nos estabelecimentos em
caso de coleta itinerante em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme pode ser observado na Figura 38, 14,3% dos entrevistados responderam

não ter interesse nessa temática. Enquanto, somente 3,5% informaram a possibilidade de manter

as embalagens nos empreendimentos por mais de 3 meses até o recolhimento. Já 19,7%,

relataram a viabilidade de proceder o armazenamento de 1 a 2 meses. E 62,5% dos entrevistados

estariam dispostos a guardar as EOL por menos de ummês, sendo o período mais relatado entre

uma semana e 15 dias. Entre as principais razões para preferência por intervalos de curto prazo

estão a alegação de ausência de espaços físicos nos estabelecimentos para o armazenamento

das EOL e a cultura de descarte rápido de materiais considerados inservíveis (lixo), os quais

não podem ser acumulados durante longos períodos de tempo.

Por fim, foi questionado qual seria a melhor alternativa para a devolução das

embalagens de óleo lubrificante em um sistema de logística reversa (Figura 39).
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Figura 39 - Melhor alternativa para devolução das embalagens entre o Ponto de Entrega
Voluntária (PEV) e a coleta porta-a-porta (CPP) em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Legenda: PEV - Ponto de Entrega Voluntária; CPP - Coleta porta-a-porta. Fonte: Autoria própria (2023).

Nota-se por meio da Figura 39 que 11,4% dos entrevistados não têm interesse em

nenhuma das opções. Enquanto, 4,9% consideram ambas as alternativas aceitáveis. Já 4,9%

preferem os pontos de entrega voluntária. E, a grande maioria dos responsáveis pelos

empreendimentos, 78,8% relatou que a coleta porta-a-porta seria a melhor alternativa.

Galvão, Brenzan e Oliveira (2016) analisaram o processo de logística reversa de

resíduos eletrônicos no município de Pindamonhangaba, São Paulo. Nesse sentido, foram

realizadas entrevistas em 10 empresas de assistência técnica visando compreender as práticas

adotadas para a destinação final dos equipamentos sem condições de uso. Entre os resultados

obtidos, verificou-se que 100% dos entrevistados consideram que os fabricantes deveriam se

responsabilizar pelo recolhimento desses produtos. Nessa perspectiva, e diferentemente desta

pesquisa, 90% alegaram que a melhor alternativa para o fluxo reverso seria a implantação de

PEVs. Enquanto, somente 10% descreveram a coleta porta-a-porta como a opção mais viável.

Pessoa e Pessoa (2017), ao estudarem a LR de pneus em Humaitá, Amazonas,

relatam que somente 62,28% dos pontos de comércio de pneumáticos estavam dispostos a

receber voluntariamente os produtos inservíveis em seus estabelecimentos. Nesse contexto, os

autores abordam que uma parcela dos comerciantes ainda não se considera parte integrante do

sistema de logística reversa dos pneumáticos comercializados. Esse posicionamento por parte
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desse grupo de entrevistados é preocupante, visto que o armazenamento de pneus é uma das

etapas iniciais da logística reversa, e a sua não consolidação pode comprometer seriamente

todas as demais etapas subsequentes deste sistema. Além disso, a maior parcela dos

entrevistados (78,57%) afirmou não ter ciência da legislação dos pneumáticos. A partir do

exposto, é possível observar que, embora essa temática seja de extrema importância para a

sociedade, a população e os comerciantes ainda não estão devidamente sensibilizados e

conscientes para participar adequadamente do sistema de logística reversa de pneus.

Com base nos dados apresentados para o presente estudo, verifica-se que o melhor

modelo de logística reversa para as EOL deve considerar a rapidez no recolhimento dos

produtos e a facilidade da coleta porta-a-porta. Em outra perspectiva, a adoção dessa

metodologia precisa ponderar, entre outros fatores, os custos com pessoal e deslocamento.

Assim, torna-se relevante a aplicação de métodos que contribuam para otimizar rotas de

transporte, o que implica diretamente na redução dos custos com locomoção (combustível e

tempo), por exemplo.

Cabe salientar que a LR só será efetiva se houver compromisso e maior integração

entre todos os entes da cadeia (fabricantes, distribuidores, importadores, comerciantes e

consumidores). No entanto, se a informação e a conscientização a respeito do fluxo reverso não

forem transmitidas do topo à ponta da cadeia, dificilmente se terá avanços significativos nessa

temática. Nesse contexto, há a necessidade de implantação de estruturas físicas para um sistema

consistente de logística reversa aliado a um amplo programa de educação ambiental, tendo em

vista o baixo percentual de pessoas que compreende a temática.

4.5 Questionário aplicado aos comerciantes (somente revenda) não cadastrados no

Instituto Jogue Limpo

4.5.1 Perfil geral dos estabelecimentos

Entre março e maio de 2021 foram identificados no município 20 empreendimentos

(autopeças e/ou motopeças) que efetuam somente o comércio do óleo lubrificante, logo não

oferecem serviços de substituição do fluído. Nesse sentido, foram aplicados os questionários

constantes no Apêndice V. Nesta seção será apresentado um breve resumo dos resultados

obtidos com essas entrevistas.
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Na Figura 40 é ilustrado o número de funcionários/colaboradores que desenvolvem

atividades laborais nessas empresas.

Figura 40 - Número de funcionários em estabelecimentos que somente comercializam óleo
lubrificante em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se verificar por meio da Figura 40 que 80,0% dos empreendimentos possuem

até 3 colaboradores e somente 5,0% possuem 19 ou mais. Do total, 90,0% têm até 9

trabalhadores e os outros 10,0% dispõem de 15 a 25 funcionários, sendo classificadas,

respectivamente, comomicro e pequenas empresas, conforme DIEESE (2020). Fato semelhante

foi observado para os prestadores de serviços de troca de óleo (com e sem revenda).

Por meio da Figura 41 apresenta-se o tempo em que os empreendimentos atuam no

comércio de componentes automotivos no município.
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Figura 41 - Tempo em que as empresas atuam no mercado em Juazeiro do Norte - CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Nota-se que 65,0% das empresas operam há 10 anos ou mais (Figura 41). Outros

15,0% operam entre 4 e 9 anos. E 20,0% funcionam entre menos de 1 e até 3 anos. Logo, a

maioria dos estabelecimentos dessa natureza já operava quando das discussões sobre a

obrigatoriedade da logística reversa do óleo lubrificante e suas embalagens, conforme a PNRS.

Na Figura 42 expõe-se a quantidade de óleo lubrificante que é vendida mensalmente

pelos comerciantes (somente revenda).
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Figura 42 - Quantidade de óleo lubrificante vendida pelos estabelecimentos (somente
revenda) por mês em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Observa-se por meio da Figura 42 que 20,0% das empresas vendem entre 21 e 40

L de OL por mês e outros 20,0% comercializam entre 51 e 80 L/mês. Já 60,0% desses

estabelecimentos vendem mais de 101 L de lubrificante por mês, sendo a média relatada entre

75 e 100 L por semana.

Quando questionados se havia capacitação contínua dos funcionários, 80,0% dos

responsáveis pelos comércios informaram que sim (Quadro 12). Por outro lado, 55,0% dos

entrevistados informaram desconhecer a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 95,0% não

sabem o que é logística reversa e, consequentemente, 95,0% não têm conhecimento do papel

do estabelecimento no processo de logística reversa. Esses dados reforçam que os treinamentos

são voltados somente para questões específicas do setor, não havendo explanação de temas

relacionados ao manejo de resíduos sólidos.

Quadro 12 - Resumo dos questionamentos das entrevistas com comerciantes (somente
revenda - autopeças e motopeças) não cadastrados no Instituto Jogue Limpo em Juazeiro do

Norte – CE, 2021

Questionamento/Resposta Sim Não

Há capacitação contínua dos
funcionários?

80,0% 20,0%
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Questionamento/Resposta Sim Não

Já ouviu falar na Política
Nacional de Resíduos
Sólidos?

45,0% 55,0%

Sabe o que é logística
reversa?

5,0% 95,0%

Sabe qual a responsabilidade
desse estabelecimento no
processo de logística
reversa?

5,0% 95,0%

O estabelecimento recebe as
embalagens de óleo
lubrificante após uso pelo
cliente?

5,0% 95,0%

Há ou houve orientação dos
distribuidores ou fabricantes
de óleo para o recebimento
das embalagens óleo após o
uso?

10,0% 90,0%

Você acredita que o descarte
inadequado das embalagens
pode provocar problemas
ambientais?

100,0% 0,0%

Fonte: Autoria própria (2023).

Nessa mesma vertente, 95,0% das empresas relataram que não recebem dos clientes

as embalagens pós consumo. Conforme conceituação tradicional do modelo logístico reverso,

os comerciantes deveriam ser os responsáveis pelo recolhimento das embalagens dos

consumidores finais e remetê-las ao distribuidor e/ou ao fabricante. No entanto, conforme já

explanado, os 5,0% que realizam essa atividade o fazem porque fornecem o óleo lubrificante

para oficinas mecânicas que se situam no mesmo edifício ou em imóvel confinante. Dessa

forma, foi celebrado um acordo informal entre as partes para recolhimento e destinação das

EOL.

No mesmo contexto, quando questionados se havia orientação dos distribuidores ou

fabricantes de óleo para o recebimento das embalagens após o uso, 90,0% informaram que não.

Esses dados reforçam o problema de difusão de informações (no setor) quanto às práticas

adequadas de gerenciamento do óleo lubrificante e suas embalagens. Nesse sentido,
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dificilmente haverá avanços significativos se os modelos de logística reversa em implantação

no país não contemplarem quem está na ponta da cadeia, por meio de repasse de informações,

de programas de capacitação e de subsídios financeiros, de implantação de estruturas logísticas

de recolhimento e de programas consistentes de fiscalização.

Por outro lado, quando indagados se acreditavam que o descarte inadequado das

embalagens poderia desencadear problemas ambientais, 100,0% responderam que sim. Entre

os efeitos adversos elencados, pode-se citar: a difícil degradação do material, poluição do ar

devido a queima, poluição das águas, contaminação do solo e transtornos quanto à drenagem

pluvial.

4.5.2 Aspectos relacionados à implantação de um sistema de logística reversa para as

embalagens usadas de óleos lubrificantes

Os responsáveis pelas empresas foram questionados se gostariam de receber algum

tipo de formação ou treinamento sobre logística reversa; 65,0% afirmaram que sim (outros

35,0% informaram que não). Esses dados, aliados ao fato de 80,0% terem relatado que

participam de capacitações e somente 5,0% entenderem o que é LR (Quadro 12), apontam para

necessidade de implantação de programas de educação ambiental direcionados ao setor, visando

avanços significativos na temática em curto, médio e longo prazos.

Nesse contexto, quando inquiridos se houvesse algum ponto de recebimento das

embalagens na cidade, se estariam dispostos a armazená-las e a entregá-las voluntariamente,

90,0% relataram que sim (10,0% não). Esses resultados demonstram a disponibilidade do setor

comercial em receber (dos clientes) as embalagens de OL, a fim de proceder sua destinação

ambientalmente adequada.

Na Figura 43 é ilustrada a maior distância que os entrevistados estariam dispostos

a percorrer para devolver as embalagens nos pontos de entrega voluntária.
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Figura 43 - Maior distância que os entrevistados estariam dispostos a percorrer para devolver
as embalagens nos PEVs em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Observa-se que 25,0% não têm interesse em se locomover qualquer medida de

comprimento. Já 40,0% relataram distâncias entre menos de 1 até 3 km. Outros 10,0%

informaram disposição para percorrer entre 4 e 9 km. E 25% comunicaram a disponibilidade

de depositar as embalagens em pontos situados a 10 km ou mais. Com base nos dados, em

linhas gerais, verifica-se que há preferência para a instalação de PEVs próximos aos

estabelecimentos comerciais, ou seja, implantação dos PEVs no mesmo bairro ou em bairros

circunvizinhos.

Os entrevistados foram questionados se caso houvesse a coleta porta-a-porta das

embalagens, se estariam dispostos a armazená-las e entregá-las voluntariamente. Dessa forma,

95,0% informaram que sim (5,0% não). Já quanto ao tempo máximo que poderiam armazenar

as embalagens nas dependências dos estabelecimentos, na Figura 44 são ilustrados os resultados

dessa indagação.
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Figura 44 - Tempo máximo para armazenamento das embalagens nos estabelecimentos em
caso de coleta itinerante em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Conforme pode ser observado na Figura 44, 10,0% não têm interesse nesse assunto.

Outros 10,0% poderiam armazenar entre 5 e 6 meses. Já 25,0% informaram a possibilidade de

manter as embalagens nos empreendimentos de 1 a 2 meses. Enquanto, 55,0% relataram a

disposição em guardar as EOL por menos de um mês, sendo o período ideal até 15 dias.

Finalmente, foram inquiridos qual seria a melhor alternativa para a devolução das

embalagens de óleo lubrificante em um sistema de logística reversa (Figura 45): PEV ou coleta

porta-a-porta.
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Figura 45 - Melhor alternativa para devolução das embalagens entre o Ponto de Entrega
Voluntária (PEV) e a coleta porta-a-porta (CPP) em Juazeiro do Norte – CE, 2021

Fonte: Autoria própria (2023).

Por meio da Figura 45 nota-se que 25,0% dos entrevistados têm preferência pelos

PEVs para entrega das embalagens. Já 5,0% consideram ambas as alternativas admissíveis. E

70,0%, a grande maioria, acreditam que a melhor alternativa seria o sistema de coleta porta-a-

porta. Resultados semelhantes foram obtidos nas entrevistas com os prestadores de serviços de

troca de óleo (com e sem revenda).

4.6 Desafios à implantação da logística reversa

Quanto aos desafios referentes à implantação de um sistema de logística reversa

abrangente e eficiente para as embalagens de óleos lubrificantes, pode-se mencionar em

resumo:

a) O maior diálogo entre o Poder Público e o setor empresarial sobre os aspectos

relacionados à logística reversa;

b) O estabelecimento de marco legal em âmbito municipal para direcionamento

das ações referentes ao fluxo reverso, inclusive com definições de metas de

recolhimento e definições claras das responsabilidades de cada ente da cadeia
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logística;

c) Maior controle da destinação final, pelos órgãos ambientais, das embalagens de

óleos lubrificantes geradas nos diferentes tipos de empreendimentos;

d) Desenvolvimento de mecanismos efetivos de fiscalização, principalmente, com

relação aos pequenos geradores;

e) Comprometimento efetivo e maior integração entre todos os entes da cadeia

logística, inclusive com indicação clara das fontes de custeio do sistema (cota

de participação de cada ente);

f) Implantação de infraestruturas para efetivação e elevação da abrangência do

fluxo reverso das embalagens vazias;

g) Capacitação, organização e profissionalização dos catadores para que possam

participar formalmente do sistema de logística reversa, inclusive, de outros tipos

de resíduos;

h) Estabelecimento de mecanismos de incentivos fiscais e de subsídios

econômicos às cooperativas/associações de catadores e empresas recicladoras,

entre outras; além de certificação das empresas ambientalmente sustentáveis;

i) Desenvolvimento de um amplo e contínuo programa de

educação/conscientização ambiental para que as informações sobre fluxo

reverso sejam transmitidas do topo à base da cadeia logística.

Cabe salientar que esses desafios se configuram também como recomendações a

serem observadas na implantação e melhoria dos sistemas de logística reversa dos diversos tipos

de materiais.

4.7 Seleção de área para implantação de ecoponto

Nesta pesquisa a análise AHP para seleção de área visando a implantação de

PEV/ecoponto no município de Juazeiro do Norte-CE foi executada utilizando como referencial

os pontos geradores de embalagens de óleo lubrificante previamente georreferenciados. Na

Tabela 4 estão elencados aspectos das áreas investigadas.
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Tabela 4 - Dados das áreas propostas para implantação de ecopontos no município de Juazeiro
do Norte-CE

Denominaçã
o proposta

Coordenadas
(UTM)

Distância média aos
pontos geradores de

EOL (m)
Vias de acesso à área

Distância a núcleo
habitacional (m)

ECO01
468231 m E;
9200839 m S

3.465,5
Via urbana com

pavimentação asfáltica/
Faixa simples

8 a 10

ECO02
469301 E;
9203067 S

4.489,4
Via urbana com

pavimentação asfáltica/
faixa duplicada

8 a 10

ECO03
469246 E;
9201293 S

4.276,8
Via urbana sem

pavimentação asfáltica/
faixa simples

8 a 10

ECO04
466451 E;
9200262 S

2.484,0
Via urbana com

pavimentação asfáltica/
faixa simples

8 a 10

ECO05
463281 E;
9198937 S

3.666,6
Via urbana com

pavimentação asfáltica/
faixa simples

40 a 50

ECO06
466223 E;
9202449 S

1.890,3
Via urbana com

pavimentação asfáltica/
faixa duplicada

15 a 25

Legenda: ECO0”n” - área proposta para instalação de ecoponto no município; EOL - embalagem de óleo
lubrificante. Fonte: Autoria própria (2023).

As informações referentes a (i) distância média aos pontos geradores de EOL, (ii)

vias de acesso à área e (iii) distância a núcleo habitacional foram utilizadas como critérios de

seleção da alternativa ótima no modelo multicritério. Quanto ao item (i) é desejável a menor

distância média entre a área e os pontos geradores, a fim de minimizar os custos com

locomoção; em (ii) há necessidade de verificar as melhores vias para o tráfego de veículos e

pessoas; e, em (iii) é importante maximizar o distanciamento de núcleos habitacionais, a fim de

minimizar as externalidades negativas decorrentes da operação dos ecopontos, a exemplo de

ruídos excessivos e dispersão de poeiras (manejo de RCC).

Nesse contexto, a estrutura hierárquica para avaliação e seleção das áreas é

apresentada na Figura 46.
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Figura 46 - Representação da estrutura hierárquica para avaliação e seleção de área para
instalação de ecoponto no município de Juazeiro do Norte-CE

Fonte: Autoria própria (2023).

A estrutura hierárquica é composta por três níveis principais: (i) o nível superior

consiste no objetivo principal do problema; (ii) o nível 2 é representado pelos critérios

estabelecidos para seleção da área; e, (iii) o nível 3 configura-se como as alternativas, das quais

será definida a solução ótima. A análise dos dados foi realizada por meio de um algoritmo em

planilha eletrônica e posteriormente confirmada por meio do software SuperDecisions®.

4.7.1 Julgamento dos critérios

Após a definição da estrutura hierárquica do problema, efetuou-se a avaliação da

importância de cada critério (Tabela 5), por meio de comparações pareadas, com relação aos

demais. O julgamento de significância relativa entre os pares de critérios foi ponderado

conforme escala fundamental de números absolutos estabelecida em Saaty (2008).
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Tabela 5 - Matriz de julgamento dos critérios
Distância média
aos pontos
geradores (m)

Vias de acesso
Distância a
núcleo

habitacional (m)
Distância média aos
pontos geradores (m)

1 5 3

Vias de acesso 0,20 1 1
Distância a núcleo
habitacional (m)

0,33 1 1

Fonte: Autoria própria (2023).

Posteriormente, procedeu-se com a normalização dos dados e obtenção do Vetor

Prioridade dos Critérios de acordo com o ilustrado na Tabela 6.

Tabela 6 - Matriz normalizada de julgamento dos critérios e Vetor Prioridade dos critérios

Distância média aos
pontos geradores (m)

Vias de acesso
Distância a núcleo
habitacional (m)

Vetor Prioridade
dos Critérios

Distância média aos
pontos geradores (m)

0,652 0,714 0,600 0,655

Vias de acesso 0,130 0,143 0,200 0,158

Distância a núcleo
habitacional (m)

0,217 0,143 0,200 0,187

Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se observar por meio da Tabela 6 que, nessa avaliação, o critério com maior

peso é “Distância média aos pontos geradores (m)” com prioridade de 0,655. Já “Distância a

núcleo habitacional (m)” e “Vias de acesso” obtiveram prioridade de 0,187 e 0,158,

respectivamente.

Após a obtenção do Vetor Prioridade dos Critérios, procedeu-se com a análise da

consistência desse julgamento. Os resultados dos cálculos do Índice de Consistência (IC) e da

Razão de Consistência estão indicados na Tabela 7.

Tabela 7 - Resultados da análise de consistência do julgamento dos critérios

Autovalor
(λmáx)

Índice de
Consistência (IC)

Razão de
Consistência (RC)

Resultado 3,03 0,0146 0,025

Fonte: Autoria própria (2023).
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Conforme pode-se observar na Tabela 7, o julgamento dos critérios foi consistente

tendo em vista que a Razão de Consistência (RC) foi de 2,5%, ou seja, menor que o limite de

10,0% (RC<0,1) segundo Saaty (1987).

4.7.2 Julgamento das alternativas

Esta etapa consistiu na comparação pareada entre as alternativas com relação às

demais, tendo como parâmetro cada um dos critérios. Cabe salientar que foi observada a Tabela

4 para o norteamento da aplicação dos pesos dos julgamentos, de acordo com escala

fundamental de números absolutos fornecida em Saaty (2008). Nas Tabela 8, Tabela 9 e Tabela

10 são apresentadas as matrizes de julgamento, os respectivos vetores de prioridade e os

resultados das análises de consistências dos julgamentos.

Tabela 8 - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Distância média aos
pontos geradores (m)”

ECO01 ECO02 ECO03 ECO04 ECO05 ECO06
Vetor

Prioridade
ECO01 1 4 3 0,333 2 0,200 0,119

ECO02 0,250 1 0,500 0,125 0,333 0,111 0,032

ECO03 0,333 2 1 0,167 0,500 0,111 0,048

ECO04 3 8 6 1 4 0,500 0,277

ECO05 0,500 3 2 0,250 1 0,167 0,078

ECO06 5 9 9 2 6 1 0,446

λmáx = 6,117 IC = 0,023 RC = 0,019
Fonte: Autoria própria (2023).

Tabela 9 - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Vias de acesso”

ECO01 ECO02 ECO03 ECO04 ECO05 ECO06
Vetor

Prioridade
ECO01 1 0,333 5 1 1 0,333 0,117

ECO02 3 1 7 3 3 1 0,308

ECO03 0,200 0,143 1 0,200 0,200 0,143 0,032

ECO04 1 0,333 5 1 1 0,333 0,117

ECO05 1 0,333 5 1 1 0,333 0,117

ECO06 3 1 7 3 3 1 0,308

λmáx = 6,099 IC = 0,020 RC = 0,016
Fonte: Autoria própria (2023).
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Tabela 10 - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Distância a núcleo
habitacional (m)”

ECO01 ECO02 ECO03 ECO04 ECO05 ECO06
Vetor

Prioridade
ECO01 1 1 1 1 0,200 0,500 0,090
ECO02 1 1 1 1 0,200 0,500 0,090
ECO03 1 1 1 1 0,200 0,500 0,090
ECO04 1 1 1 1 0,200 0,500 0,090
ECO05 5 5 5 5 1 3 0,464
ECO06 2 2 2 2 0,333 1 0,175
λmáx = 6,004 IC = 0,001 RC = 0,001

Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se observar por meio das Tabela 8, Tabela 9 e Tabela 10 que os julgamentos

foram consistentes, apresentando valores de RC de 0,019, 0,016 e 0,001 (respectivamente),

portanto, menores que 0,1 (RC<10%) descrito por Saaty (1987).

4.7.3 Ranqueamento das alternativas

Esta etapa da análise multicritério consiste em calcular a classificação final de cada

alternativa, a fim de subsidiar o processo decisório. O resultado é obtido pela multiplicação da

matriz prioridade das alternativas pelo Vetor Prioridade dos critérios (Tabela 11).

Tabela 11 - Matriz prioridade das alternativas, Vetor Prioridade dos critérios e ranking das
alternativas

Matriz Prioridade das alternativas Ranking

Distância
média aos
pontos

geradores (m)

Vias de
acesso

Distância a
núcleo

habitacional
(m)

Pontuação
das

alternativas

Classificação
das

alternativas

ECO01 0,119 0,117 0,090 0,113 4º

ECO02 0,032 0,308 0,090 0,087 5º

ECO03 0,048 0,032 0,090 0,053 6º

ECO04 0,277 0,117 0,090 0,217 2º

ECO05 0,078 0,117 0,464 0,157 3º

ECO06 0,446 0,308 0,175 0,374 1º

Vetor
Prioridade
dos

critérios

0,655 0,158 0,187

Fonte: Autoria própria (2023).
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Conforme pode-se notar na Tabela 11, para os critérios estabelecidos, a ordem de

prioridade para instalação dos ecopontos é ECO06 (37,4%), ECO04 (21,7%), ECO05 (15,7%),

ECO01 (11,3%), ECO02 (8,7%) e ECO03 (5,3%).

Resultados semelhantes aos calculados por meio do algoritmo em planilha

eletrônica foram obtidos mediante o uso do software SuperDecisions®, conforme ilustrado na

Figura 47(a)(b). Ressalta-se que os dados detalhados referentes às matrizes de julgamento,

índices de consistências e vetores de prioridade calculados no software supracitado estão

dispostos no Apêndice VI.

Figura 47 - Resumo da aplicação do método AHP no software SuperDecisions®

Legenda: (a) estrutura hierárquica do problema; (b) síntese das prioridades globais das alternativas. Fonte:
Autoria própria (2023).

a

b
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Cabe salientar que o modelo decisório de classificação e de seleção (AHP) de áreas

para implantação de ecopontos no município pode ser utilizado, também, a partir de parâmetros

de todos os outros tipos de resíduos (RCC, resíduos de poda, pneus inservíveis, eletrônicos e

recicláveis secos), desde que as informações a respeito dos pontos geradores (distância,

quantidade, etc.) estejam disponíveis. Dessa forma, os tomadores de decisão, Gestão Municipal

ou empresas privadas interessadas na instalação de ecopontos, podem optar pelo instrumento

(planilha ou software) que julgarem mais adequado a sua realidade.

Nessa perspectiva, tendo em vista que: (i) os resultados obtidos nessa análise

multicritério; (ii) os esforços da Gestão Municipal para viabilizar a implantação de no mínimo

um equipamento dessa natureza; (iii) que esses equipamentos podem ser usados também para

promover o fluxo reverso de embalagens de óleos lubrificantes; (iv) que a localização desse

equipamento promoverá maior eficiência no processo de coleta porta-a-porta das embalagens e

de entrega voluntária desses invólucros; (v) que a gestão desse equipamento pode ser realizada

tanto por empresas especializadas como por cooperativas/associações de catadores capacitadas;

e, (iv) que esse espaço pode ser utilizado como ponto inicial de rotas de coleta porta-a-porta de

EOL, a serem executadas tanto pelas empresas especializadas quanto pelos catadores; diante

disso, a presente pesquisa focou na área melhor classificada (ECO06) para o cálculo de rotas

otimizadas de recolhimento das EOL.

Vale destacar que o ECO06 apresentou a menor distância média aos pontos

geradores de EOL, sendo esta aproximadamente 1,89 km. Conforme dados desta pesquisa,

cerca de 39,0% dos prestadores de serviços de troca de óleo e 40,0% dos comerciantes estariam

dispostos a percorrer entre menos de 1 até 3 km para depositar as embalagens nos PEVs.

Enquanto 24,7% dos primeiros e 35% dos segundos relataram a viabilidade de se locomoverem

distâncias maiores que 3 km. Dessa forma, essa distância do PEV atende a exigência da maioria

dos responsáveis pelos empreendimentos.

Nesse contexto, a abrangência do sistema de logística reversa das embalagens de

óleos lubrificantes poderá ser garantida pela integração de ambas as soluções, implantação de

PEV e coleta porta-a-porta. Isso poderá proporcionar maior capilaridade para o retorno e

destinação final ambientalmente adequadas das embalagens no município de Juazeiro do Norte-

CE.
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4.8 Clusterização

Os estabelecimentos geradores de EOL (oficinas, concessionárias, postos de

serviços, etc.) e os empreendimentos que realizam somente revenda (autopeças e motopeças)

serão doravante denominados de Pontos Individuais de Coleta (PIC), para fins de roteirização

do recolhimento das embalagens em sistema de coleta porta-a-porta.

Cabe salientar que os últimos (ou seja, as empresas que efetuam somente o

comércio do lubrificante) estão inclusos nesse processo/categoria por serem legalmente

obrigados a receber os recipientes dos consumidores finais e, portanto, proceder a destinação

ambientalmente adequada desses resíduos, conforme estabelece a PNRS.

4.8.1 Clusterização cenário (ii)

Neste trabalho a clusterização dos dados foi executada para o cenário (ii) e cenário

(iii). No algoritmo K-means, o valor de K deve ser previamente indicado para execução dos

cálculos dos agrupamentos (CERVO; ANZANELLO, 2015; PENA et al., 2017). Dessa forma,

para o cenário (ii) foi definido a divisão dos dados em dois clusters (K = 2). Nesse contexto, a

distribuição espacial dos dois subconjuntos distintos gerados, utilizando a métrica da distância

dos PICs, está elencada no Quadro 13.

Quadro 13 - Distribuição dos dados clusterizados para K = 2 - Cenário (ii)

Grupo/
Cluster

Pontos Individuais de Coleta
Número
de PICs

K2-G1

EN41, EN42, EN43, EN44, EN45, EN46, EN47, EN48, EN49, EN50, EN51, EN52,
EN53, EN54, EN55, EN56, EN68, EN70, EN74, EN75, EN76, EN77, EN78, EN79,
EN80, EN81, EN82, EN94, EN95, EN96, EN97, EN98, EN100, EN101, EN102,
EN103, EN104, EN105, EN106, EN107, EN108, EN109, EN110, EN111, EN112,
EN113, EN114, EN115, EN116, EN117, EN118, EN119, EN120, EN121, EN122,
EN123, EN124, EN125, EN126, EN127, EN128, EN129, EN130, EN131, EN132,
EN133, EN134, EN135, EN136, EN137, EN138, EN139, EN140, EN141, EN142,
EN143, EN144, EN145, EN146, EN147, EN148, EN149, EN150, EN151, EN152,
EN153, EN154, EN155, EN156, EN157, EN158, EN159, EN160, EN161, EN162,
EN163, EN164, EN165, EN166, EN167, EN168, EN169, EN170, EN171, EN172,
EN173, EN174, EN175, EN176, EN177, EN178, EN179, EN180, EN181, EN182,
EN183, EN184, EN185, EN186, EN187, EN188, EN189, EN190, EN191, EN192,
EN193, EN194, EN195, EN196, EN197, EN198, EN199, EN200, EN201, EN202,
EN203, EN204, EN205, EN206, EN207, EN208, EN209, EN210, EN211, EN212,
EN213, EN214, EN215, EN216, EN217, EN218, EN219, EN220, EN221, EN222,
EN223

156
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Grupo/
Cluster

Pontos Individuais de Coleta
Número
de PICs

K2-G2

EN01, EN02, EN03, EN04, EN05, EN06, EN07, EN08, EN09, EN10, EN11, EN12,
EN13, EN14, EN15, EN16, EN17, EN18, EN19, EN20, EN21, EN22, EN23, EN24,
EN25, EN26, EN27, EN28, EN29, EN30, EN31, EN32, EN33, EN34, EN35, EN36,
EN37, EN38, EN39, EN40, EN57, EN58, EN59, EN60, EN61, EN62, EN63, EN64,
EN65, EN66, EN67, EN69, EN71, EN72, EN73, EN83, EN84, EN85, EN86, EN87,
EN88, EN89, EN90, EN91, EN92, EN93, EN99

67

Legenda: EN - Entrevista (numeração conforme sequência dos locais entrevistados e georreferenciados). Fonte:
Autoria própria (2023).

Como pode ser observado no Quadro 13, no Cluster 1 (K2-G1) foram alocadas um

total de 156 pontos individuais de coleta. Já no Cluster 2 (K2-G2) foram aglomerados 67

estabelecimentos. Cabe salientar que com essa divisão o município foi dividido em dois setores

ou zonas, sendo leste (K2-G2) e oeste (K2-G1), conforme ilustrado na Figura 48.
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Embora os grupos sejam numericamente desproporcionais, esses atendem ao

requisito de distância/proximidade para fins de roteamento de um sistema de coleta porta-a-

porta. Nesse contexto, esses grupos serão tratados de forma independente, ou seja, o

dimensionamento da rota de coleta otimizada será realizado para cada grupo.

4.8.2 Clusterização cenário (iii)

O número ótimo de clusters (K ideal) para o conjunto de pontos geradores de EOL

foi definido por meio da análise do Average Silhouette Width (ASW), conforme indicado na

Figura 49. Shahapure e Nicholas (2020) relatam que o Silhouette Width fornece uma maneira

de encontrar um bom valor de K a ser especificado nos algoritmos de agrupamento K-means.

Figura 49 - Número ótimo de clusters para o conjunto de dados

Fonte: Autoria própria (2023).

O número ótimo de clusters é aquele que maximiza o Average Silhouette Width em

um intervalo de valores possíveis para K (KAUFMAN; ROUSSEEUW, 1990;

KASSAMBARA, 2017). Um valor K será favorecido se gerar maior Silhouette Width (ou seja,

mais próximo de 1) (LU; COOPS; HERMOSILLA, 2016). Nesse sentido, nota-se por meio da
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Figura 49 que o número ótimo de agrupamentos para o conjunto de dados é igual a 6 clusters,

ou seja, K = 6, pois este gerou o maior ASW (0,4513645) da análise, portanto, superior ao ASW

de 0,4484626 correspondente a K = 5.

Charrad et al. (2014) desenvolveram o pacote “NbClust()” na linguagem R, o qual

indica o número ótimo de clusters em um conjunto de dados por meio da análise simultânea de

até 30 índices propostos na literatura para esta finalidade. Diante disso, complementarmente a

análise única do ASW, foi realizada a averiguação do K ideal utilizando a função “NbClust()”.

O resultado do K ideal para o conjunto de dados desta pesquisa está indicado na Figura 50.

Figura 50 - Resumo dos resultados para seleção do número ótimo de clusters conforme
Charrad et al. (2014)

Legenda: Entre todos os índices: 5 índices indicaram K ideal igual 2; 4 índices apontaram K ótimo = 3; 2 índices
determinaram K ótimo = 5; 6 índices indicaram K ideal = 6; 4 índices especificaram K ideal = 8; e, 2 índices
apontaram K ótimo = 10. De acordo com a regra da maioria, o melhor número de clusters é 6. Fonte: Autoria

própria (2023).

Nesta averiguação, para decidir o melhor número de clusters deve-se usar a “regra

da maioria” (KASSAMBARA, 2017). Diante disso, a maior parte dos índices apontou 6 (K=6)

como o número ótimo de agrupamentos. Já K = 2, correspondente ao cenário (ii), foi indicado

como o segundo melhor. Por outro lado, cabe salientar que o detalhamento e a descrição dos

índices utilizados nesta análise podem ser melhor compreendidos em Charrad et al. (2014).

Após o cálculo do K ideal foi realizada a clusterização dos dados. Esse processo

resultou em agrupamentos com 66, 29, 44, 19, 32 e 33 Pontos Individuais de Coleta,

respectivamente, nos clusters de 1 a 6 (K6-G1 a K6-G6). No Quadro 14 estão elencadas as

alocações dos PICs em cada um dos grupos.
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Quadro 14 - Distribuição dos dados clusterizados para K=6 - Cenário (iii)

Grupo/
Cluster

Pontos Individuais de Coleta Número de
PICs

K6-G1 EN37, EN46, EN55, EN56, EN96, EN97, EN98, EN101, EN102, EN103, EN104,
EN105, EN106, EN109, EN110, EN111, EN116, EN117, EN118, EN119, EN120,
EN121, EN122, EN124, EN125, EN126, EN129, EN130, EN131, EN132, EN133,
EN134, EN135, EN136, EN144, EN148, EN149, EN150, EN151, EN152, EN153,
EN154, EN155, EN156, EN157, EN158, EN159, EN160, EN161, EN162, EN163,
EN164, EN165, EN166, EN167, EN168, EN169, EN170, EN171, EN172, EN173,
EN174, EN175, EN176, EN178, EN222

66

K6-G2 EN44, EN139, EN181, EN190, EN191, EN196, EN197, EN198, EN199, EN200,
EN201, EN202, EN203, EN204, EN205, EN206, EN207, EN208, EN209, EN210,
EN211, EN212, EN213, EN214, EN215, EN216, EN217, EN218, EN223

29

K6-G3 EN18, EN19, EN20, EN23, EN24, EN25, EN26, EN27, EN28, EN29, EN30, EN31,
EN32, EN33, EN38, EN39, EN40, EN41, EN42, EN43, EN45, EN47, EN48, EN49,
EN50, EN51, EN52, EN53, EN54, EN57, EN58, EN59, EN60, EN61, EN62, EN63,
EN67, EN68, EN92, EN99, EN100, EN107, EN115, EN123

44

K6-G4 EN01, EN02, EN03, EN04, EN05, EN06, EN07, EN08, EN09, EN10, EN11, EN12,
EN13, EN14, EN15, EN16, EN17, EN35, EN36

19

K6-G5 EN108, EN112, EN113, EN114, EN127, EN128, EN137, EN138, EN140, EN141,
EN142, EN143, EN145, EN146, EN147, EN177, EN179, EN180, EN182, EN183,
EN184, EN185, EN186, EN187, EN188, EN189, EN192, EN193, EN194, EN195,
EN220, EN221

32

K6-G6 EN21, EN22, EN34, EN64, EN65, EN66, EN69, EN70, EN71, EN72, EN73, EN74,
EN75, EN76, EN77, EN78, EN79, EN80, EN81, EN82, EN83, EN84, EN85, EN86,
EN87, EN88, EN89, EN90, EN91, EN93, EN94, EN95, EN219

33

Legenda: EN - Entrevista (numeração conforme sequência dos locais entrevistados e georreferenciados). Fonte:
Autoria própria (2023).

Na Figura 51 apresenta-se a representação da distribuição espacial dos PICs em

cada um dos agrupamentos.
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Pode-se verificar por meio do Quadro 14 e da Figura 51 que no clusterK6-G1 estão

concentrados o maior número de PICs (66). Isso se justifica devido à maior proximidade

(densidade) geográfica desses estabelecimentos na área ou setor. Esse aspecto, assim como nos

demais clusters, facilitará a operação de recolhimento das embalagens vazias de óleos

lubrificantes.

4.9 Matrizes de distâncias

Nesta pesquisa, com base nos dados georreferenciados, foram geradas nove

matrizes de distâncias euclidianas simétricas cujas dimensões estão especificadas na Tabela 12.

Tabela 12 - Matrizes de distâncias geradas a partir dos dados do mapeamento dos pontos
geradores de embalagens de óleos lubrificantes

Cenário Cluster Dimensão da matriz
i ¹Único 224 x 224

ii
K2-G1 157 X 157
K2-G2 68 x 68

iii

K6-G1 67 x 67
K6-G2 30 x 30
K6-G3 45 x 45
K6-G4 20 x 20
K6-G5 33 x 33
K6-G6 34 x 34

Legenda: ¹conjunto de dados com os 223 PICs. Fonte: Autoria própria (2023).

Cabe salientar que todas essas matrizes foram elaboradas considerando como ponto

inicial da rota o ECO06. Além disso, as matrizes simétricas indicam que o custo (distância) de

ir do ponto ECO06 ao EN05, por exemplo, é o mesmo de partir do EN05 para o ECO06.

Devido às dimensões das demais matrizes de distâncias, neste tópico serão

apresentadas somente as duas de menores tamanhos. Assim, na Figura 52a é apresentada a

matriz gerada para o cenário (iii) cluster (K6-G2) e na Figura 52b está ilustrada a matriz do

cluster (K6-G4). As matrizes formuladas para os clusters K6-G3, K6-G5 e K6-G6 serão

disponibilizadas no Apêndice VII, as demais referentes aos clusters Único, K2-G1, K2-G2 e

K6-G1, em virtude de suas extensões, não foram inseridas neste trabalho.
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Pode-se observar por meio das Figura 52(a)(b) que os valores da diagonal principal

são nulos, ou seja, indicam que a distância de um ponto a ele mesmo é zero. Por outro lado,

como a matriz é simétrica, os valores dos termos situados na parte superior (tendo como divisor

a diagonal principal) são idênticos ao da parte inferior, ou seja, aij = aji. Após a geração das

matrizes de distâncias, foram realizadas as simulações de rotas otimizadas no algoritmo do TSP.

4.10 Simulação das rotas otimizadas - Algoritmo TSP

Os percursos otimizados foram obtidos a partir das matrizes de distâncias geradas

para os três cenários. As simulações foram executadas por meio do pacote “TSP” disponível

em linguagem de programação R. Para os cálculos dos caminhos ideais deste estudo, utilizaram-

se todas as heurísticas disponíveis no algoritmo a fim de selecionar o trajeto gerado de menor

extensão.

Os resultados das simulações dos dados no algoritmo TSP estão dispostos na Tabela

13. As heurísticas avaliadas foram “Nearest neighbor algorithm”, “Repetitive nearest neighbor

algorithm”, “Nearest insertion”, “Farthest insertion”, “Cheapest insertion”, “Arbitrary

insertion” e “2-Opt improvement heuristic”.

Tabela 13 - Extensões das rotas calculadas por diferentes heurísticas na resolução do
algoritmo TSP

Cenário Cluster
Nearest
neighbor
algorithm¹

Repetitive
nearest
neighbor
algorithm¹

Nearest
insertion¹

Farthest
insertion¹

Cheapest
insertion¹

Arbitrary
insertion¹

2-Opt
improvement
heuristic¹

(i)² ³Único 61.633,5 60.457,1 55.234,8 55.460,0 64.661,3 57.596,7 70.386,7

(ii)²
K2 - G1 38.658,5 36.144,8 35.496,6 31.560,3 39.019,3 35.470,1 37.278,0
K2 - G2 28.549,4 27.372,7 23.867,6 23.970,6 28.304,8 25.621,1 23.900,6

(iii)²

K6 - G1 9.449,2 8.603,0 8.628,2 7.869,6 8.980,9 8.239,7 11.193,8

K6 - G2 18.696,4 16.305,1 15.951,9 15.997,0 17.051,3 16.515,3 16.849,3

K6 - G3 9.896,4 9.840,1 9.574,2 10.009,6 11.720,8 9.263,3 9.521,8

K6 - G4 18.566,2 14.141,6 13.553,6 13.733,4 13.553,6 14.051,0 14.128,7

K6 - G5 11.854,5 9.690,1 9.491,9 9.765,8 9.491,9 9.523,3 9.509,3

K6 - G6 18.365,9 15.043,2 15.247,7 15.301,0 15.064,2 17.648,1 15.005,5

Legenda: ¹ extensão dos trajetos em m; ² em destaque os menores percursos calculados para cada
cluster; ³ conjunto de dados com os 223 PICs. Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se observar por meio da Tabela 13 que, de modo geral, os melhores resultados

dos itinerários, para 66,67% dos clusters, foram calculados por meio da heurística “Nearest

insertion”. Estão incluídos nessas soluções os clusters Único, K2 - G2, K6 - G1, K6 - G2, K6 -
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G4 e K6 - G5. Para estes dois últimos agrupamentos, resultados similares de percursos foram

obtidos através do “Cheapest insertion”. Já os trajetos ótimos dos clusters K2 - G1, K6 - G3 e

K6 - G6 foram computados pelas heurísticas “Farthest insertion”, “Arbitrary insertion” e “2-

Opt improvement heuristic”, respectivamente.

Na Tabela 14 é apresentado o resumo dos trajetos otimizados para cada cluster e

para cada cenário.

Tabela 14 - Resumo das extensões das rotas para cada cluster e para cada cenário

Cenário Cluster
Extensão da rota
otimizada (m)

Extensão total da rota
para o cenário (m)

Incremento no
tamanho da rota (m)¹

(i) Único 55.234,8 55.234,8 ***

(ii)
K2 - G1 31.560,3

55.427,9 193,1
K2 - G2 23.867,6

(iii)

K6 - G1 7.869,6

71.135,8 15.901,0

K6 - G2 15.951,9

K6 - G3 9.263,3
K6 - G4 13.553,6
K6 - G5 9.491,9
K6 - G6 15.005,5

Legenda: ¹ aumento da rota com relação ao cluster Único. Fonte: Autoria própria (2023).

Pode-se notar na Tabela 14 que a extensão total da rota otimizada para os cenários

(i), (ii) e (iii) foram 55.234,8 m, 55.427,9 m e 71.135,8 m, respectivamente. Verifica-se também

que houve um incremento no tamanho da rota do cenário (ii), de somente 193,1 m, com relação

ao cenário (i). Já em comparação do cenário (iii) com o cenário (i) o aumento foi maior, de

15.901,0 m.

Isso ocorre porque ao terminar a rota em cada cluster, o coletor deve retornar a base

(ECO06) para descarregamento do veículo. Dessa forma, constata-se que quanto maior a

setorização (clusterização) dos PICs, haverá um aumento na extensão total dos trajetos e,

portanto, do custo logístico das coletas. O cenário ideal seria de coleta única em todos os pontos,

porém, operacionalmente (dado o número de PICs, a quantidade gerada de resíduos, jornada(s)

de trabalho do(s) colaborador(es), etc.) há um grande desafio em realizar todo o trajeto de uma

única vez. Nesse contexto, a execução do recolhimento das EOL de acordo com o cenário (ii)

também seria uma alternativa viável, tendo em vista que a segregação dos PICs em dois clusters

não aumentaria significativamente o “custo” da coleta.

Os resultados das sequências de coleta dos resíduos nos PICs para cada um clusters

dos três cenários estão especificados no Quadro 15.
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Quadro 15 - Rotas de coletas otimizadas para cada um dos clusters dos cenários (i), (ii) e (iii)

Cenário Cluster Sequência de coleta nos PICs

i ¹Único

ECO06, EN21, EN22, EN20, EN26, EN23, EN24, EN25, EN92, EN61,
EN62, EN38, EN39, EN63, EN37, EN90, EN89, EN91, EN83, EN84,
EN93, EN86, EN85, EN88, EN87, EN71, EN69, EN72, EN73, EN70,
EN74, EN94, EN95, EN219, EN76, EN75, EN77, EN81, EN80, EN79,
EN78, EN65, EN64, EN66, EN82, EN97, EN96, EN98, EN56, EN55,
EN46, EN124, EN118, EN108, EN109, EN110, EN148, EN116, EN117,
EN125, EN120, EN149, EN150, EN151, EN153, EN152, EN160, EN158,
EN159, EN162, EN161, EN154, EN157, EN163, EN165, EN166, EN164,
EN102, EN101, EN126, EN129, EN130, EN132, EN155, EN167, EN156,
EN168, EN119, EN121, EN169, EN170, EN131, EN171, EN173, EN176,
EN172, EN174, EN222, EN220, EN221, EN175, EN178, EN136, EN134,
EN144, EN133, EN135, EN103, EN104, EN105, EN106, EN122, EN111,
EN114, EN113, EN112, EN127, EN128, EN140, EN182, EN142, EN177,
EN137, EN146, EN147, EN141, EN145, EN138, EN143, EN139, EN217,
EN218, EN200, EN199, EN198, EN196, EN197, EN216, EN194, EN180,
EN179, EN192, EN193, EN195, EN184, EN183, EN185, EN187, EN186,
EN191, EN210, EN181, EN190, EN188, EN189, EN201, EN202, EN206,
EN207, EN209, EN208, EN211, EN214, EN215, EN213, EN212, EN204,
EN203, EN205, EN223, EN44, EN33, EN32, EN45, EN50, EN49, EN51,
EN115, EN123, EN52, EN68, EN100, EN53, EN54, EN41, EN42, EN43,
EN107, EN47, EN48, EN57, EN40, EN58, EN60, EN59, EN67, EN99,
EN29, EN30, EN28, EN31, EN27, EN03, EN04, EN06, EN07, EN02,
EN01, EN08, EN09, EN05, EN17, EN19, EN18, EN15, EN14, EN13,
EN10, EN12, EN16, EN11, EN36, EN35, EN34

ii

K2-G1

ECO06, EN97, EN96, EN55, EN56, EN98, EN119, EN121, EN169,
EN168, EN156, EN167, EN155, EN166, EN165, EN164, EN132, EN130,
EN129, EN126, EN101, EN102, EN161, EN154, EN163, EN157, EN162,
EN159, EN158, EN160, EN152, EN120, EN153, EN151, EN150, EN149,
EN148, EN116, EN125, EN117, EN118, EN124, EN46, EN48, EN47,
EN107, EN43, EN42, EN41, EN54, EN53, EN100, EN68, EN52, EN123,
EN115, EN51, EN49, EN50, EN45, EN44, EN223, EN205, EN203,
EN204, EN201, EN202, EN206, EN207, EN190, EN181, EN191, EN210,
EN211, EN208, EN209, EN213, EN212, EN214, EN215, EN216, EN198,
EN196, EN197, EN199, EN200, EN218, EN217, EN139, EN143, EN138,
EN108, EN109, EN110, EN122, EN114, EN113, EN111, EN106, EN105,
EN104, EN103, EN135, EN133, EN134, EN144, EN112, EN127, EN128,
EN140, EN182, EN142, EN145, EN141, EN147, EN146, EN177, EN137,
EN179, EN180, EN194, EN192, EN193, EN195, EN183, EN185, EN187,
EN186, EN188, EN189, EN184, EN221, EN220, EN178, EN136, EN175,
EN222, EN174, EN173, EN172, EN176, EN171, EN131, EN170, EN219,
EN95, EN94, EN76, EN77, EN75, EN74, EN70, EN78, EN82, EN79,
EN80, EN81

K2-G2

ECO06, EN92, EN25, EN24, EN23, EN26, EN20, EN19, EN18, EN22,
EN21, EN93, EN86, EN85, EN84, EN88, EN87, EN83, EN71, EN69,
EN72, EN73, EN91, EN89, EN90, EN65, EN64, EN66, EN37, EN63,
EN39, EN38, EN62, EN61, EN57, EN40, EN58, EN59, EN60, EN67,
EN99, EN29, EN30, EN27, EN28, EN31, EN32, EN33, EN08, EN09,
EN01, EN02, EN07, EN06, EN04, EN03, EN05, EN17, EN15, EN14,
EN13, EN10, EN12, EN16, EN11, EN36, EN35, EN34

iii K6-G1
ECO06, EN37, EN96, EN97, EN98, EN56, EN55, EN120, EN149,
EN150, EN151, EN153, EN152, EN160, EN158, EN159, EN162, EN161,
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Cenário Cluster Sequência de coleta nos PICs

EN154, EN157, EN163, EN164, EN165, EN166, EN155, EN167, EN156,
EN168, EN119, EN121, EN169, EN170, EN131, EN171, EN176, EN172,
EN173, EN174, EN222, EN175, EN178, EN136, EN134, EN144, EN133,
EN135, EN132, EN130, EN129, EN126, EN101, EN102, EN103, EN104,
EN105, EN106, EN111, EN122, EN110, EN109, EN148, EN116, EN125,
EN117, EN118, EN124, EN46

K6-G2

ECO06, EN139, EN217, EN218, EN200, EN199, EN198, EN196,
EN197, EN216, EN215, EN214, EN212, EN213, EN209, EN208, EN211,
EN210, EN191, EN181, EN190, EN207, EN206, EN202, EN201, EN204,
EN203, EN205, EN223, EN44

K6-G3

ECO06, EN63, EN39, EN38, EN57, EN48, EN47, EN107, EN43, EN42,
EN41, EN54, EN53, EN40, EN100, EN68, EN52, EN123, EN115, EN51,
EN49, EN50, EN45, EN33, EN32, EN31, EN28, EN27, EN30, EN29,
EN99, EN67, EN59, EN60, EN58, EN61, EN62, EN92, EN25, EN24,
EN23, EN26, EN20, EN19, EN18

K6-G4
ECO06, EN03, EN04, EN06, EN07, EN02, EN01, EN08, EN09, EN05,
EN17, EN15, EN14, EN13, EN10, EN12, EN16, EN11, EN36, EN35

K6-G5

ECO06, EN108, EN143, EN138, EN114, EN113, EN112, EN127,
EN128, EN140, EN182, EN142, EN145, EN146, EN147, EN141, EN137,
EN177, EN179, EN180, EN194, EN192, EN193, EN195, EN184, EN183,
EN185, EN187, EN186, EN188, EN189, EN221, EN220

K6-G6

ECO06, EN21, EN22, EN91, EN89, EN90, EN65, EN64, EN66, EN82,
EN79, EN80, EN81, EN77, EN76, EN219, EN95, EN94, EN75, EN74,
EN70, EN78, EN73, EN72, EN69, EN71, EN83, EN87, EN88, EN84,
EN85, EN86, EN93, EN34

Legenda: ¹conjunto de dados com os 223 PICs. Fonte: Autoria própria (2023).

Já nas Figura 53, Figura 54 e Figura 55 são apresentadas graficamente as rotas

otimizadas para o cenário (i), o cenário (ii) e o cenário (iii), respectivamente. Nessas ilustrações,

por questões de melhor visualização da sequência dos itinerários ótimos calculados, as rotas

iniciam no ponto inicial (ECO06) e finalizam no último PIC a ser visitado em cada cluster.
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Vale ressaltar que a implantação do sistema de coleta porta-a-porta e, portanto, a

definição do modelo de setorização (clusterização) dos pontos de coleta de resíduos deve

ponderar também outros aspectos, tais como: (i) o agente que irá efetuar o recolhimento

(empresa privada e/ou cooperativas/associações de catadores), (ii) quantidade e capacidade dos

veículos disponíveis, (iii) periodicidade das coletas (semanal, quinzenal ou mensal) e (iv)

possibilidade de integração da coleta de diferentes tipos de resíduos de forma simultânea.

Diante disso, em (i), uma coleta porta-a-porta efetuada por catadores sem transporte

motorizado, exigirá uma maior setorização dos pontos de coleta, bem como a ampliação de

ecopontos no município e definição de clusters associados a cada um desses equipamentos, de

forma a obter trajetos menores a serem percorridos. Porém, isso pode aumentar o custo

operacional do sistema.

Em (ii), observando os dados obtidos neste estudo, estima-se que sejam descartadas

no município, aproximadamente, 5.983 embalagens de 1 L de óleo lubrificante por semana, o

que equivale a 299,15 Kg/semana ou a 1.196,6 Kg/mês, ou seja, cada invólucro de 1L tem

massa média de 0,05 Kg de acordo com o IJL (2021b). Nesse sentido, embora todos esses

invólucros tenham massa relativamente baixa, os mesmos ocupam grandes volumes caso não

compactados. Esse aspecto consiste em um claro entrave logístico (no modelo adotado pelo

IJL) associado ao transporte das embalagens plásticas pós-consumo em sua conformação

original, ou seja, não fragmentadas, conforme relatado por Martins et al. (2020).

Por outro lado, caso o operador logístico reverso opte pela adoção da compactação

ou fragmentação das embalagens antes do transporte (como medida para reduzir o número de

veículos e de rotas), deverá garantir a drenagem eficiente desses recipientes e implementar

mecanismos que garantam a estanqueidade do veículo transportador e, portanto, evite o

derramamento do fluido durante o trajeto. Cabe salientar que conforme Wu e Lei (2011) cada

recipiente contém cerca de 20 g de óleo de motor, presente como líquido a granel e como

revestimento do interior da embalagem. Assim, tendo em vista os dados desta pesquisa, isso

equivale a aproximadamente 478 kg/mês ou 544 L/mês de OL residual - considerando a

densidade de 0,8786 g/mL do óleo lubrificante relatada por Castro, Meurer e Colpini (2021).

Em (iii), o operador do sistema logístico reverso deve definir também a

periodicidade do recolhimento das embalagens, tendo em conta que mais de 55% dos

responsáveis pelos empreendimentos entrevistados, nesta pesquisa, relataram que estariam

dispostos a armazenar as EOL por menos de ummês, sendo o período ideal até 15 dias. Todavia,
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rotas com frequência mensal reduzem os custos logísticos e intervalos maiores que esse devem

ser objeto de negociações entre as partes envolvidas.

Já em (iv), o recolhimento simultâneo de diversos tipos de resíduos deve ser

efetuado considerando as particularidades individuais de cada material. Nesse contexto, os

óleos residuais presentes nas embalagens podem contaminar outros tipos de materiais e

inviabilizar seu reaproveitamento e/ou reciclagem. Nesse sentido, cuidados especiais devem ser

adotados para evitar essa problemática, a exemplo da segregação dos tipos de resíduos em

compartimentos com isolamento. Contudo, a coleta simultânea exigirá maior número de

veículos transportadores ou equipamentos com maior capacidade de armazenamento, o que

influenciará diretamente na definição do número de clusters. Vale ressaltar que todos os pontos

geradores precisam ser previamente mapeados para aplicação da metodologia desta pesquisa.

Pondera-se ainda que a redução do número de quilômetros rodados pelo veículo

coletor implica diretamente na quantidade de combustível consumida, contribuindo, portanto,

para redução dos custos operacionais e para minimização de emissões de Gases de Efeito Estufa

(GEE). Nessa vertente, Bartholomeu, Péra e Caixeta-Filho (2016), com o objetivo de estimar o

potencial de mitigação das emissões de CO2 no transporte rodoviário de cargas, realizaram

levantamento de dados primários junto a uma série de transportadoras, sendo coletados dados

de 145 veículos. Os autores relatam que se fossem adotadas medidas que promovessem redução

no consumo médio de combustível da ordem de 0,5 km/L, por exemplo, as emissões de GEE

resultantes decairiam 19,23%. Dessa forma, entre essas medidas estariam a implantação de

sistemas de roteirização das frotas.

Por fim, cabe salientar que os catadores são responsáveis pela coleta de EOL em

63,5% dos estabelecimentos analisados por esta pesquisa. Dessa forma, há a necessidade de

identificá-los, organizá-los e capacitá-los em associações e/ou cooperativas, tirando-os da

informalidade, para que possam tornar-se agentes operadores oficiais de sistemas de logística

reversa, conforme estabelece o Decreto Federal nº 10.936 (BRASIL, 2022a). Além disso, ao

exercerem formalmente essa atividade, esses agentes devem ser efetivamente remunerados

pelos fabricantes, importadores, etc., os quais são os responsáveis legais pela implementação

de um sistema de recolhimentos dos materiais pós-consumo. Essa medida, aliada a entrega de

comprovantes de recolhimento dos materiais aos geradores, contribuiria para a rastreabilidade

e o aumento da capilaridade dos fluxos reversos dos diversos tipos de resíduos.



161

5 CONCLUSÕES

Com base nos dados apresentados neste estudo, pode-se verificar que o modelo

logístico reverso para embalagens de óleos lubrificantes, adotado pelo Instituto Jogue Limpo,

apresenta entraves quanto à sua abrangência, tendo como prioridade a coleta de embalagens em

postos de serviços e concessionárias de veículos. Essa restrição inicial põe às margens do

sistema de recolhimento um grande número de geradores de invólucros.

Tanto na esfera estadual quanto municipal a exigibilidade da implantação da

logística reversa ocorre no âmbito do licenciamento ambiental, sendo o Plano de

Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) o instrumento utilizado para garantir a destinação

correta dos resíduos sujeitos ao fluxo reverso.

Por meio do diagnóstico foi possível identificar o perfil geral dos estabelecimentos

que prestam serviços de manutenção e troca de óleo no município, sendo grande parte

caracterizados como empreendimentos de âmbito familiar. Nesse contexto, em linhas gerais,

verificou-se que há um mercado paralelo de venda de óleo usado e cuja destinação diverge, na

maioria dos casos, do preconizado pela legislação.

Quanto às embalagens, estima-se que sejam descartadas mais de 5.000 unidades

semanalmente no município. Já os catadores têm um papel fundamental no retorno desses

invólucros ao ciclo produtivo, pois recolhem esse material em mais de 60% das empresas

geradoras. Porém, há necessidade de incentivos/subsídios, capacitação e estruturação de

associações/cooperativas para elevar a eficiência desse sistema de recolhimento.

Em outra perspectiva, verificou-se que há deficiências quanto à difusão de

informações sobre a legislação em vigor, logística reversa, etc. Dessa forma, o conhecimento

sobre a destinação ambientalmente adequada do óleo e embalagens não tem alcançado a ponta

da cadeia logística, a quem compete a decisão sobre a destinação dos resíduos gerados nos

estabelecimentos. Observou-se também que há deficiências relacionadas à fiscalização, por

parte do Poder Público, dos estabelecimentos que realizam serviços de troca de óleo. Nessa

vertente, mais de 70,0% dos entrevistados informaram nunca terem sido fiscalizados.

Entre os desafios a serem superados para implantação efetiva do fluxo reverso das

embalagens de óleos lubrificantes estão: a definição clara das responsabilidades e maior

comprometimento de todos entes da cadeia; fiscalização permanente pelos órgãos de controle

ambiental; estabelecimentos de meios eficientes e amplos de conscientização ambiental; entre
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outros.

Por meio da análise AHP foi possível realizar a seleção de área prioritária para

implantação de PEV no município. Esse equipamento poderá ser utilizado tanto como ponto de

partida de rotas de coleta, como pelos geradores que, devido a quantidade de resíduos

produzidos semanalmente, desejarem destinar as embalagens corretamente de forma

independente da coleta itinerante.

Além disso, a definição da área prioritária para instalação do PEV por meio da

análise multicritério, embora tenha sido efetuada somente para os geradores de embalagens de

óleos lubrificantes, poderá ser realizada com informações de outros diferentes tipos de resíduos.

Sendo, portanto, uma excelente ferramenta decisória, e de fácil compreensão, para gestores

públicos e setor privado.

Com relação à clusterização dos dados, para a quantidade de pontos geradores de

embalagens mapeados, o número ideal de clusters calculado no estudo, por meio da análise do

Average Silhouette Width, foi igual a 6. Quanto às simulações das rotas ótimas, a heurística

“Nearest insertion” apresentou os melhores resultados para mais de 66,0% dos clusters. Já o

cenário (i), com cluster Único, obteve o menor trajeto para recolhimento porta-a-porta das

embalagens. Além disso, observou-se que o aumento no número de agrupamentos implica na

elevação da extensão total da rota e, portanto, no aumento do custo logístico do sistema.

Frisa-se que a definição do número de agrupamentos, para fins de otimização da

coleta porta-a-porta, deverá ponderar alguns aspectos, tais como: definição do agente

responsável pelo sistema de recolhimento; quantidade e capacidade dos veículos; frequência da

coleta; e, possibilidade de integração desse sistema com o recolhimento de outros tipos de

materiais.

Ressalta-se ainda que a integração das metodologias AHP, clusterização e TSP

mostraram-se como importantes ferramentas de análise e otimização de dados/rotas visando

uma gestão integrada e ampla das embalagens plásticas de óleos lubrificantes. Nesse contexto,

os métodos utilizados neste estudo poderão ser replicados para otimização do fluxo reverso de

quaisquer tipos resíduos sólidos.

5.1 Sugestões para trabalhos futuros

 Efetuar diagnóstico mais amplo em nível regional e/ou estadual da logística



163

reversa de embalagens de óleos lubrificantes;

 Realizar simulações de rotas otimizadas por meio da geração de matrizes

euclidianas assimétricas, considerando o sentido do tráfego das vias. Inclusive

com dados da entidade gestora do sistema de logística reversa nacional.
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APÊNDICES

APÊNDICE I

Questionário aplicado ao Instituto Jogue Limpo

1. Identificação

a. Data:____________________________________________________________________

c. Número de Funcionários:____________________________________________________

g. Nome do entrevistado:______________________________________________________

h. Cargo:___________________________________________________________________

i. Nível de escolaridade:_______________________________________________________

2. Informações relativas ao processo logístico

2.1 - Tempo em que a empresa atua no mercado?

___________________________________________________________________________

2.2 - Há capacitação contínua dos funcionários?

( ) Sim ( ) Não

2.3 - A empresa é licenciada pelos órgãos ambientais:

( ) Sim ( ) Não

2.4 - A empresa possui PGRS?

( ) Sim ( ) Não

2.5 - A empresa já foi ou é fiscalizada por órgãos ambientais?

( ) Sim. Com qual frequência?__________________________ ( ) Não

2.6 - No âmbito da logística reversa, como ocorre a identificação e o primeiro contato com os
pontos geradores de embalagens de óleo lubrificante em cada município?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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2.7 - Há algum critério para seleção/escolha desses pontos geradores?

( ) Sim. Qual:_______________________________________________________________

( ) Não

2.8 - Há alguma contrapartida desses geradores para operacionalização do sistema?

( ) Sim. Qual:_______________________________________________________________

( ) Não

2.9 - Há algum tipo de resistência inicial em participar do programa de logística reversa?

( ) Sim. Qual:_______________________________________________________________

( ) Não

2.10 - Quando da aceitação por parte do estabelecimento, há algum tipo de treinamento ou
orientação a respeito do correto manuseio e armazenamento das embalagens?

( ) Sim. Qual:_______________________________________________________________

( ) Não

2.11 - Há a necessidade de drenagem das embalagens antes do recolhimento pelo Instituto?

( ) Sim. Qual método utilizado:_________________________________________________

( ) Não

2.12 - Há algum programa de formação contínua para os estabelecimentos já participantes?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.13 - Qual a frequência das coletas itinerantes em cada município?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.14 - Como é realizada a divulgação e comunicação do período de coleta aos geradores?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.15 - Como é feita a rota de coleta itinerante? (município por município; por região do Estado)

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.16 - Como são transportadas as embalagens no caminhão? (soltas, prensadas, outras forma)

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.17 - Como é feito o armazenamento das embalagens no depósito da instituição?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.18 - Há segregação entre os diferentes tipos de plástico? Quais tipos de plásticos?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.19 - Há algum processo de descontaminação das embalagens antes de encaminhá-las à
destinação final? Como é feito?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.20 - Qual a destinação dessas embalagens?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.21 - Caso sejam encaminhadas para a reciclagem, como é o processo? E quais produtos são
gerados?
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.22 - O Instituto vende essas embalagens? Caso venda, qual o tipo material com maior valor
agregado?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.23 - Com base nos relatórios do Instituto, mesmo com toda abrangência do programa de coleta
das embalagens no Estado, existem vários pontos geradores com “Coleta Zero”, o que justifica
isso?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.24 - O Instituto disponibilizou alguns Pontos de Entrega Voluntária (PEVs) no município de
Fortaleza-CE, qual foi o critério de escolha para alocação desses equipamentos?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.25 - Houve algum processo de divulgação e conscientização direcionada aos pontos geradores
localizados nas circunvizinhanças desses PEVs?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.26 - Há algum plano ou programa de expansão dos pontos de entrega voluntária para todos
os municípios do Estado?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.27 - Quais são os maiores desafios para implantação do processo de logística reversa de
embalagens usadas de óleo lubrificante no Ceará? no Brasil?
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___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.28 - Há a possibilidade de o Instituto Jogue Limpo incentivar a participação de Associação
de catadores na coleta das embalagens a fim de elevar a eficiência do sistema?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

*Como forma de aprimorar o sistema, seria possível que o Instituto identificasse, em cada
região do Estado, empresas de reciclagem aptas a receber e processar as embalagens, ao invés
de transportá-las até Fortaleza para proceder a destinação final?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

**O Instituto pode divulgar/disponibilizar a lista com identificação e endereço dos pontos
geradores em todo o Estado ou somente no município de Juazeiro do Norte?

( ) Sim ( ) Não

*** Existe alguma rota específica/preferencial de coleta?

( ) Sim ( ) Não
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APÊNDICE II

Questionário aplicado aos órgãos ambientais (estadual e municipal)

1. Identificação

a. Data:____________________________________________________________________

b. Nome da instituição:________________________________________________________

g. Nome do entrevistado:______________________________________________________

h. Cargo:___________________________________________________________________

2. Informações relativas ao processo logístico

2.1 - Como o órgão ambiental tem aplicado o que dispõe a Política Nacional de Resíduos
Sólidos a respeito da logística reversa?

( ) Nada ( ) Pouco ( ) Regular ( ) Muito

*Descrever:_________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.2 - Há campanhas frequentes de conscientização e/ou fiscalização?

( ) Sim. Quais?______________________________________________________________

( ) Não

2.3 - Para quais tipos de resíduos existe uma maior cobrança quanto a implantação do sistema
de logística reversa?

( ) Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens

( ) Pilhas e baterias

( ) Pneus

( ) Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens

( ) Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

( ) Produtos eletroeletrônicos e seus componentes

( ) Outros:_________________________________________________________________
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2.4 - Como é feito o acompanhamento de empreendimentos que aderiram a programas de
logística reversa, a exemplo do Instituto Jogue Limpo?

( ) Solicitação de relatórios. Frequência: ( ) Mensal ( ) Trimestral ( ) Semestral ( ) Anual ( ) Outra:
____________________________________________________________________________________

( ) Fiscalizações. Frequência: ( ) Mensal ( ) Trimestral ( ) Semestral ( ) Anual ( ) Outra:
__________________________________________________________________________________________

( ) Outra:__________________________________________________________________

( ) Não há acompanhamento.

2.5 - Quais as maiores dificuldades e desafios quanto a implantação de sistemas de logística
reversa no Estado ou Município?

( ) Ausência de políticas específicas em âmbito estadual ou municipal

( ) Resistência dos diversos entes em assumir a responsabilidade compartilhada

( ) Ausência de diálogo entre o Poder Público e Setor Empresarial

( ) Ausência de programas de educação ambiental e divulgação da Logística Reversa

( ) Carência de corpo técnico

( ) Ausência de fiscalização

( ) Implementação não é prioridade dos órgãos ambientais

( ) Outras:_________________________________________________________________

2.6 - O Estado/Município dispõe de uma política de resíduos sólidos ou de leis específicas que
tratem sobre a logística reversa?

( ) Sim. Qual:_______________________________________________________________

( ) Não

2.7 - O Estado/Município licencia empreendimentos que geram óleo lubrificante usado e suas
embalagens?

( ) Sim. Que tipo de licença é exigida?___________________________________________

( ) Não

2.8 - O Estado/Município licencia e fiscaliza empreendimentos que utilizam o óleo
lubrificante usado em alguma etapa de seu ciclo produtivo?

( ) Sim. Quais?______________________________________________________________

( ) Não
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2.9 - O Estado/Município licencia e fiscaliza empreendimentos que utilizam embalagens de
óleo em processo de reciclagem ou coprocessamento?

( ) Sim. Quais?______________________________________________________________

( ) Não

2.10 - Quais são as exigências ambientais para esses empreendimentos?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

2.11 - Há possibilidade do poder público incentivar a participação de cooperativas no processo
logístico de embalagens de óleos lubrificantes?

( ) Sim. Como?____________________________________________________________

( ) Não
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APÊNDICE III

Questionário elaborado para as empresas já participantes do Programa do Instituto
Jogue Limpo

1. Identificação

a. Data:____________________________________________________________________

b. Nome do estabelecimento:___________________________________________________

c. Número de funcionários:____________________________________________________

d. Localização (com CEP):

___________________________________________________________________________

e. Tipo de veículo atendido:

( ) Veículo de pequeno porte (carro de passeio)

( ) Veículo de grande porte (caminhões, ônibus, microônibus, etc.)

( ) Motocicleta

f. Tipo de serviço prestado pelo estabelecimento

( ) Troca de óleo ( ) Revenda e troca de óleo

g. Nome do entrevistado:______________________________________________________

h. Cargo:___________________________________________________________________

i. Nível de escolaridade:

( ) Fundamental I ( ) Fundamental II ( ) Ensino Médio ( ) Ensino Superior ( ) Pós-
graduação

2. Informações relativas ao processo logístico

2.1 - Tempo em que a empresa atua no mercado?

( ) Menos de 1 ano ( ) 1 a 3 anos ( ) 4 a 6 anos ( ) 7 a 9 anos ( ) 10 anos ou mais

2.2 - Há capacitação contínua dos funcionários?

( ) Sim ( ) Não

2.3 - Qual a frequência com que há troca de óleo no estabelecimento? (Número de veículos por
semana)
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( ) 1 a 5 veículos ( ) 6 a 10 veículos ( ) 11 a 15 veículos ( ) 16 a 20 veículos ( ) 21 a
25 veículos ( ) 26 a 30 veículos ( ) 31 a 35 veículos ( ) 36 a 40 veículos ( ) mais de 41
veículos

2.4 - Há orientação do comerciante ou distribuidor quanto ao correto manuseio do óleo?

( ) Sim ( ) Não

2.5 Como é feito o armazenamento do óleo usado dentro do estabelecimento?

( ) Em tambores e em local específico exclusivo para esse resíduo

( ) Em tambores e em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo
lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Em tambores e em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no
estabelecimento, inclusive resíduos comuns

( ) Em tambores em área geral do estabelecimento

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em local específico exclusivo para esse resíduo

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em local específico exclusivo para resíduos
contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em área geral juntamente com os demais resíduos
gerados no estabelecimento, inclusive resíduos comuns

( ) Outra (especificar):________________________________________________________

2.5.1 - Há mecanismos para evitar o derramamento?

(...) Sim. Quais?____________________________________ ( ) Não

2.6 - Qual a destinação do óleo usado?

( ) Entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos ambientais

( ) Empresa especializada (credenciada nos órgãos ambientais) recolhe

( ) Armazenada no estabelecimento e entregue ao comerciante ou distribuidor

( ) Descartado como resíduo comum (residencial)

( ) Outra destinação:_________________________________________________________

2.7 - Você acredita que o descarte inadequado do óleo lubrificante usado pode provocar
problemas ambientais?

( ) Sim. Quais______________________________________________________________
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( ) Não

2.8 - Quantas embalagens de óleo lubrificante são geradas no estabelecimento? (Em unidades
por semana)

( ) 1 a 5 embalagens ( ) 6 a 10 embalagens ( ) 11 a 15 embalagens ( ) 16 a 20 embalagens
( ) 21 a 25 embalagens ( ) 26 a 30 embalagens ( ) 31 a 35 embalagens ( ) 36 a 40
embalagens ( ) 41 a 45 embalagens ( ) 46 a 50 embalagens ( ) 51 a 55 embalagens ( )
56 a 60 embalagens ( ) mais de 61 embalagens ( ) Outra (óleo vendido a granel, etc. O
estabelecimento eventualmente gera embalagens.)

2.9 - Como é feito o armazenamento dessas embalagens?

( ) Em local específico exclusivo para embalagens usadas de óleo lubrificante

( ) Em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo lubrificante
(embalagens, estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no estabelecimento, inclusive
resíduos comuns

( ) Outra:__________________________________________________________________

2.10 - Há segregação entre os diferentes tipos de resíduos gerados no estabelecimento?

( ) Sim ( ) Não

2.11 - Há drenagem das embalagens antes de seu recolhimento pelo Instituto Jogue Limpo?

( ) Sim. Como é feita:________________________________________________________

( ) Não

2.12 - As embalagens são encaminhadas somente ao Instituto Jogue Limpo ou tem outra
destinação?

( ) Sim ( ) Não. Qual a outra destinação:_______________________________________

2.13 - Antes da adesão ao Programa de Logística Reversa do Instituto Jogue Limpo, qual era a
destinação das embalagens?

( ) Catadores coletavam

( ) Entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos ambientais

( ) Outra empresa especializada recolhia

( ) Armazenada no estabelecimento e entregue ao comerciante ou distribuidor

( ) Descartada como resíduo comum (residencial)
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( ) Outra destinação:_________________________________________________________

2.14 - Você acredita que o descarte inadequado das embalagens pode provocar problemas
ambientais?

( ) Sim. Quais______________________________________________________________

( ) Não

2.15 - Houve mudanças estruturais na empresa para adaptação ao programa de logística reversa?

( ) Sim. Qual (is):____________________________________________________________

( ) Não

2.16 - Houve algum aumento dos custos mensais para a empresa ao aderir ao Programa?

( ) Sim. Qual (is):____________________________________________________________

( ) Não

2.17 - Na empresa existe algum departamento específico que se encarregue exclusivamente pela
logística reversa?

( ) Sim. Qual_______________________________________________________________

( ) Não

2.18 - Todos os funcionários da empresa estão conscientes e comprometidos com o programa?

( ) Sim ( ) Não

2.19 - Há capacitação contínua dos funcionários quanto ao programa de logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.20 - Qual a motivação para a adesão ao programa por parte da empresa

( ) Adesão voluntária

( ) Exigência por parte dos órgãos ambientais

( ) Exigência por parte dos clientes

( ) Outra:__________________________________________________________________

2.21 - A empresa é licenciada pelos órgãos ambientais:

( ) Sim ( ) Não
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2.22 - A empresa possui PGRS?

( ) Sim ( ) Não

2.23 - A empresa já foi ou é fiscalizada por órgãos ambientais?

( ) Sim. Com qual frequência?__________________________ ( ) Não

2.24 - Você acredita que a adesão ao programa tem ou pode melhorar a imagem da empresa
perante os “stakeholders”?

( ) Sim ( ) Não

2.25 - A adesão ao Programa é ou foi comunicada aos clientes?

( ) Sim ( ) Não

2.26 - Os clientes valorizam e reconhecem o sistema de logística reversa adotado?

( ) Sim ( ) Não

2.27 - Qual a importância em participar do Programa de Logística Reversa operado pelo
Instituto Jogue Limpo?

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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APÊNDICE IV

Questionário aplicado aos prestadores de serviço de troca de óleo (com e sem revenda)
não cadastrados no Instituto Jogue Limpo

1. Identificação

a. Data:____________________________________________________________________

b. Nome do estabelecimento:___________________________________________________

c. Número de funcionários:____________________________________________________

d. Localização (com CEP):_____________________________________________________

e. Tipo de veículo atendido:

( ) Veículo de pequeno porte (carro de passeio)

( ) Veículo de grande porte (caminhões, ônibus, microônibus, etc.)

( ) Motocicleta

f. Tipo de serviço prestado pelo estabelecimento

( ) Troca de óleo ( ) Revenda e troca de óleo

g. Nome do entrevistado:______________________________________________________

h. Cargo:___________________________________________________________________

i. Nível de escolaridade:

( ) Fundamental I ( ) Fundamental II ( ) Ensino Médio ( ) Ensino Superior ( ) Pós-
graduação

2. Informações relativas ao processo logístico

2.1 - Tempo em que a empresa atua no mercado?

( ) Menos de 1 ano ( ) 1 a 3 anos ( ) 4 a 6 anos ( ) 7 a 9 anos ( ) 10 anos ou mais

2.2 - Há capacitação contínua dos funcionários?

( ) Sim ( ) Não

2.3 - Qual a frequência com que há troca de óleo no estabelecimento? (Número de veículos por
semana)
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( ) 1 a 5 veículos ( ) 6 a 10 veículos ( ) 11 a 15 veículos ( ) 16 a 20 veículos ( ) 21 a
25 veículos ( ) 26 a 30 veículos ( ) 31 a 35 veículos ( ) 36 a 40 veículos ( ) mais de 41
veículos

2.4 - Há orientação do comerciante ou distribuidor quanto ao correto manuseio do óleo?

( ) Sim ( ) Não

2.5 Como é feito o armazenamento do óleo usado dentro do estabelecimento?

( ) Em tambores e em local específico exclusivo para esse resíduo

( ) Em tambores e em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo
lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Em tambores e em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no
estabelecimento, inclusive resíduos comuns

( ) Em tambores em área geral do estabelecimento

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em local específico exclusivo para esse resíduo

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em local específico exclusivo para resíduos
contaminados com óleo lubrificante (estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Na embalagem plástica/invólucro e em área geral juntamente com os demais resíduos
gerados no estabelecimento, inclusive resíduos comuns

( ) Outra (especificar):________________________________________________________

2.5.1 - Há mecanismos para evitar o derramamento?

(...) Sim. Quais____________________________________ ( ) Não

2.6 - Qual a destinação do óleo usado?

( ) Entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos ambientais

( ) Empresa especializada (credenciada nos órgãos ambientais) recolhe

( ) Armazenada no estabelecimento e entregue ao comerciante ou distribuidor

( ) Descartado como resíduo comum (residencial)

( ) Outra destinação:_________________________________________________________

2.7 - Você acredita que o descarte inadequado do óleo lubrificante usado pode provocar
problemas ambientais?

( ) Sim. Quais______________________________________________________________
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( ) Não

2.8 - Quantas embalagens de óleo lubrificante são geradas no estabelecimento por semana? (Em
unidades)

( ) 1 a 5 embalagens ( ) 6 a 10 embalagens ( ) 11 a 15 embalagens ( ) 16 a 20 embalagens
( ) 21 a 25 embalagens ( ) 26 a 30 embalagens ( ) 31 a 35 embalagens ( ) 36 a 40
embalagens ( ) 41 a 45 embalagens ( ) 46 a 50 embalagens ( ) 51 a 55 embalagens ( )
56 a 60 embalagens ( ) mais de 61 embalagens ( ) Outra (óleo vendido a granel, etc. O
estabelecimento eventualmente gera embalagens.)

2.9 - Há orientação dos comerciantes ou distribuidores quanto ao correto manuseio das
embalagens após o uso?

( ) Sim ( ) Não

2.10 - Você já recebeu alguma informação quanto ao armazenamento e descarte das embalagens
por outros meios de informação?

( ) Sim ( ) Não

2.11 - Há segregação entre os diferentes tipos de resíduos gerados no estabelecimento?!

( ) Sim ( ) Não

2.12 - Como é feito o armazenamento dessas embalagens?

( ) Em local específico exclusivo para embalagens usadas de óleo lubrificante

( ) Em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo lubrificante
(embalagens, estopas, filtros de óleo, etc.)

( ) Em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no estabelecimento, inclusive
resíduos comuns

( ) Outra:__________________________________________________________________

2.13 - Como são descartadas as embalagens usadas no estabelecimento?

( ) Catadores coletam

( ) Entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos ambientais

( ) Empresa especializada (credenciada nos órgãos ambientais) recolhe

( ) Armazenada no estabelecimento e entregue ao comerciante ou distribuidor

( ) Descartada como resíduo comum (residencial)

( ) Vende somente a granel
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( ) Outra destinação:_________________________________________________________

2.14 - Você acredita que o descarte inadequado das embalagens pode provocar problemas
ambientais?

( ) Sim. Quais______________________________________________________________

( ) Não

2.15 - Já ouviu falar na Política Nacional de Resíduos Sólidos?

( ) Sim ( ) Não

2.16 - Sabe o que é em logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.17 - Sabe qual a responsabilidade desse estabelecimento no processo de logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.18 - Se houvesse algum ponto de recebimento das embalagens na cidade, você estaria disposto
a armazená-las e entregá-las voluntariamente?

( ) Sim ( ) Não

2.19 - Qual a maior distância que estaria disposto a percorrer para devolver as embalagens nos
pontos de entrega voluntária?

( ) não tem interesse ( ) menos de 1 km ( ) 1 a 3 km ( ) 4 a 6 km ( ) 7 a 9 km ( ) 10
km ou mais

2.20 - E caso houvesse uma empresa que passasse coletando as embalagens no estabelecimento.
Você armazenaria e entregaria voluntariamente?

( ) Sim ( ) Não

2.21 - Qual o tempo máximo que o estabelecimento estaria disposto a armazenar as embalagens
em suas dependências no caso da coleta itinerante (porta-a-porta)?

( ) não tem interesse ( ) menos de 1 mês ( ) 1 a 2 meses ( ) 3 a 4 meses ( ) 5 a 6 meses
( ) mais de 6 meses ( ) Outro:________________________

2.22 - Para você qual a melhor alternativa para devolução das embalagens?

( ) Ponto de entrega voluntária

( ) Coleta porta-a-porta (coleta itinerante)

( ) Ambos (PEV e Coleta itinerante)
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( ) Não tem interesse

2.24 - Gostaria de receber algum tipo de formação ou treinamento sobre logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.25 - A empresa é licenciada pelos órgãos ambientais:

( ) Sim ( ) Não

2.26 - A empresa possui PGRS?

( ) Sim ( ) Não

2.27 -A empresa já foi ou é fiscalizada por órgãos ambientais?

( ) Sim. Com qual frequência?__________________________ ( ) Não



208

APÊNDICE V

Questionário aplicado aos comerciantes (somente revenda) não cadastrados no Instituto
Jogue Limpo

1. Identificação

a. Data:____________________________________________________________________

b. Nome do estabelecimento:___________________________________________________

c. Número de funcionários:____________________________________________________

d. Localização (com CEP):_____________________________________________________

g. Nome do entrevistado:______________________________________________________

h. Cargo:___________________________________________________________________

i. Nível de escolaridade:

( ) Fundamental I ( ) Fundamental II ( ) Ensino Médio ( ) Ensino Superior ( ) Pós-
graduação

2. Informações relativas ao processo logístico

2.1 - Tempo em que a empresa atua no mercado?

( ) Menos de 1 ano ( ) 1 a 3 anos ( ) 4 a 6 anos ( ) 7 a 9 anos ( ) 10 anos ou mais

2.2 - Há capacitação contínua dos funcionários?

( ) Sim ( ) Não

2.3 - Qual a quantidade de óleo lubrificante vendida pelo estabelecimento por mês?

( ) menos que 10 L ( ) 11 a 20 L ( ) 21 a 30 L ( ) 31 a 40 L ( ) 41 a 50 L ( ) 51 a
60 L ( ) 61 a 70 L ( ) 71 a 80 L ( ) 81 a 90 L ( ) 91 a 100 L ( ) mais de 101 L

2.4 - O estabelecimento recebe as embalagens de óleo lubrificante após uso pelo cliente?

( ) Sim ( ) Não

2.4.1 - (Se “SIM”) Como é feito o armazenamento dessas embalagens no estabelecimento?

( ) Em local específico exclusivo para embalagens usadas de óleo lubrificante

( ) Em local específico exclusivo para resíduos contaminados com óleo lubrificante
(embalagens, estopas, filtros de óleo, etc.)
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( ) Em área geral juntamente com os demais resíduos gerados no estabelecimento, inclusive
resíduos comuns

( ) Outra:__________________________________________________________________

2.4.2 - (Se “SIM”) Há segregação entre os diferentes tipos de resíduos gerados no
estabelecimento?

( ) Sim ( ) Não

2.4.3 - (Se “SIM”) Qual a destinação das embalagens recolhidas por essa empresa?

( ) Catadores coletam

( ) Entregue a um ponto de coleta autorizado pelos órgãos ambientais

( ) Empresa especializada (credenciada nos órgãos ambientais) recolhe

( ) Armazenada no estabelecimento e entregue ao distribuidor

( ) Descartada como resíduo comum (residencial)

( ) Outra destinação:_________________________________________________________

2.5 - Há ou houve orientação dos distribuidores ou fabricantes de óleo para o recebimento das
embalagens óleo após o uso?

( ) Sim ( ) Não

2.6 - Você acredita que o descarte inadequado das embalagens pode provocar problemas
ambientais?

( ) Sim. Quais______________________________________________________________

( ) Não

2.7 - Já ouviu falar na Política Nacional de Resíduos Sólidos?

( ) Sim ( ) Não

2.8 - Sabe o que é logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.9 - Sabe qual a responsabilidade desse estabelecimento no processo de logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.10 - Se houvesse algum ponto de recebimento das embalagens na cidade, você estaria disposto
a armazená-las e entregá-las voluntariamente?
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( ) Sim ( ) Não

2.11 - Qual a maior distância que estaria disposto a percorrer para devolver as embalagens nos
pontos de entrega voluntária?

( ) não tem interesse ( ) menos de 1 km ( ) 1 a 3 km ( ) 4 a 6 km ( ) 7 a 9 km ( ) 10
km ou mais

2.12 - E caso houvesse uma empresa que passasse coletando as embalagens no estabelecimento.
Você armazenaria e entregaria voluntariamente?

( ) Sim ( ) Não

2.13 - Qual o tempo máximo que o estabelecimento estaria disposto a armazenar as embalagens
em suas dependências no caso da coleta itinerante (porta-a-porta)?

( ) não tem interesse ( ) menos de 1 mês ( ) 1 a 2 meses ( ) 3 a 4 meses ( ) 5 a 6 meses
( ) mais de 6 meses ( ) Outro:________________________

2.14 - Para você qual a melhor alternativa para devolução das embalagens?

( ) Ponto de entrega voluntária

( ) Coleta porta-a-porta (coleta itinerante)

( ) Ambos (PEV e Coleta itinerante)

( ) Não tem interesse

2.15 - Gostaria de receber algum tipo de formação ou treinamento sobre logística reversa?

( ) Sim ( ) Não

2.16 - A empresa é licenciada pelos órgãos ambientais:

( ) Sim ( ) Não

2.17 - A empresa possui PGRS?

( ) Sim ( ) Não

2.18 - A empresa já foi ou é fiscalizada por órgãos ambientais?

( ) Sim. Com qual frequência (Mensal/Anual/Outra)?_________________________

( ) Não
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APÊNDICE VI

Resultados da análise completa da aplicação do método “Analytic Hierarchy Process” no
software SuperDecisions®

Figura I - Representação da estrutura hierárquica para avaliação e seleção de área para
instalação de ecoponto no município de Juazeiro do Norte-CE

Figura II - Matriz de julgamento dos critérios

a)

b)

Legenda: (a) comparação pareada entre os critérios; (b) consistência do julgamento e Vetor Prioridade
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Figura III - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Distância média
aos pontos geradores (m)”

a)

b)

Legenda: (a) comparação pareada; (b) consistência do julgamento e Vetor Prioridade
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Figura IV - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Vias de acesso”

a)

b)

Legenda: (a) comparação pareada; (b) consistência do julgamento e Vetor Prioridade
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Figura V - Matriz de julgamento das alternativas com relação ao critério “Distância a núcleo
habitacional (m)”

a)

b)

Legenda: (a) comparação pareada; (b) consistência do julgamento e Vetor Prioridade

Figura VI - Resultado das prioridades das alternativas
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